DECRETO Nº 2.356, DE 14 DE JANEIRO DE 2008.

ATUALIZA A UFM UNIDADE FISCAL MUNICIPAL PARA O EXERCÍCIO DE 2008 E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 477, § 1º e 2º da Lei Complementar nº 027, de 19 de dezembro de 2002;
DECRETA:

Art.1º. Fica atualizada a UFM Unidade Fiscal Municipal, para o exercício de 2008 em R$66,50 (sessenta e seis reais e cinqüenta centavos).

Art.2º. O valor da UFM Unidade Fiscal Municipal foi atualizada em 5,1556%, com base na variação anual do INPC de 2007, publicado pelo IBGE Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística.
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, em 14 de janeiro de 2008.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER
Prefeito de Rio dos Cedros
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 14 de janeiro de 2008.   

DECRETO Nº 2.357, DE 14 DE JANEIRO DE 2008.

NOMEIA MEMBROS DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E TURÍSTICO – CMDET.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pelo artigo 50, inciso V da Lei Orgânica do Município, e, de conformidade com a Lei Municipal nº 823, de 30 de janeiro de 1996, c/c o Decreto nº 1.121, de 31 de janeiro de 1996;

DECRETA,

Art.1º. Nomear, para membros do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Turístico - CMDET, pelo prazo de 02 (dois) anos, os cidadãos abaixo relacionados, na qualidade de representantes das seguintes Entidades:

I. Representantes do Poder Executivo:

Titular: Alcides Orestes  Carlini
Suplentes: Pedro Claudino dos Santos Junior e Valdinho Pellin

II. Representantes do Poder Legislativo:

Titular: Humberto Luiz Lenzi
Suplentes: Adelir de Souza e Antonio Albércio Steilein
III. Representantes da Associação Comercial e Industrial do Médio Vale do Itajaí – Acimvi – Setor Rio dos Cedros:

Titular: Sérgio Maximiano
Suplentes: João Lino Gonçalves e Osmar A. Tomelin
IV. Representantes do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Rio dos Cedros:

Titular: Arno Depim

Suplentes: Mauro Nardelli e Gilberto Busarello

Art.2º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 14 de Janeiro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito Municipal

Este Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 14 de Janeiro de 2008.

DECRETO Nº 2.358 DE 06 DE FEVEREIRO DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 7º da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Ficam remanejadas dentro dos respectivos projetos/atividades os valores das dotações abaixo relacionadas:

De:

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

27.812.100.2055 – Manutenção das Atividades do Desporto

33500000000000 – Transf. Inst.Priv.s/Fins Lucr.-Aplic.Diretas (10000–Rec Ord)...3.000,00

Para:

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

27.812.100.2055 – Manutenção das Atividades do Desporto

33900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................3.000,00

De:

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

31900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................5.000,00

Para:

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

33900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................5.000,00

Total............................................................................................................................8.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 06 de fevereiro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 06 de fevereiro de 2008.   

DECRETO Nº 2.359, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008.

HOMOLOGA O RESULTADO DO CONCURSO PÚBLICO N( 001/2007 E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

Art. 1( Tendo em vista o Parecer da Comissão Organizadora do Concurso Público n( 001/2007 da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, fica homologado o resultado do referido concurso, conforme abaixo:

ADVOGADO:

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Ricardo Augusto de Oliveira Xavier Araújo

	2
	Ana Paula Manfrini

	3
	Bárbara Morgana Uber

	4
	Gabriela Bertoldi Purim

	5
	Marcio André Rodrigues dos Santos

	6
	Michelle Ângela Guchel Berri Schuster

	7
	Juliane Germer

	Reprovado
	Eleonésio Diomar Leitzke

	Reprovado
	Adriana Giovana Odorizzi Carlini

	Não Compareceu
	Luciane Santos de Freitas


AGENTE DE DEFESA CIVIL

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Jonas Jeremias Corrente

	2
	Jucinei Ivan Vicenzi


AGENTE DE ORGANIZAÇÃO

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Daiana Bertoldi

	Reprovado
	Marciana Klemann

	Reprovado
	Miria Eliete Schmid Floriani

	Reprovado
	Jéssica Figurski

	Reprovado
	Magda Cristiane Pereira


AGENTE DE SERVIÇOS GERAIS

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Fabio Junior da Cruz

	2
	Joanir Antônio Campestrini

	3
	Elza da Silva

	4
	Edina de Freitas

	5
	André Carlos Turazzi

	6
	Semir Manoel Chaves

	7
	Adilson Klitzke

	8
	Valmor Formigari

	9
	Adenor Alexandre Dalcanalle

	10
	Valmir Alves de souza

	11
	Elói Busarello

	Reprovado
	Carlos Alfredo Piontkoski

	Reprovado
	Ari Rodrigues


AUXILIAR ADMINISTRATIVO

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Thais Helena Guchel Berri

	2 
	Tatiane Kulpa

	3 
	Carolina Badalotti Fiamoncini

	4
	Jaqueline Grasiele Erdmann

	5
	Lais Martine Holetz Brandes

	6 
	Carla Thieves

	7 
	Anderson da Luz

	8 
	Almir Bona

	9 
	Nilo Perini

	10 
	Gabriela Luzia Carlini

	Reprovado
	Cristina Hasse

	Reprovado
	Luciane Thomae Klug

	 Reprovado 
	Kira Maria Agostini

	Reprovado
	Natanael Bagattoli

	Reprovado
	Ironei Titto Bona

	Reprovado
	Dinara Luz dos Santos

	Reprovado
	Daiana Caroline Campestrini

	Reprovado
	Rosemeri de Mates Teske

	Reprovado
	Heidi Ester Krueger

	Reprovado
	Daniela Linhares Lazzarini

	Reprovado
	Antonio Marcos Voltolini

	Reprovado
	Denise Aparecida Purim

	Reprovado
	Marcelo dos Santos Costa

	Reprovado
	Evandro OSti

	Reprovado
	Raquel Milene Beyer Ricardo

	Reprovado
	Núbia Thais Busarello

	Reprovado
	Cledir Ferrari

	Reprovado
	Rosemeri Correia


AUXILIAR DE ENFERMAGEM

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Viviana Maria Draeger

	2
	Fabiana Osti de Moura dos Santos

	3
	Dilma Cristofoletti


AUXILIAR DE SERVIÇOS ADMINISTRATIVOS

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Fabiana Bertoldi

	2
	Samuel André Lenzi

	Reprovado
	Cleiton Marinho Moloiés

	Reprovado
	Bruna Luiza Patrício

	Reprovado
	Eduardo Linhares Lazzarini

	Reprovado
	Silvana Vaderleia Schuster

	Reprovado
	Thiago Trisotto

	Reprovado
	Camila Luz dos Santos

	Reprovado
	Edegar Jean Testoni

	Reprovado
	Tiago Poffo

	Reprovado
	Elaine Dias Carvalho

	Reprovado
	Mônica Feltrin de Castilho

	Reprovado
	Anete Regina Berri

	Reprovado
	Janete Maria de Castilho


AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS - EDUCAÇÃO
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Neotânia Ana Poffo Patrício

	2
	Bruno Alexandre Floriani

	3
	Marlete Klug Sandri

	4
	Roselandy Carioca dos Santos Demonti

	5 
	Haroldo Moser

	6 
	Marili Ruprecht Ropelatto

	7
	Amanda Rogéria Bona

	8
	Rosilene Fernandes

	Reprovado
	Isalete Carioca dos Santos Menestrina

	Reprovado
	Roseli Demonti Formigari


AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS – SAÚDE
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Zenaide Salvador da Silva

	2 
	Maria Prade

	3 
	Zenaide Genoveva Campestrini Schumacher

	4
	Lucimara Mengarda

	5 
	Alzira Irma Klug

	6 
	Janice Maria Lorenz

	7 
	Vanessa Arns

	Reprovado
	Neli Sobral Ribeiro

	Reprovado
	Analisa Schoen Ferreira

	Reprovado
	Rosane Colaço Pamplona

	Reprovado
	Roseli Aparecida Monteiro da Silva

	Reprovado
	Jocemar Orél

	Reprovado
	Roseli Aparecida de Souza Teixeira


CONTADOR

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Rejane Susan Frare
	

	Reprovado
	Rose Carla Lieskow Mengarda
	

	Reprovado
	Valdete Korz
	

	Reprovado
	Malise Kurth
	

	Reprovado
	Denise Prade
	

	Reprovado
	Adelano PAsold
	

	Reprovado
	Vanderlei Melere
	


ELETRICISTA
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	Reprovado
	Eder Jonar Pereira da Silva

	Reprovado
	Nandi Carli Agostini

	Reprovado
	Roberto Leitempergher

	Reprovado
	Danilo Sardagna

	Reprovado
	Antonio Carlos Machado

	Reprovado
	Marlon Menestrina

	Reprovado
	Jairo Rodrigo Cattoni

	Reprovado
	Nelo Antonio Bona

	Reprovado
	Uesclei Carlos Trentini

	Reprovado
	Sergio Ivan Junglos

	Reprovado
	Vagner Aparecido Zanluca

	Reprovado
	Antonio Bagio Dobicz

	Reprovado
	César Dias

	Reprovado
	Fábio Alexandre Garcia

	Reprovado
	André Luiz Riegel

	Reprovado
	Assis Daniel Godinho

	Reprovado
	Dorizete Nichelatti

	Reprovado
	João Machado

	Reprovado
	Kristofer Sarmento

	Reprovado
	Honório Andreazza

	Não Compareceu
	Rudiel Teichmann


ENGENHEIRO CIVIL

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Moacyr Cristofolini Junior

	Reprovado
	Sandra Regina Sardagna

	Reprovado
	Fernando Stroisch


MECÂNICO

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Adilson Antônio Rosa

	2
	Charles Heitor Sandri

	3
	Silvio Pedrelli

	Reprovado
	Francis Ariel Formigari

	Reprovado
	Samuel Demonti

	Não compareceu
	Fabiano Krüger


MÉDICO VETERINÁRIO
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Otávio Russo Cunha

	2 
	Henrique Sávio de Souza Pereira

	3 
	Esther Elisa Wachholz

	Reprovado
	Carlos Magno Bollmann

	Reprovado
	Adriele Silvana de Carvalho


MOTORISTA

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Alexandre Marcondes Lenzi

	2
	Osmar da Silva

	3
	Ernandes Marino Ostrowski

	4
	Alcides Cristofolini

	5 
	Adelir Carlos Lorenz

	6 
	Jean Michel Demanrchi

	7 
	Alexandre Volani

	8
	Amarildo Vicenzi

	9 
	Ercide Sandri

	10 
	Carlos Augusto Valandro

	11
	Pedro Bueno da Silva

	12
	Fábio José Stolfi

	13
	Jose Elias Ricardo

	14
	Nicanor Ribeiro

	15
	Itamar de Souza Martins

	16
	Alexandre dos Santos Corrêa

	Reprovado
	Vanderlei Luiz Heidrich

	Reprovado
	Dimas Mengarda

	Reprovado
	Valmor Sandri

	Reprovado
	Wanderlei Hiese

	Reprovado
	Jovenir Fagunda

	Reprovado
	Irineu Quaiato

	Reprovado
	Heder de Freitas

	Reprovado
	José Osmario de Castilho

	Reprovado
	Valdir Bonette Cabral

	Reprovado
	Rodrigo Dorigatti

	Reprovado
	Cleber Machado da Cruz

	Reprovado
	Julio Tobias

	Reprovado
	Sebastião Salvador da Silva

	Reprovado
	Melquides Albves de Souza

	Reprovado
	Leonido Schultz

	Reprovado
	Sergio Luiz Sandri

	Reprovado
	Jair Uribka

	Reprovado
	Ademar José Tomasini

	Reprovado
	Adelino Reiter

	Reprovado
	Heleomar das Chagas Carvalho Junior

	Reprovado
	Milton Floriani

	Reprovado
	José Quirino de Marcos

	Reprovado
	Jairo Aleixo Giovanella

	Reprovado
	Luciano Germano Giovanella

	Reprovado
	Laércio Floriani

	Reprovado
	Wilson César Correa

	Reprovado
	Jean Carlos Dallabrida

	Reprovado
	Vanderlei Machado

	Reprovado
	Luiz Carlos Boimler

	Reprovado
	Germano Hiese Filho

	Reprovado
	Jahnny Fernando Libardo

	Reprovado
	Dirlei CAmpestrini

	Reprovado
	Jair José Tobias

	Não Compareceu
	João de Mates


PEDREIRO

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Dario Klug

	Reprovado
	Amarildo Swirkowski

	Reprovado
	José Benedito Maciel Silva

	Reprovado
	Vilmar Cordeiro

	Reprovado
	Vilmar Krause


PROFESSOR II - GEOGRAFIA
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Luiz Bernardo Ropelato

	Reprovado
	Elisangela Lenzi


PROFESSOR II - MATEMÁTICA
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Rubens Heitor Mengarda

	Reprovado
	Rafael Marcos Busarello

	Reprovado
	Cleiton Fernando Bauler

	Reprovado
	Monique Vieira Bona


PSICÓLOGO
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Thaís Soares de Oliveira

	2
	Michele de Almeida Alves

	3
	Leonardo Rafael Fronza

	4
	Josiane Silene Schmid

	5
	Tatiana Fischer

	Reprovado
	Ana Raquel Orsi

	Reprovado
	Simone Pacher Rebelo


SERVENTE DE SERVIÇOS GERAIS
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Marcos Rafael Dalpiaz

	2
	Ordineli Dalmonico

	3 
	Clovis José Floriani

	4 
	Samuel de Souza

	5
	Gilberto Quaiato

	Reprovado
	Luan Carlos Lorenz

	Reprovado
	Itamar Joaquim Stolf


TÉCNICO DE ENFERMAGEM
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	Flávia Inês Bertolini

	2
	Simone de Mates

	Reprovado
	Edilene Cristina Fachini Floriani

	Reprovado
	Ivanir Dolla


Art. 2( - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3( - Revogam-se as disposições em contrário

Rio dos Cedros, 19 de fevereiro de 2.008

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 19 de fevereiro de 2008.   

DECRETO Nº 2.360, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008.

ALTERA O  DECRETO  2.150/06 E  DÁ  OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, 
DECRETA:

Art. 1(. – A alínea “b” do §2º do art.8º do Decreto 2.150/06 passa a vigorar com a seguinte  redação:

“b)um na Rua Jorge  Lacerda, Centro,  em Rio dos  Cedros/SC, em frente ao n.911, comportando um “alvará de estacionamento” apenas.

Art.2º. - O §3º do artigo 8º do Decreto 2.150/06 passa a vigorar com a seguinte redação:

“§3º. Os interessados em obter alvará de que trata o §2º deverão efetuar requerimento escrito até o prazo de 15 dias contados da publicação deste Decreto, na forma que dispõe a Lei Ordinária nro.1.489/06.”

Art.3º.O §2º do art.8º do Decreto 2.150/06 passa a vigorar acrescido da  seguinte alínea:

“c) um na DomPedro II, Centro,  em Rio dos  Cedros/SC, em frente ao n.898, comportando um “alvará de estacionamento” apenas
Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, 19 de Fevereiro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito Municipal

Este Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 19 de Fevereiro de 2008.

DECRETO Nº 2.361, DE 19 DE FEVEREIRO DE 2008.

Declara de utilidade pública para fins de desapropriação amigável ou judicial, parte  de imóvel  rural  na forma como menciona e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município e com fundamento no inciso XXIV da Constituição Federal e nos artigos 2º, 5º, alínea “g”, do Decreto Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, e suas alterações posteriores; e

Considerando a necessidade de construção de um novo Posto de Saúde na localidade de  Rio  Rosina;

Considerando, o atual Posto de Saúde já não mais reúne condições de manutenir o atendimento à população, de acordo, inclusive, com as orientações/indicações/informações do órgão de  vigilância  sanitária  estadual;

Considerando, que a localidade de Rio Rosina, teve um elevado crescimento/desenvolvimento nos últimos anos, acarretando a necessidade de se ampliar os serviços da área  de  saúde,  de   forma  tal a possibilitar a garantia constitucional de  atendimento na área de  saúde  pública  a  todos  os  moradores  da  localidade;

Considerando, que atualmente, por razões  de  ordem logística  e  estratégia,  tendo-se  em vista  a  formação de  um centro populacional nas  imediações  da  Igreja de  Rio Rosina, há  necessidade  de  construção de  um novo  Posto de Saúde  neste  local;

Considerando, que já  existe, no  centro  mencionado no parágrafo anterior,  a criação de um pólo Administrativo reunindo desdobramentos de vários  setores do Executivo  Municipal, como  Secretaria  de  Obras, Secretaria  de  Educação e Secretaria  de  Saúde,  impondo, destarte, que o novo  Posto de  Saúde seja  localizado  nestas  proximidades.    
DECRETA:

Art.1º. Fica declarado de UTILIDADE PÚBLICA, para fins de desapropriação por via amigável ou judicial, nos termos do Decreto Lei nº 3.365, de 21/06/1941, e alterações posteriores:
I – Parte de um terreno rural, matriculado no 1º Ofício de Registro de Imóveis  da  Comarca  de  Timbó  sob n.13.491,  contendo 897,00m2(oitocentos  e  noventa e  sete  metros  quadrados), com 23 metros  de frente  com a  RCD 405;  23 metros  de  fundos  com área remanescente  do imóvel matriculado  sob n.13.491;  lado direito em 39,00 metros  com terras  de  Mário Vicente  Busarello, lado  esquerdo em 39.00metros  com área remanescente  do imóvel matriculado  sob n.13.491,  conforme   croqui  em anexo;  de propriedade  de  MARGARETE  MARIA  BUSARELLO,  brasileira,  solteira, maior,  inscrita  no CPF  sob n.733.121.939-15, com carteira de identidade  sob n. 3/R 2.617.147, expedida  pela  SSP/SC e MARILDA  ANA  BUSARELLO, brasileira,  solteira, maior,  inscrita  no CPF  sob546.818.809-06, com carteira de identidade  sob n.2.480.037-6, expedida  pela  SSP/SC, residentes  e  domiciliadas  na  localidade de Rio Rosina, s/n., em Rio dos  Cedros/SC.

Art.2º. As desapropriações das áreas declaradas de utilidade pública por este Decreto, são consideradas de “urgência”, razão pela qual deverão efetivar-se mediante acordo administrativo, previsto no artigo 10 do Decreto lei nº 3.365/1941, ou processar-se nos termos do artigo 10 c/c o artigo 15, e seus parágrafos, do Decreto Lei nº 3.365, de 21/06/1941 e Lei Federal nº 2.786, de 21/05/1956.
Parágrafo único - As desapropriações de que trata este Decreto se darão por utilidade pública, na forma do Decreto-Lei 3.365, de 21 de junho de 1941, especificamente em seu artigo 5º, alínea “g” sendo que as áreas mencionadas no artigo primeiro destinar-se-ão a construção de um Posto de Saúde.
Art.3º. No caso de desapropriação amigável, a mesma ocorrerá nos seguintes termos:
I – O Município de Rio dos Cedros, pagará aos proprietários a quantia equivalente ao valor  de  mercado do bem desapropriado  obtido através  da  média  de  três avaliações  de peritos e/ou corretores.

II - O pagamento da indenização decorrente da presente desapropriação poderá  ocorrer  de  forma  integral  ou  parcelada de  acordo com os  termos  do acordo  administrativo.

III – O Município de Rio dos Cedros arcará com todos os custos de desmembramento da área, bem como de aditamentos necessários a viabilização da escritura, emolumentos, taxas e outros  custos  eventualmente existentes  para a concretização do negócio e transferência de  propriedade  da  área  desapropriada;

IV - Os proprietários da área desapropriada se comprometerão a transferir a propriedade das respectivas terras ao Município de Rio dos Cedros.
Art.4º. As despesas decorrentes da aplicação deste Decreto correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:

1001 – Fundo Municipal de Saúde

10.301.150.1025 – Aquisição de Imóvel/Unidade de Saúde

45906103 – Aquisição de Imóveis – terrenos.

Art.5º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS, em 19 de FEVEREIRO de 2008. 

Hideraldo José Giampiccolo
Prefeito de Rio dos Cedros/SC.

O presente decreto foi publicado na forma regulamentar  em 19 de FEVEREIRO de  2008.
DECRETO Nº 2.362 DE 29 DE FEVEREIRO DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 6º, inciso II, parágrafo único, alínea “a” da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Fica suplementada por conta do Superávit financeiro apurado no exercício anterior a dotação abaixo relacionada:

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

27.812.100.2055 – Manutenção das Atividades do Desporto

3190000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários) .....................2.000,00

Total............................................................................................................................2.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 29 de fevereiro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 29 de fevereiro de 2008.   

DECRETO Nº 2.363, DE 29 DE FEVEREIRO DE 2008.

ALTERA O  DECRETO N.1453/01  E  DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições;

DECRETA:

Art.1º. O art. 15 do Decreto Municipal n.1.453/01 passa a vigorar acrescido dos seguintes parágrafos:

§1º Ficam criados, no âmbito do Poder Executivo Municipal de  Rio dos  Cedros,  as  seguintes  vagas de estágio, de  acordo com as  disposições acima:

	Nível
	Número de Vagas

	Superior ou de educação profissional 


	20 (vinte)

	Médio (ensino médio ou supletivo)
	20 (vinte)


§2º A bolsa do estagiário será  de R$200,00(duzentos reais) por 20 (vinte) horas, ou, R$400(quatrocentos reais) por 40 (quarenta) horas semanais, devendo o estudante estar segurado contra acidentes pessoais.
Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos  Cedros, 29 de  fevereiro de  2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 29 de fevereiro de 2008.   

DECRETO Nº 2.364 DE 10 DE MARÇO DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 7º da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Ficam remanejadas dentro dos respectivos projetos/atividades os valores das dotações abaixo relacionadas:

De:

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

44900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................4.000,00

Para:

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

33900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................4.000,00

Total............................................................................................................................4.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 10 de março de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 10 de março de 2008.   

DECRETO Nº 2.365 DE 12 DE MARÇO DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 7º da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Ficam remanejadas dentro dos respectivos projetos/atividades os valores das dotações abaixo relacionadas:

De:

05.01 – Serviço de Ensino

12.365.050.2012 – Manutenção dos Centros Educação Infantil - Jardins

44900000000000 – Aplicações Diretas (10100 – Rec.Imp.Transf.Imp-Educ.)..........4.000,00

Para:

05.01 – Serviço de Ensino

12.365.050.2012 – Manutenção dos Centros Educação Infantil - Jardins

33900000000000 – Aplicações Diretas (10100 – Rec.Imp.Transf.Imp-Educ.)..........4.000,00

Total............................................................................................................................4.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 12 de março de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 12 de março de 2008.   

DECRETO Nº 2.366 DE 20 DE MARÇO DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 7º da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Ficam remanejadas dentro dos respectivos projetos/atividades os valores das dotações abaixo relacionadas:

De:

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

44900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................1.000,00

Para:

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

33900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................1.000,00

Total............................................................................................................................1.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 20 de março de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 20 de março de 2008.   

DECRETO Nº 2.367, DE 20 DE MARÇO DE 2008.

 

Institui o Plano de Trabalho do Controle Interno e dá  outras  providências.

 

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal do Município de Rio dos Cedros - SC, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e com fundamento no artigo 5º da Lei Complementar Nº 042 de 23 de Março de 2004 e Decreto Nº 1.849 de 01 de Setembro de 2004.
 

DECRETA:


Art. 1º  Fica instituído o Plano Anual de Trabalho para o exercício de 2008 da Controladoria Geral do Município, de acordo com estabelecido nos artigos que seguem:

Art. 2º Quanto à competência estabelecida no Regimento Interno, a Controladoria Geral do Município, priorizará para o exercício de 2008 as que seguem: 

I – apoiar a elaboração e avaliar o cumprimento das metas previstas no plano plurianual e a execução dos programas de governo e do orçamento do município;

  

II – apoiar o controle externo no exercício de sua função institucional;

 

III – examinar as demonstrações contábeis, orçamentárias e financeiras, inclusive as notas explicativas e relatórios de órgãos e entidades da administração direta e indireta;

 

IV – exigir o fiel cumprimento das leis e outros atos normativos, inclusive os oriundos do próprio governo municipal, pelos órgãos e entidades da administração direta e indireta;

 

V – verificar e aprimorar o controle contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial das entidades da administração direta e indireta, quanto à legalidade, legitimidade, economicidade, razoabilidade, aplicação das subvenções, contribuições, auxílios e renúncia de receitas, determinando os aprimoramentos necessários;

 

VI – determinar, acompanhar e avaliar a execução de auditorias quando necessário, inclusive as solicitadas ou instauradas pelo TCE, Ministério Público, dentre  outros;
 

VII – propor ao Prefeito o bloqueio de transferência de recursos do Tesouro Municipal e de Contas Bancárias;

  

VIII – analisar e enviar a prestação de contas anual do Prefeito a ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado;

 

IX – orientar e expedir atos normativos concernentes a ação do sistema de Controle Interno.

Art. 3º Quanto à Vinculação de Recursos estabelecida na Constituição e na Lei de Diretrizes e Base da Educação, a Controladoria efetuará acompanhamento mensal dos seguintes percentuais:

              I.      25% Ensino

           II.      60% de Pessoal do Magistério(Recursos do FUNDEF)

         III.      60% dos 25% em Ensino Fundamental

        IV.      15% Saúde

Art. 4º Quanto aos limites de gastos de recursos públicos para os municípios, estabelecidos na Constituição Federal e na Lei de Responsabilidade Fiscal, a Controladoria efetuará acompanhamento mensal dos seguintes limites:

              I.      Gastos do Poder Legislativo (Emenda Constitucional 25)

           II.      54% Despesa com Pessoal – Poder Executivo (LRF)

         III.      51,3% Limite Prudencial Desp. c/Pessoal – Poder Executivo (LRF)

        IV.      6% Legislativo (LRF)

           V.      Montante da Dívida (LRF e Resolução do Senado)

        VI.      Restos a Pagar de acordo com as Disponibilidades (LRF)

Art. 5º Quanto as obrigações de envio de informações estabelecidas em Legislação Federal ou Estadual, a Controladoria Geral do Município cobrará dos setores responsáveis o envio das seguintes informações:

              I.      Para o Tribunal de Contas do Estado -TCE/SC

Envio de Orçamento em meio documental

   Envio do Balanço    

           II.      Para a Secretaria de Tesouro Nacional - STN

Informações para Caixa

         III.      Para o Ministério da Saúde – DATASUS

SIOPS

        IV.      Para o Tribunal de Contas da  União - TCU

Contas Públicas

           V.      Para a Secretaria de Estado da Fazenda 

Balanço Anual

Art. 6º A Controladoria Geral do Município, efetuará controle bimestral sobre os seguintes itens:

              I.      Ordem Cronológica (Por Fonte de Recursos)

           II.      Controle de Déficit Orçamentário e Financeiro

         III.      Contratação de ACT

        IV.      Patrimônio

           V.      Dívida Ativa 

        VI.      Prestação de Contas de Recursos Recebidos e Repassados

Art. 7º No exercício de 2008 a Controladoria Geral do Município realizará, pelo menos, a Auditoria de Balanço.

Art. 8º Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.




Rio dos Cedros, 20 de março de  2008.

 

 

 

Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de Rio dos  Cedros

DECRETO Nº 2.368, DE 20 DE MARÇO DE 2008.

REGULAMENTA O ARTIGO 11 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.92/2006 E DÁ OUTRAS  PROVIDENCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições

DECRETA:

Art.1º. O presente decreto  regulamenta  o  artigo 11 da  Lei Complementar Municipal  n.92/06, mais especificamente quanto às  condições  e  prazos  para   pagamento de  contribuição  de  melhoria  decorrente  da  valorização imobiliária  derivada  de  obras  públicas  realizadas  na  Avenida Tiradentes  e  na  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher,  em  Rio dos  Cedros.

Art.2º.  A Contribuição de Melhoria, observadas  as  disposições  legais  quanto  ao  seu lançamento e  instituição,  poderá  ser quitada  a  vista,  ou  parcelada  de  acordo  com o disposto  abaixo.

§1º. Para pagamento à vista, dos valores  devidos  em   função de contribuição  de  melhoria, serão deferidos  aos  contribuintes  os  descontos  previstos  na  legislação local, sendo  que  os mesmos  somente  serão aproveitados  para  os  parcelamentos  quando existir  previsão expressa  na  legislação.

§2º. Para todo e qualquer parcelamento,  fica  instituído  o valor  da  parcela  mínima   em UFM´s0,8(oito décimos da  Unidade  Fiscal do  Município  de Rio dos  Cedros).

§3º. O número máximo de parcelas para  pagamento dos valores  devidos em   função de   contribuição de  melhoria decorrente  de  obra  pública  realizada  nas  Avenidas Tiradentes  e  Anselmo Leiptempergher,  em Rio dos  Cedros,  será de  24(vinte e  quatro) parcelas.  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, em 20 de março de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros

Este Decreto foi publicado na forma regulamentar em 20 de março de 2008.

DECRETO N.2.369, DE 20 DE MARÇO DE 2008.

Regulamenta a aplicação da Lei Complementar n.123/06 no âmbito da Administração Municipal de Rio dos Cedros/SC e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições  legais e  de  acordo  com o  disposto nos  artigos  50 e  70 da  Lei Orgânica de Rio dos  Cedros;
DECRETA

Art.1º - Este Decreto regulamenta a Lei Complementar n.123/06 no âmbito da  Administração Municipal de  Rio dos  Cedros/SC garantindo, nos  termos  desta e da alínea "d" do artigo 146 da  Constituição da  República, que foi acrescentada pela Emenda Constitucional nº 42, de 19 de dezembro de 2003,  “tratamento diferenciado e favorecido para as microempresas e para as empresas de pequeno porte”.
Parágrafo único - Para os fins  deste  Decreto, considerar-se-á:

I – Micro Empresa -  o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais);

II – Empresa  de Pequeno Porte  -  o empresário, a pessoa jurídica, ou a ela equiparada, que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 240.000,00 (duzentos e quarenta mil reais) e igual ou inferior a R$ 2.400.000,00 (dois milhões e quatrocentos mil reais).

Art.2º. Para todos os fins, a comprovação da condição de micro-empresa ou empresa  de  pequeno  porte  se  fará mediante a  apresentação,  pela  empresa  licitante,  de  certidão simplificada  expedida  pela  respectiva  Junta de   Comércio do Estado  onde  se   encontre  estabelecida,  dando conta  de  sua  condição, à  luz  das  disposições  da  Lei Complementar n.123/06, como  Micro Empresa  ou Empresa  de  Pequeno  Porte.
§1º. Desejando fazer uso das prerrogativas da Lei Complementar n.123/06, será facultado à toda  a  empresa  licitante,   acostar  o   documento a  que  se  refere  o  caput deste  artigo,  conjuntamente  com  a  documentação relativa a  habilitação  jurídica , ou CRC  no caso  das Tomadas  de  Preço,  bem como  declaração  consignando  expressamente  que  deseja participar na  condição jurídica  privilegiada  de  microempresa  ou  empresa  de  pequeno  porte,  e utilizar-se,  sendo  o caso, das  vantagens  consignadas na  LC  n.123/06.

§2º. A ausência de apresentação da  documentação  mencionada  no caput  deste  artigo bem como da   respectiva  declaração,   ou  sua  apresentação intempestiva, constituirá, para  todos  os   fins, renúncia da  empresa  aos  benefícios  previstos na  LC n.123/06 e  preclusão do  direito.
PARTICIPAÇÃO EM LICITAÇÕES

Direito de Preferência

Concorrência, Tomada de  Preços, Convite e  Pregão Presencial 
Art.3º. As regras estabelecidas nos artigos 44 e 45 da Lei Complementar nº.123, de 14 de dezembro de 2006, que tratam dos critérios de desempate das propostas dos licitantes, quando há participação de microempresas e empresas de pequeno porte em certames licitatórios, têm aplicação imediata e obrigatória desde a entrada em vigência dessa lei, observadas, para comprovação de sua condição, o disposto no artigo anterior, independentemente de previsão editalícia.
§1º. Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte.

§2º. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

§3º. Na modalidade de pregão, o intervalo percentual estabelecido no §2º deste artigo será de até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço.

§4º. Para efeito do disposto no art. 44 da Lei Complementar n.123/06, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte forma:

I – a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;

II – não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso anterior, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese dos parágrafos 1º. e 2º. do art. 44 da Lei Complementar n.123/06, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito;
III – no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos parágrafo 1º. e 2º. do art. 44 da Lei Complementar n.123/06, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

§5º. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no caput do artigo 45 da  Lei Complementar n.123/06, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame. Não havendo redução da(s) proposta(s) por parte da(s) empresa(s) de pequeno porte ou microempresa(s), será mantida a organização das propostas em ordem crescente, iniciando-se pela licitante que originariamente ofereceu a proposta de menor preço.
§6º.O disposto neste artigo somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.

§7º. No caso de pregão, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.
Art.4º. Se o vencedor da etapa de lances(pregão) ou na sessão de julgamento das proposta (concorrência, tomada de preços e  convite) for microempresa ou empresa de pequeno porte, o pregoeiro ou a Comissão de  Licitação deve dar continuidade à sessão normalmente.

§1º. Se o vencedor não for microempresa ou empresa de pequeno porte, a Comissão de Licitação  ou Pregoeiro  deverá atentar para o fato de  ter havido  empate, observadas as  definições de “empate” constantes  da  Lei Complementar n.123/06.

§2º. Na situação do parágrafo anterior, verificada a presença de microempresas e  empresas de  pequeno porte  participando do  certame  licitatório,  caracterizado o  empate, será  assegurada a  primeira microempresa ou a empresa de pequeno porte mais bem classificada exerça o direito de preferência, propondo preço que seja inferior à  menor  proposta ou ao menor apurado na etapa de lances. 

§3º. Na  situação dos  parágrafos anteriores, se a primeira microempresa ou  empresa de pequeno porte mais bem classificada, não exercer o direito de preferência, o pregoeiro ou a  Comissão de Licitação deve dar oportunidade a outras microempresas ou empresas de pequeno porte cujos preços também estejam  enquadrados  na  definição legal de  “empate”  dada  pela  Lei Complementar n.123/06, para também exerçam o direito de preferência, de acordo com a ordem de classificação. 

§4º. Não oportunizado o exercício de preferência pelo Pregoeiro ou pela Comissão de Licitação no ato de julgamento de  propostas,  nada impede  que  o mesmo venha  a  ser  assegurado a   microempresa ou a empresa de pequeno porte, observadas as  disposições  anteriores,  na fase  de  julgamento de recursos das propostas, considerando-se, para  todos os  fins, o primeiro julgamento  como  julgamento provisório. 

§5º. Para  fins  de desempate, será  designada  nova  sessão de  julgamento,  da qual  deverão  ser  previamente   convocados  todos os licitantes, ocasião  em  que  a  microempresa ou a empresa de pequeno porte licitante  melhor  classificada deverá  declinar o  valor  pelo  qual irá suprir o lance  ou a  proposta efetuada.  

§6º. Havendo mais de uma microempresa ou a empresa de pequeno porte, apresentada  a  documentação e  declaração a  que  se  refere  este  Decreto (art.2º),  tempestivamente, e  ocorrendo a situação vertida  no parágrafo anterior, todas as  interessadas deverão protocolar recurso contra o julgamento das propostas (art.109 da Lei 8.666/93),  observando as  normas  deste Decreto, assegurando-se  de acordo com a  classificação  das  mesmas,  a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor colocada seu  direito de preferência nesta  ocasião.

§7º. Não será admitida a utilização do expediente da impugnação ao recurso para exercício, pelas microempresas ou empresas de pequeno porte, de tal direito de  preferência,  situação em que  será considerada  a  renúncia tácita  da  licitante e  preclusão do  direito.
§8º. Não exercido o direito de preferência na sessão de julgamento ou suscitado no prazo de recurso do julgamento das propostas a que se  refere  o  art.109 da  Lei 8.666/93 (em caso de falta de  oportunização do  mesmo), considerar-se-á,  para  todos os efeitos, a renúncia tácita das empresas  licitantes  ao  respectivo direito de  preferência e  a  preclusão do direito.

 §9º. Se o direito de preferência for exercido por alguma das microempresas ou empresas de pequeno porte, então o Pregoeiro, a Comissão de Licitação ou a Autoridade  Julgadora, deve dar seqüência à sessão.
Regularização da Documentação relativa à  Habilitação Jurídica (Regularidade Fiscal)

Para Concorrência, Tomada de Preços ou Convite
Art.5º. Quando da análise e apreciação da documentação de acordo com as exigências do edital, observadas as disposições  deste Decreto, caso constatada por meio da análise da documentação relativa à habilitação jurídica (art. 28, da Lei n.° 8.666, de 1993) que uma ou algumas das participantes é empresa de pequeno porte ou microempresa, desde  que feita a juntada  tempestiva  do documento e  declaração a  que se  refere o art.2º deste  Decreto, e verificado que há restrições no que diz respeito à regularidade fiscal exigida no ato convocatório, esta ou estas serão admitas a prosseguir no certame em igualdade de condições com as demais participantes.
Art.6º. Quando todas as licitantes forem inabilitadas, poderá ser fixado o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novos documentos, com eliminação das causas apontadas no ato de inabilitação. No caso de convite, é facultada a redução para três dias. 
Parágrafo único – No caso de inabilitação de todas as licitantes, deverão ser exigidos para reapresentação apenas os documentos desqualificados e não-aceitos.

Art.7º. Caso todas as licitantes estejam na sessão, devidamente representadas, poderão declarar expressamente que não possuem intenção de recorrer, fato que será registrado em ata.
Parágrafo único - Transcorrido o prazo sem interposição de recurso relativo a  habilitação  ou  inabilitação de  licitante, ou desde que tenha havido desistência expressa a respeito ou após decisão dos recursos, a sessão prosseguirá com a abertura dos envelopes contendo as propostas.

Art.8º. Ao final do certame, verificado que a licitante vencedora é empresa de pequeno porte ou microempresa, observadas as disposições do  art.2º deste Decreto, com restrições na regularidade fiscal apuradas na fase de habilitação, a partir da data da divulgação do ato administrativo que a declara vencedora inicia o prazo de 2 (dois) dias úteis para regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de decadência do direito de contratar.

§1º. Comprovada a regularidade fiscal, segue-se com a deliberação da autoridade competente quanto à homologação e adjudicação do objeto licitado, com posterior assinatura do termo de contrato, ou aceite ou retirada do instrumento equivalente, no prazo estipulado no edital.
§2º. Não comprovada a regularidade fiscal da empresa de pequeno porte ou microempresa, no prazo legal, será facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinatura do termo de contrato, ou aceite/retirada do instrumento equivalente, no prazo fixado no edital.

Regularização da Documentação relativa à  Habilitação Jurídica






Pregão Presencial
Art.9º. Após o credenciamento, o Pregoeiro perguntará aos representantes presentes à sessão se alguma das licitantes enquadra-se na categoria empresa de pequeno porte ou microempresa, fato que será registrado em ata, para os efeitos da Lei Complementar n.° 123, de 2006. 
Art.10 – Admitir que a entidade empresarial licitante é empresa de pequeno porte ou microempresa a fim de obter tratamento diferenciado, quando não o é, constitui-se em fraude à realização de ato do procedimento licitatório, sujeitando o infrator às penalidades previstas no art. 93 da Lei n.° 8.666, de 1993.
Art.11  - Se a licitante vencedora for empresa de pequeno porte ou microempresa, com restrições na regularidade fiscal apuradas na fase de habilitação, a partir da data divulgação do ato administrativo que a declara vencedora inicia o prazo de 2 (dois) dias úteis para regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de decadência do direito de contratar.

Art.12 - Não comprovada a regularidade fiscal da empresa de pequeno porte ou microempresa, no prazo legal, será facultado à Administração convocar as licitantes remanescentes, na ordem de classificação, analisando-se os documentos relativos à habilitação, conforme exigido no edital, e emissão de ato administrativo que declara a licitante vencedora.

Regularização da Documentação relativa à Habilitação Jurídica e  Direito de  Preferência






Pregão Eletrônico
Art.13. - A identificação das microempresas ou empresas de pequeno porte na sessão pública do pregão eletrônico só deve ocorrer após o encerramento dos lances, de modo a dificultar a possibilidade de conluio ou fraude no procedimento licitatório.

Art.14 - Encerrada a fase da proposta e da documentação e constatado, pelo Pregoeiro, o atendimento às exigências fixadas no edital, será declarada a licitante que ofertou a melhor proposta, sendo que, ato,  contínuo, por meio do sistema eletrônico, o pregoeiro indagará às licitantes classificadas se alguma delas enquadra-se na categoria empresa de pequeno porte ou microempresa.

Art.15 - Admitir que a entidade empresarial licitante é empresa de pequeno porte ou microempresa a fim de obter tratamento diferenciado, quando não o é, constitui-se em fraude à realização de ato do procedimento licitatório, sujeitando o infrator às penalidades previstas no art. 93 da Lei n.° 8.666, de 1993.

Art.16 – Encerrada a fase a  que alude o art.14 deste Decreto e existindo uma ou mais entidades empresariais nas categorias de pequeno porte ou microempresa, o procedimento é o que segue:

I -  se o menor lance foi ofertado por entidade empresarial que não se enquadra na categoria empresa de pequeno porte ou microempresa e existir proposta de uma destas últimas categorias em valor igual ou até 5% (cinco por cento) superior à proposta vencedora, a mesma será convidada a apresentar proposta de preço inferior ao lance vencedor, no prazo de 5 (cinco) minutos;

II - Caso haja redução a preço inferior ao menor lance originariamente apresentado, seguir-se-á para a fase de habilitação com a verificação do cumprimento dos requisitos de habilitação desta, entre eles a comprovação de que é empresa de pequeno porte ou microempresa, exigido no edital, caso contrário a contratação efetivar-se-á com a licitante que originariamente ofereceu a proposta de menor preço;

III - Se o menor lance foi ofertado por entidade empresarial que não se enquadra na categoria empresa de pequeno porte ou microempresa e existir propostas de duas ou mais destas últimas categorias com valores que se enquadrem no intervalo igual ou até 5% (cinco por cento) superior ao lance vencedor, será realizado sorteio;

IV - Será suspensa a sessão para realização do sorteio para identificação daquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta, mediante notificação por meio do sistema eletrônico, do dia, hora e local em que se realizará;

V - Efetuado o sorteio, será comunicada por meio do sistema eletrônico a reabertura da sessão;

VI -  A licitante sorteada em primeiro lugar terá o prazo de 5 (cinco) minutos para apresentar proposta de preço inferior ao lance originariamente proposto;

VII -  Em havendo redução a preço inferior seguir-se-á para a fase de habilitação com a verificação do cumprimento dos requisitos de habilitação, entre eles a comprovação de que se enquadra na categoria empresa de pequeno porte ou microempresa, exigida no edital;

VIII - Não havendo redução seguir-se-á com a convocação das licitantes remanescentes

que se enquadrem na hipótese do § 2.°, do art. 44, da LC, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito, no prazo de cinco minutos, seguindo-se com a verificação do cumprimento dos requisitos de habilitação, entre eles a comprovação de que se enquadra na categoria empresa de pequeno porte ou microempresa, exigida no edital.

IX - Caso não haja redução a preço inferior à proposta original por nenhuma delas,  será efetivada a contratação com a licitante declarada vencedora que originariamente ofereceu a proposta de menor preço;

X - Na análise da documentação referente à habilitação, se apurado que a empresa não se enquadra na categoria empresa de pequeno porte ou microempresa, a mesma será inabilitada, seguindo-se na análise dos documentos referentes à habilitação das demais licitantes, na ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da penalidade prevista no art. 93 da Lei n.° 8.666, de 1993;

XI - Se na análise do cumprimento dos requisitos de habilitação da empresa de pequeno porte ou microempresa for constatada que há restrições quanto à regularidade fiscal exigida no edital, tal fato não a impedirá de prosseguir no certame, a mesma será habilitada, segundo o art. 43, caput, da Lei Complementar n.° 123, de 2006;

XII - A partir do ato administrativo de habilitação ser-lhe-á concedido o prazo de 2 (dois) dias úteis para regularização da situação, podendo ser prorrogado por igual período, sob pena de decadência do direito de contratar;

XIII -  Comprovada a regularidade fiscal, segue o procedimento licitatório na forma dos

itens seguintes, se não comprovada segue-se com a análise dos requisitos de habilitação das demais licitantes, na ordem de classificação;

XIV - Declarada a vencedora, qualquer licitante pode, durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em campo próprio do sistema , manifestar sua intenção de recorrer;

XV - A falta de manifestação imediata e motivada da licitante quanto à intenção de recorrer, importará na decadência desse direito;

XVI - O pregoeiro somente pode efetuar a adjudicação do objeto à licitante declarada vencedora, caso nenhuma licitante declare a intenção de interpor recurso;

XVII - O acolhimento de recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento;

XVIII - Em caso de recurso, após decidido e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente pode adjudicar o objeto e homologar o procedimento licitatório;

XIX - Caso alguma licitante manifeste a intenção de interpor recurso, devem ser aguardados os seguintes prazos:
a)3(três) dias para juntada das razões do recurso;

b)3(três) dias para as demais licitantes que quiserem impugnar o recurso porventura interposto, que começa a contar do término do prazo da recorrente;

XX - Encerrada a sessão pública, a ata respectiva será disponibilizada imediatamente na

Internet para acesso livre de todas as licitantes e da sociedade;

XXI - Divulgação do resultado do pregão na imprensa oficial ou por comunicação direta a todos as licitantes;

XXII - Encaminhamento do processo licitatório para homologação pela autoridade competente;

XXIII - Homologado o processo licitatório, o adjudicatário será convocado para assinar o contrato, aceitar/retirar o instrumento equivalente ou a ata de registro de preços no prazo definido no edital.

Disposições Finais

Art.17 – Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições  em contrário.





Rio dos  Cedros, 20 de março de 2008.





Hideraldo José Giampiccolo




Prefeito de  Rio dos  Cedros

Este Decreto foi publicado na  forma  regulamentar em 20 de  março de  2008.
DECRETO Nº 2.370 DE 28 DE MARÇO DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 6º, inciso II, parágrafo único, alínea “a” da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Fica suplementada por conta do Superávit financeiro apurado no exercício anterior a dotação abaixo relacionada:

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social

08.244.140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social

33900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................5.000,00

Total............................................................................................................................5.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 28 de março de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 28 de março de 2008.   

DECRETO Nº 2.371 DE 01 DE ABRIL DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 6º, inciso II, parágrafo único, alínea “a” da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Fica suplementada por conta do Superávit financeiro apurado no exercício anterior a dotação abaixo relacionada:

05.02 – Apoio a Cultura

13.392.0090.2077 - Manutenção da Biblioteca Pública Municipal

44900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................8.000,00

Total............................................................................................................................8.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 01 de abril de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 01 de abril de 2008.   

DECRETO Nº 2.372 DE 04 DE ABRIL DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 6º, inciso II, parágrafo único, alínea “a” da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Fica suplementada por conta do Superávit financeiro apurado no exercício anterior a dotação abaixo relacionada:

08.01 – Apoio ao Desenvolvimento Econômico

04.122.040.2062 – Serv. Infra Estrutura p/ Novas Empresas

33900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................1.100,00

Total............................................................................................................................1.100,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 04 de abril de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 04 de abril de 2008.   

DECRETO Nº 2.373, DE 04 DE ABRIL DE 2008.

APROVA DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS NO IMÓVEL URBANO DE PROPRIEDADE DE PEDRO REDLINSKI, SITUADO DO LADO IMPAR DA AVENIDA  EXPEDICIONÁRIO ANSELMO LEITEMPERGHER, NESTA  CIDADE.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 50 inciso V, da Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº 236/1980, respeitada a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

DECRETA:

Art.1º. Fica aprovado o desmembramento de áreas no imóvel urbano de  propriedade  de  PEDRO REDLINSKI, situado do lado impar da  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher, nesta cidade, distante  pelo lado esquerdo, 600,00metros  da Escola  Estadual  Cedro Central, tendo como área total alienável, 5.129,93m2, conforme planta  e  documentos  apresentados pelo proprietário acompanhado  do  requerimento  nro. L/D-001/08 de  03 de abril de  2008.
Art.2º. O desmembramento aprovado por este Decreto, provém de imóvel registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 17.102, livro n.02, e está  assim constituído:
§1º. 5.129,93m3 de área  alienável esta  distribuída  em 09(nove) áreas, assim constituídas:

I – ÁREA 01 – terreno  urbano, situado do lado impar  da  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher, nesta cidade, com área  de  528,67m2, distando o lado  esquerdo, 600,00metros da Escola  Estadual Cedro  Central, edificado  com uma  casa  residencial em alvenaria com 72,00m2;

II –ÁREA 02 – terreno urbano, situado do lado par da rua Alma Bona, nesta cidade, com área de 1.672,43m2, distando  o lado esquerdo, 16,00metros  do lado impar da  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher;

III – ÁREA 03 – terreno urbano  situado do lado par da rua  Alma  Bona, nesta cidade, com párea  de  527,11m2, distando o lado esquerdo, 65,00metros  do  lado impar da Avenida  Expedicionário  Anselmo Leitempergher;

IV – ÁREA 04 -  terreno urbano, situado do lado par  da  rua  Alma  Bona, nesta  cidade, com área  de  319,54m2, distando  o lado  esquerdo, 83,50metros  do lado impar da  Avenida  Expedicionário  Anselmo Leitempergher;

V – ÁREA 05 – terreno urbano, situado do lado par da  rua  Alma  Bona,  nesta  cidade,  com  área  de  469,73m2, distando  o lado esquerdo,80,00metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

VI – ÁREA 06 – terreno  urbano, situado  do  lado par da  rua  Alma  Bona, nesta cidade,  com área  de 298,07m2, distando o  lado esquerdo,103,50metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

VII – ÁREA 07 – terreno urbano, situado  do lado par da  rua  Alma  Bona, nesta cidade, com área  de 382,92m2, distando o lado esquerdo,100,50metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

VIII – ÁREA 08 -  terreno  urbano, situado  do  lado impar da  rua Pietro Antonio Osti, nesta cidade, com área de 647,30m2, distando  o lado direito,67,70metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

IX – ÁREA 09 – terreno  urbano, situado  do  lado impar da  rua  Pietro Antonio Osti,  nesta  cidade, com área  de  284,16m2, distando  o lado direito, 99,70metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;
§2º.Não há  área  remanescente.

Art.3º. Em virtude do presente desmembramento, fica o proprietário do mesmo, sujeitos ao cumprimento de todas as exigências da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e demais Leis Municipais, bem como suas regularizações.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio dos Cedros, 04 de abril de 2008.

Hideraldo  José  Giampiccolo

Prefeito de  Rio dos  Cedros
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 04 de abril de 2008.   

DECRETO Nº 2.374 DE 10 DE ABRIL DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 6º, inciso II, parágrafo único, alínea “a” da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Fica suplementada por conta do Superávit financeiro apurado no exercício anterior a dotação abaixo relacionada:

05.07 – Apoio ao Desporto Amador

27.812.100.2055 – Manutenção das Atividades do Desporto

33900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................2.000,00

Total............................................................................................................................2.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 10 de abril de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 10 de abril de 2008.   

DECRETO Nº 2.375 DE 23 DE ABRIL DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pela Lei Municipal nº 1.575 de 23  de abril de 2008.

DECRETA:

Art.1º. Fica o chefe do Poder Executivo, autorizado a anular no orçamento vigente, até os montantes dos valores das dotações orçamentárias a seguir demonstradas: 

04.01 – Serviços Urbanos
028.843.0030.0006 – Manutenção Dívida Fundada – Serviços 

32900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................9.000,00

46900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................8.000,00

05.01 – Serviço de Ensino

012.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/ Fins Lucrativos (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)............................................................................................................7.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb)..........................130.000,00
012.361.0060.2027 – Manutenção Merenda Escolar – Ensino Fundamental 

31900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........20.000,00
012.362.0070.2037 – Manut. Transporte Escolar – Ensino Médio 

33900000 – Aplicações Diretas (11552-Transf. Pnate)..............................40.000,00

012.365.0050.1023 – Aquisição de Imóvel para Construção Creche 

45900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........20.000,00
012.366.0060.2032 – Manutenção da Educação de Jovens e Adultos 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........4.000,00
05.07 – Apoio ao Desporto Amador

027.812.0100.1005 – Construção, Ampl. Ref. Espaços Esportivos
45900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00

027.812.0100.1024 – Aquisição Imóvel  p/ Espaço Esportivo

45900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................20.000,00

07.01 – Apoio ao Desenvolvimento do Turismo
023.695.0045.1019 – Construção Mirantes Observação
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00

023.695.0045.2076 – Sinalização Turística no Município
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................42.000,00

09.01 – Apoio a Segurança Pública
004.122.0015.2082 – Apoiar Ações da Polícia Militar
33900000 – Aplicações Diretas (12419-Convênio SSp/Trânsito.)..............10.000,00

10.01 – Fundo Municipal de Saúde
010.301.0150.2074 – Manutenção Atividades da Vigilância Sanitária
33900000 – Aplicações Diretas (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude).......40.000,00

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
33900000 – Aplicações Diretas (12904-Prog.Atenção Criança-Pac.)........30.000,00

TOTAL .....................................................................................................415.000,00

Art.2º. Com a soma das anulações do artigo anterior, ficam suplementadas as dotações orçamentárias abaixo:

04.01 – Serviços Urbanos
017.512.0120.2045 – Aquisição Equipamentos p/ Coleta e Compactação 

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................40.000,00

04.02 – Setor Rodoviário Municipal
026.782.0020.2050 – Recuperação e Manutenção de Pontes e Pontilhões

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00
05.01 – Serviço de Ensino
012.361.0060.2010 – Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

44900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb)............................20.000,00

012.361.0060.2013 – Manut. Transp. Escolar Ensino Fundamental 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........26.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (11552-Transf. Pnate)..............................40.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb)..........................100.000,00
012.361.0060.2025 – Gestão Administrativa na Educação 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.)...........8.000,00

012.365.0050.2011 – Manutenção de Creches 

33900000 – Aplicações Diretas (10100-Rec.Imp.Transf.Imp.-Educ.).........17.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (12904-Prog.Atenção Criança-Pac.)........30.000,00

012.365.0050.2012 – Manutenção Centros Educação Infantil - Jardins 

33900000 – Aplicações Diretas (11900-Transf.Fundeb)............................10.000,00
05.02 – Apoio a Cultura
013.392.0090.2009 – Manutenção das Atividades e Promoções Culturais 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

05.07 – Apoio ao Desporto Amador
027.812.0100.2055 – Manutenção das Atividades do Desporto 

31900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................15.000,00

33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

09.01 – Apoio a Segurança Pública

004.122.0015.2039 – Apoio a Segurança Pública 

33900000 – Aplicações Diretas (12419-Convênio SSp/Trânsito.)..............10.000,00

004.122.0015.2081 – Apoiar Ações do Corpo de Bombeiros 

33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/ Fins Lucrativos (10000-Rec.Ord.)........12.000,00

44900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................7.000,00

10.01 – Fundo Municipal de Saúde
010.301.0150.2014 – Manutenção dos Serviços Gerais de Saúde
33500000 – Transf. a Inst. Priv. s/ Fins Lucrativos (10200-Rec.Imp.Transf.Imp.-Sáude)........................................................................................................40.000,00

10.02 – Fundo Municipal de Assistência Social
008.244.0140.2015 – Manutenção do Cemitério Municipal
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).......................................5.000,00

008.244.0140.2035 – Manutenção do Fundo Municipal de Assistência Social
33900000 – Aplicações Diretas (10000-Rec.Ord.).....................................10.000,00

TOTAL .....................................................................................................415.000,00

Art.3º. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art.4º. Revogam-se as disposições em contrário.


Rio dos Cedros, 23 de abril de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros
DECRETO Nº 2.376 DE 24 DE ABRIL DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 6º, inciso II, parágrafo único, alínea “a” da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Fica suplementada por conta do Superávit financeiro apurado no exercício anterior a dotação abaixo relacionada:

05.02 – Apoio a Cultura

13.392.090.2009 – Manutenção das Atividades e Promoções Culturais

33900000000000 – Aplicações Diretas (10000 – Recursos Ordinários)....................6.000,00

Total............................................................................................................................6.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 24 de abril de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 24 de abril de 2008.   

DECRETO Nº 2.377 DE 30 DE ABRIL DE 2008.

ABRE CREDITO SUPLEMENTAR.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições e devidamente autorizado pelo artigo 6º, inciso II, parágrafo único, alínea “a” da Lei Municipal nº 1.567 de 11 de dezembro de 2007.

DECRETA:

Art.1º. Fica suplementada por conta do Superávit financeiro apurado no exercício anterior a dotação abaixo relacionada:

05.01 – Serviço de Ensino

12.365.050.2011 – Manutenção de Creches

33900000000000 – Aplicações Diretas (11900 – Transf. do Fundeb) ......................5.000,00

Total............................................................................................................................5.000,00

Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, em 30 de abril de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 30 de abril de 2008.   

DECRETO Nº 2.378, DE 06 DE JUNHO DE 2008.

HOMOLOGA O RESULTADO DO CONCURSO PÚBLICO N( 001/2008PSF.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO O Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, que lhe foram conferidas pela Lei Orgânica Municipal,

DECRETA:

Art. 1( Tendo em vista o Parecer da Comissão Organizadora do Concurso Público n( 001/2008PSF da Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros, fica homologado o resultado do referido concurso, conforme abaixo:

AUXILIAR DE CONSULTÓRIO DENTÁRIO:

	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	RAFAELA DA SILVA

	2
	DENISE ISABEL VASSELAI

	3
	JULIANE GUTHER

	REPROVADA
	ANA WILMA MACHADO


AUXILIAR DE ENFERMAGEM
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	SIDNEI ERDMANN

	2
	EDILENE CRISTINA FACHINI FLORIANI

	3
	LORESANI NOEMI MACHADO WILLRICH

	REPROVADA
	SUZAMAR KNOP 

	REPROVADA
	CRISTIANE TRISOTTO

	REPROVADO
	JAIRO JOSÉ SCHNEIDER


DENTISTA
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	CARLOS ROBERTO KAMMHOLZ JUNIOR

	2
	LUIZ FERNANDO TURINO

	3
	VANESSA HILLESHEIM ANTUNES TEIXEIRA

	4
	RAFAELA STANKE

	5
	PAULA GRACIELE OLSEN

	6
	CASSIANO CASAGRANDE

	7
	SARA SAADI BUERGER DEBARBA

	8
	LUIZ CARLOS BELLANI

	9
	CRISTINA PARISE GRE

	10
	ANA LUISA KOBUSZEWSKI

	11
	ELIANE CRISTINA GRECHOVIASKI

	12
	ALEXANDRE LUIZ DE QUADROS SILVA

	13
	PAULO HENRIQUE ODPPIS

	REPROVADO
	RONNY ALLAN DALLABRIDA


ENFERMEIRO
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	SAMANTHA GONÇÁLVES

	2
	JANETE KEHL LONGO

	3
	JOANA DE OLIVEIRA XAVIER ARAÚJO

	4
	DANIELE PICININI

	5
	NAJOARA BAUMANN

	6
	DAIANA DA PAIXÃO GOLLER

	7
	MÁRCIA MARILU BRAATZ

	8
	THAIS FÁVERO ALVES

	9
	MARILDA DA COSTA E SILVA VITORINO

	10
	MÁRCIA CRISTINE PEREIRA

	11
	JOICE DOS SANTOS

	12
	GISELI VENTURI

	13
	SORAIA GERALDO ROZZA

	14
	MARINA TALLMANN KNOCH KLUG

	15
	ARIELI SCHIESSL

	16
	VIOLENE TANK STEINBACH

	17
	MARIA DE FÁTIMA BITTENCOURT SCHNEIDER

	18
	DANIELA OBERHERR SEIBEL

	19
	REGINA SCHINKO GARRIDO AGUILA LIMA

	20
	RAFAELA APARECIDA PETTERMANN

	21
	LARISSA ALVES

	22
	MARLENE KRUCYNSKI DA SILVA

	23
	MARILEI DE FÁTIMA SCHEFFER

	24
	LINIQUELI APARECIDA BUSCHIROLLI

	REPROVADO
	GILSON ROGALSKI

	REPROVADO
	ODAIR JOSÉ COLAÇO

	REPROVADA
	LILIANE ZORZO

	REPROVADA
	MARIANE MARON GMACH

	REPROVADA
	MIRIAN PADILHA

	REPROVADA
	SUELY MAXIMIANO ROSA

	REPROVADA
	PATRÍCIA PINHEIRO DA SILVA

	REPROVADA
	ESTELA SCHRULL 

	REPROVADO
	LEURI TOSCANINO BINELLO 

	REPROVADA
	LIDIA NAIZE MACHADO

	REPROVADA
	ALINE BALTORÉ FLORIANI

	REPROVADA
	GABRIELA ROMÃO DOS REIS SILVA

	REPROVADA
	LETÍCIA VIEIRA DE OLIVEIRA RODRIGUES

	REPROVADA
	ROSANA ELI DE SOUZA

	REPROVADA
	JEANE ZIMMERMANN

	REPROVADA
	ELIZABETE JURISCH

	REPROVADA
	GISELE SENS

	REPROVADA
	PRISCILA LEONOR DE SOUZA

	REOPROVADA
	DAIANA FERREIRA RODRIGUES

	NÃO COMPARECEU
	NÁDIA KELEN STEIN

	NÃO COMPARECEU
	LÍDIA FLORES DE LIMA

	NÃO COMPARECEU
	SUSAN BAYER COSTA HAGEDORM

	NÃO COMPARECEU
	VÂNIA DE LOURDES FERREIRA


MÉDICO
	CLASSIFICAÇÃO
	NOME

	1
	GUSTAVO HENRIQUE CONCEIÇÃO ELIAS

	2 
	FERNANDO TENSINI

	3 
	WALDEIR DONÉRIO DE OLIVEIRA GOMES

	4
	MARCOS ANTÔNIO SANCHES

	5
	LUCIANO DE ABREU

	NÃO COMPARECEU
	DANIELA PAULA RUSSI


Art. 2( - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3( - Revogam-se as disposições em contrário

Rio dos  Cedros, 06  de junho de  2008
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 06 de junho de 2008.   
DECRETO Nº 2.379, DE 06 DE JUNHO DE 2008.

APROVA DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS NO IMÓVEL URBANO DE PROPRIEDADE DE PEDRO REDLINSKI, SITUADO DO LADO IMPAR DA AVENIDA  EXPEDICIONÁRIO ANSELMO LEITEMPERGHER, NESTA  CIDADE.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 50 inciso V, da Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº 236/1980, respeitada a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

DECRETA:

Art.1º. Fica aprovado o desmembramento de áreas no imóvel urbano de  propriedade  de  PEDRO REDLINSKI, situado do lado impar da  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher, nesta cidade, distante  pelo lado esquerdo, 600,00metros  da Escola  Estadual  Cedro Central, tendo como área total alienável, 5.129,93m2, conforme planta  e  documentos  apresentados pelo proprietário acompanhado  do  requerimento  nro. L/D-001/08 de  03 de abril de  2008.
Art.2º. O desmembramento aprovado por este Decreto, provém de imóvel registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 17.102, livro n.02, e está  assim constituído:
§1º. 5.129,93m3 de área  alienável esta  distribuída  em 09(nove) áreas, assim constituídas:

I – ÁREA 01 – terreno  urbano, situado do lado impar  da  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher, nesta cidade, com área  de  528,67m2, distando o lado  esquerdo, 600,00metros da Escola  Estadual Cedro  Central, edificado  com uma  casa  residencial em alvenaria com 72,00m2;

II –ÁREA 02 – terreno urbano, situado do lado par da rua Alma Bona, nesta cidade, com área de 1.672,43m2, distando  o lado esquerdo, 16,00metros  do lado impar da  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher;

III – ÁREA 03 – terreno urbano  situado do lado par da rua  Alma  Bona, nesta cidade, com párea  de  525,15m2, distando o lado esquerdo, 65,00metros  do  lado impar da Avenida  Expedicionário  Anselmo Leitempergher;

IV – ÁREA 04 -  terreno urbano, situado do lado par  da  rua  Alma  Bona, nesta  cidade, com área  de  317,20m2, distando  o lado  esquerdo, 83,50metros  do lado impar da  Avenida  Expedicionário  Anselmo Leitempergher;

V – ÁREA 05 – terreno urbano, situado do lado par da  rua  Alma  Bona,  nesta  cidade,  com  área  de  471,69m2, distando  o lado esquerdo,78,50metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

VI – ÁREA 06 – terreno  urbano, situado  do  lado par da  rua  Alma  Bona, nesta cidade,  com área  de 298,07m2, distando o  lado esquerdo,103,50metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

VII – ÁREA 07 – terreno urbano, situado  do lado par da  rua  Alma  Bona, nesta cidade, com área  de 385,26m2, distando o lado esquerdo,98,50metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

VIII – ÁREA 08 -  terreno  urbano, situado  do  lado impar da  rua Pietro Antonio Osti, nesta cidade, com área de 647,30m2, distando  o lado direito,67,70metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

IX – ÁREA 09 – terreno  urbano, situado  do  lado impar da  rua  Pietro Antonio Osti,  nesta  cidade, com área  de  284,16m2, distando  o lado direito, 99,70metros  do lado impar da Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;
§2º.Não há  área  remanescente.

Art.3º. Em virtude do presente desmembramento, fica o proprietário do mesmo, sujeitos ao cumprimento de todas as exigências da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e demais Leis Municipais, bem como suas regularizações.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário em especial o Decreto 2.373/08.
Rio dos Cedros, 06 de junho de 2008.

Hideraldo  José  Giampiccolo

Prefeito de  Rio dos  Cedros
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 06 de junho de 2008.   


DECRETO Nº 2.380, DE 06 DE JUNHO DE 2008.

APROVA DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS NO IMÓVEL URBANO DE PROPRIEDADE DE OSVALDO MARQUARDT, SITUADO  DO LADO IMPAR DA  RODOVIA ESTADUAL SC-417, ESQUINA  COM O LADO IMPAR DA  RUA  GUILHERME MARQUARDT, NESTA  CIDADE.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 50 inciso V, da Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº 236/1980, respeitada a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

DECRETA:

Art.1º. Fica aprovado o desmembramento de áreas no imóvel urbano de  propriedade  de  OSVALDO MARQUARDT, situado  do lado impar da  Rodovia  Estadual SC 417, esquina  com o lado impar  da  rua Guilherme  Marquardt, nesta cidade, distando pelo lado esquerdo, 169,40metros da esquina  formada pela  Rodovia  Estadual SC-417 com a  rua  Paraíba, tendo  como  área  total  alienável, 28.206,10m2(vinte e  oito mil, duzentos  e  seis metros  e  dez decímetros quadrados) e  20.612,90m2(vinte mil, seiscentos  e  doze metros  e  noventa decímetros quadrados) de área  remanescente, conforme  planta  e   documentos  apresentados  pelo proprietário, acompanhado do requerimento n. L/D-002/2008 de 27 de  maio de  2008.

Art.2º. O desmembramento aprovado por este Decreto, provém de imóvel registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 16.046, livro n.02, e está  assim constituído:
§1º. 28.206,10m2 de área alienável esta  distribuída  em 17(dezessete) áreas, assim constituídas:

I – ÁREA 01 – terreno urbano, situado do lado impar  da  rua Guilherme  Marquardt, nesta  cidade, com área  de 450,00m2, distando o  lado direito 75,20m da esquina  formada  pela  rua  Guilherme  Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

II – ÁREA 02 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme Marquardt, nesta cidade, com área  de 585,00m2, distando  o lado direito, 90,20metros  da  esquina  formada  pela  rua  Guilherme  Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

III – ÁREA 03 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme Marquardt, nesta cidade, com área  de  450,00m2, distando o lado direito, 109,70metros  da esquina  formada pela rua Guilherme Marquardt e  Rodovia Estadual SC-417.

IV – ÁREA 04 - terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta  cidade, com a  área  de  450,00m2, distando  o lado  direito, 124,70metros  da  esquina  formada  pela  rua  Guilherme  Marquardt e  Rodovia Estadual SC-417.

V – ÁREA 05 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme Marquardt, nesta cidade, com área  de  450,00m2, distando  o  lado direito , 139,70metros  da  esquina  formada pela  rua Guilherme Marquardt e  Rodovia Estadual SC-417.

VI – ÁREA 06 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta  cidade, com área  de 450,00m2, distando o lado direito, 154,70metros da  esquina  formada  pela  rua Guilherme  Marquardt e  Rodovia  estadual SC-417

VII – ÁREA 07 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua Guilherme Marquardt, nesta  cidade, com área  de  450,00m2 distando  o lado direito, 169,70metros da  esquina  formada  pela  rua  Guilherme  Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

VIII – ÁREA 08 – terreno urbano, situado do lado impar da rua Guilherme Marquardt, nesta  cidade,  com a  área  de  600,00m2, distando o lado direito, 198,70metros  da  esquina  formada  pela  rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

IX – ÁREA 09 – terreno urbano, situado do lado impar da rua Guilherme Marquardt, nesta cidade, com área de 600,00m2, distando  o lado direito,213,70metros da esquina  formada  pela  rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

X – ÁREA 10 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de  600,00m2, distando  o lado direito , 228,70metros  da  esquina  formada  pela  rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

XI – ÁREA 11 – terreno urbano,  situado do lado impar da  rua  Guilherme Marquardt, nesta cidade, com  a  área de 600,00m2, distando o lado direito, 243,70metros  da  esquina formada  pela rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

XII – ÁREA 12 – terreno urbano, situado do lado impar da rua Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a área de 600,00m2, distando o lado direito, 258,70metros da esquina formada pela rua Guilherme Marquardt e Rodovia  Estadual SC-417.

XIII – ÁREA 13 – terreno urbano, situado  do lado  impar da  rua  Guilherme, nesta  cidade, com a  área  de  1.192,00m2, distando o lado direito,293,40 metros  da esquina  formada  pela rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

XIV – ÁREA 14 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme Marquardt, nesta cidade, com a  área de 1.198,00,m2, distando o lado  direito,323,20metros  da  esquina  formada  pela  rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

XV – ÁREA 15 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 1.200,00m2, distando  o lado direito, 353,15metros  da  esquina  formada  pela rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

XVI – ÁREA 16 – terreno  urbano, situado do  lado impar da  rua  Guilherme Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 832,00m2, distando o lado direito, 383,15 metros  da  esquina  formada  pela  rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417.

XVII – ÁREA 17 – terreno urbano, situado do lado impar da  rua  Guilherme Marquardt, nesta cidade, com a  área  de  17.499,10m2, distando o  lado direito 237,70 metros  da  esquina  formada  pela rua Guilherme Marquardt e  Rodovia  Estadual SC-417..

§2º.A área  remanescente do imóvel objeto do presente Decreto, passa  a  contar  com a  área  de 20.612,90m2, situado  do lado impar da  Rodovia  Estadual SC-417, esquina  com o lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta  cidade, distando pelo lado esquerdo, 169,40metros  da  esquina  formada pela  Rodovia Estadual SC-417 com a  rua  Paraíba, edificada  com duas  casas de alvenaria com 72m2 e 42m2.

Art.3º. Em virtude do presente desmembramento, fica o proprietário do mesmo, sujeitos ao cumprimento de todas as exigências da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e demais Leis Municipais, bem como suas regularizações.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio dos Cedros, 06 de junho de 2008.

Hideraldo  José  Giampiccolo

Prefeito de  Rio dos  Cedros
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 06 de junho de 2008.   


DECRETO Nº 2.381, DE 06 DE JUNHO DE 2008.

APROVA DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS NO IMÓVEL URBANO DE PROPRIEDADE DE URBANO DEMARCHI, SITUADO DO LADO PAR DA  AVENIDA  TIRADENTES, NESTA  CIDADE.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 50 inciso V, da Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº 236/1980, respeitada a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

DECRETA:

Art.1º. Fica aprovado o desmembramento de áreas no imóvel urbano de propriedade  de  URBANO DEMARCHI, situado  do lado par da  Avenida Tiradentes, nesta cidade, distando  pelo lado esquerdo, (marco PP) 345,00metros  da  esquina  formada  com o lado impar da  rua Pernambuco, tendo como  área  total alienável 63.930,00m2, conforme  planta  e   documentos  apresentados  pelo proprietário, acompanhado do requerimento n. L/D-003/2008 de 03 de junho de  2008.

Art.2º. O desmembramento aprovado por este Decreto, provém de imóvel registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 17.303, livro n.02, e está  assim constituído:
§1º. 63.930,00m2 de área alienável esta distribuída  em 09(nove) áreas, assim constituídas:

I – ÁREA 01 – terreno urbano, situado do lado par  da Avenida  Tiradentes, nesta  cidade, com área  de  835,40m2, distando o lado esquerdo, 345,00metros  da esquina  formada  com o lado impar da  rua  Pernambuco.

II – ÁREA 02 – terreno urbano, situado do lado par  da Avenida Tiradentes, nesta  cidade , com área  de  835,40m2, distando o lado esquerdo, 360,00metros  da esquina formada  com o lado impar da  rua Pernambuco.

III – ÁREA 03 – terreno urbano, situado do lado par da  Avenida  Tiradentes, nesta cidade, com área  de  900,00m2, distando o lado esquerdo, 459,70metros  da  esquina  formada  com o lado impar da  rua Pernambuco.

IV – ÁREA 04 – terreno urbano, situado do lado par da  Avenida  Tiradentes, nesta cidade, com área  de  900,00m2, distando o lado esquerdo, 479,70metros  da  esquina  formada  com o lado impar da  rua Pernambuco.

V – ÁREA 05 – terreno urbano, situado do lado par da  Avenida  Tiradentes, nesta  cidade, com área de 900,00m2, distando o lado esquerdo, 499,70metros  da  esquina  formada  com o lado impar da  rua Pernambuco.

VI – ÁREA 06 – terreno urbano, situado do lado par da Avenida Tiradentes, nesta cidade, com área de 3.006,00m2, distando o lado esquerdo, 519,70metros  da  esquina  formada  com  o lado impar da  rua  Pernambuco, edificado com a  casa  de  alvenaria  com 179,20m2, sob n.2404 e  um rancho de  madeira.

VII – ÁREA 07 – terreno urbano, situado do lado par da Avenida Tiradentes nesta cidade, com a  área de 1.400,00m2, distando o lado esquerdo, 586,50metros da  esquina  formada  com o lado impar da rua Pernambuco.

VIII – ÁREA 08 – terreno urbano, situado do lado par da Avenida Tiradentes, nesta cidade, com a  área  de  561,10m2, distando o lado esquerdo, 659,50metros da  esquina  formada  com o lado  impar da  rua Pernambuco.

IX – ÁREA 09 – terreno urbano, situado do lado par da  Avenida Tiradentes, nesta cidade, com a  área  de 54.592,10m2, distando o lado esquerdo, 375,00metros  da  esquina  formada  com o lado impar  da  rua Pernambuco.

§2º.Não há  área  remanescente.

Art.3º. Em virtude do presente desmembramento, fica o proprietário do mesmo, sujeitos ao cumprimento de todas as exigências da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e demais Leis Municipais, bem como suas regularizações.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio dos Cedros, 06 de junho de 2008.

Hideraldo  José  Giampiccolo

Prefeito de  Rio dos  Cedros
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 06 de junho de 2008.   

DECRETO Nº 2.382, DE 06 DE JULHO DE 2008.

APROVA DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS NO IMÓVEL URBANO DE PROPRIEDADE DE OSVALDO MARQUARDT, SITUADO DO LADO IMPAR DA RUA  GUILHERME MARQUARDT, NESTA  CIDADE.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 50 inciso V, da Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº 236/1980, respeitada a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

DECRETA:

Art.1º. Fica aprovado o desmembramento de áreas no imóvel urbano de propriedade de  OSVALDO MARQUARDT, situado  do lado impar d a rua Guilherme Marquardt, nesta cidade, distando o lado direito, 426,00metros da  esquina  formada  pela  rua  Guilherme Marquardt  com a  Rodovia Estadual SC-417, tendo como área total  alienável, 7.623,00m2(sete mil, seiscentos  e  vinte e  três  metros  quadrados), conforme  planta  e   documentos  apresentados  pelo proprietário, acompanhado do requerimento n. L/D-004/2008 de 06 de junho de  2008.

Art.2º. O desmembramento aprovado por este Decreto, provém de imóvel registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 16.047, livro n.02, e está  assim constituído:
§1º. 7.623,00m2  de área  alienável  esta  distribuída  em 11(onze) áreas, assim constituídas:

I – ÁREA 01 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, esquina  com o lado par da  rua  Alemanha, nesta cidade, com a  área  de  992,00m2, distanciado  ao  lado direito, 426,00 metros  da  esquina  formada pela  rua  Guilherme  Marquardt  com a  Rodovia Estadual  SC 417;

II – ÁREA 02 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 594,00m2, distando  o  lado direito, 19,00metros  da esquina  formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

III – ÁREA 03 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 900,00m2, distanto o lado direito 33,35metros  da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

IV – ÁREA 04 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 904,00m2,  distando o lado direito 56,35metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

V – ÁREA 05 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 594,00m2, distando o lado direito 78,95metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

VI – ÁREA 06 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 600,00m2, distando o  lado direito 93,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

VII – ÁREA 07 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 640,00m2, distando o lado direito 108,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

VIII – ÁREA 08 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 600,00m2,  distando o lado direito 124,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

IX – ÁREA 09 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 600,00m2, distando  o lado  direito 139,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

X – ÁREA 10 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 600,00m2, distando  o lado  direito 154,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

XI – ÁREA 11 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, esquina com  o lado impar da rua Itália, nesta cidade, com a  área  de 592,00m2, distando  o lado  direito 169,80m2 da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha.

§2º.Não há  área  remanescente.

Art.3º. Em virtude do presente desmembramento, fica o proprietário do mesmo, sujeitos ao cumprimento de todas as exigências da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e demais Leis Municipais, bem como suas regularizações.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio dos Cedros, 06 de julho de 2008.

Hideraldo  José  Giampiccolo

Prefeito de  Rio dos  Cedros
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 06 de julho de 2008.   
DECRETO Nº 2.383, DE 06 DE JULHO DE 2008.

REGULAMENTA O ARTIGO 11 DA LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.92/2006 E DÁ  OUTRAS  PROVIDENCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições

DECRETA:

Art.1º. O presente decreto  regulamenta  o  artigo 11 da  Lei Complementar Municipal  n.92/06, mais especificamente quanto às  condições  e  prazos  para   pagamento de  contribuição  de  melhoria  decorrente  da  valorização imobiliária  derivada  de  obras  públicas  a  serem realizadas  nas rua Paraíba,  em  Rio dos  Cedros.

Art.2º.  A Contribuição de Melhoria, observadas  as  disposições  legais  quanto  ao  seu lançamento e  instituição,  poderá  ser quitada  a  vista,  ou  parcelada  de  acordo  com o disposto  abaixo.

§1º. Para pagamento à vista, dos valores  devidos  em   função de contribuição  de  melhoria, serão deferidos  aos  contribuintes  os  descontos  previstos  na  legislação local, sendo  que  os mesmos  somente  serão aproveitados  para  os  parcelamentos  quando existir  previsão expressa  na  legislação.

§2º. Para todo e qualquer parcelamento,  fica  instituído  o valor  da  parcela  mínima   em UFM´s0,8(oito décimos da  Unidade  Fiscal do  Município  de Rio dos  Cedros).

§3º. O número máximo de parcelas para  pagamento dos valores  devidos em   função de   contribuição de  melhoria decorrente  de  obra  pública  realizada  na rua Paraíba,  em Rio dos  Cedros,  será de  4(quatro) parcelas.  

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, em 06 de julho de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO

Prefeito de Rio dos Cedros

Este Decreto foi publicado na forma regulamentar em 06 de julho de 2008.

DECRETO Nº 2.384, DE 01 DE AGOSTO DE 2008.

NOMEIA MEMBROS DA  COMISSÃO DE  ÉTICA RELATIVA  A LEI COMPLEMENTAR N.103, DE  22  DE  AGOSTO DE  2006 E DÁ  OUTRAS  PROVIDENCIAS.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito em exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições

DECRETA:

Art.1º. FICAM NOMEADOS para a Comissão de  Ética a que se  refere  o art.30 da Lei Complementar Municipal n.103, de  22 de  agosto de  2006, de  acordo com indicação efetuada pelo Conselho Municipal dos  Direitos da  Criança  e  do Adolescente  os abaixo nominados:

I – Membros do Conselho Municipal dos Direitos da  Criança  e  do Adolescente

a)Representantes governamentais

Lilian Menestrina Dorigatti;

Juliana Ropelatto. 

b)Representantes não governamentais

Cristina Bona;
Gilberto Busarello.
II - Representantes do Município.

Ricardo Augusto de Oliveira Xavier Araujo

Valdinho Pellin
Art.2º. A Comissão de Ética realizará seus trabalhos com independência e imparcialidade, sob a  presidência  do Sr. Ricardo Augusto de  Oliveira Xavier Araujo.
Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, em 01 de agosto de 2008.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER

Prefeito de Rio dos Cedros

Em exercício

Este Decreto foi publicado na forma regulamentar em 01 de agosto de 2008.

DECRETO Nº 2.385, DE 01 DE AGOSTO DE 2008.

APROVA DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS NO IMÓVEL URBANO DE PROPRIEDADE DE OSVALDO MARQUARDT, SITUADO DO LADO IMPAR DA RUA  GUILHERME MARQUARDT, NESTA  CIDADE.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 50 inciso V, da Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº 236/1980, respeitada a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

DECRETA:

Art.1º. Fica aprovado o desmembramento de áreas no imóvel urbano de propriedade de  OSVALDO MARQUARDT, situado  do lado impar d a rua Guilherme Marquardt, nesta cidade, distando o lado direito, 426,00metros da  esquina  formada  pela  rua  Guilherme Marquardt  com a  Rodovia Estadual SC-417, tendo como área total  alienável, 7.623,00m2(sete mil, seiscentos  e  vinte e  três  metros  quadrados), conforme  planta  e   documentos  apresentados  pelo proprietário, acompanhado do requerimento n. L/D-004/2008 de 06 de junho de  2008.

Art.2º. O desmembramento aprovado por este Decreto, provém de imóvel registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 16.047, livro n.02, e está  assim constituído:
§1º. 7.623,00m2  de área  alienável  esta  distribuída  em 11(onze) áreas, assim constituídas:

I – ÁREA 01 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, esquina  com o lado par da  rua  Alemanha, nesta cidade, com a  área  de  996,00m2, distanciado  ao  lado direito, 426,00 metros  da  esquina  formada pela  rua  Guilherme  Marquardt  com a  Rodovia Estadual  SC 417;

II – ÁREA 02 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 594,00m2, distando  o  lado direito, 19,00metros  da esquina  formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

III – ÁREA 03 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 900,00m2, distanto o lado direito 33,35metros  da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

IV – ÁREA 04 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 904,00m2,  distando o lado direito 56,35metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

V – ÁREA 05 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 594,00m2, distando o lado direito 78,95metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

VI – ÁREA 06 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 600,00m2, distando o  lado direito 93,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

VII – ÁREA 07 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 640,00m2, distando o lado direito 108,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

VIII – ÁREA 08 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 600,00m2,  distando o lado direito 124,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

IX – ÁREA 09 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 600,00m2, distando  o lado  direito 139,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

X – ÁREA 10 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, nesta cidade, com a  área  de 600,00m2, distando  o lado  direito 154,80metros da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha;

XI – ÁREA 11 – terreno urbano, situado no lado impar da  rua  Guilherme  Marquardt, esquina com  o lado impar da rua Itália, nesta cidade, com a  área  de 595,00m2, distando  o lado  direito 169,80m2 da esquina   formada pela  rua  Guilherme Marquardt  com a rua  Alemanha.

§2º.Não há  área  remanescente.

Art.3º. Em virtude do presente desmembramento, fica o proprietário do mesmo, sujeitos ao cumprimento de todas as exigências da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e demais Leis Municipais, bem como suas regularizações.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio dos Cedros, 01 de agosto de 2008.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER

Prefeito de Rio dos Cedros

Em exercício

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 01 de agosto de 2008.   
DECRETO N.2.386, DE 01 DE AGOSTO DE 2008.

REGULAMENTA A LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N.110/06 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito em exercício de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais.

DECRETA

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS
Art.1º  Este Decreto estabelece as diretrizes e define os critérios e os sistemas de Avaliação de Desempenho Individual na Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo.

Art.2º  Para fins do disposto na Lei Complementar Municipal nº110, de 05 de dezembro de  2006, e neste Decreto, consideram-se:

I - equivalentes a Avaliação de Desempenho Individual as expressões "avaliação periódica de desempenho individual", "avaliação de desempenho", "avaliação" e "avaliação de desempenho anual";

II - equivalentes as expressões "termo final de avaliação" e "termo de avaliação anual";

III - servidor, o servidor público estável ocupante de cargo de provimento efetivo, e o detentor de função pública; e

IV - Comissão de Avaliação, a comissão instituída para fins de implementação dos sistemas de Avaliação de Desempenho Individual.

Art.3º Serão arquivados em pasta ou base de dados individual, permitida a consulta pelo servidor ou detentor de função pública a qualquer tempo:

I - os conceitos anuais atribuídos ao servidor ou detentor de função pública;

II - os instrumentos de avaliação e os respectivos resultados;

III - a indicação dos elementos de convicção e das provas dos fatos relatados na avaliação;

IV - os recursos interpostos;

V - as metodologias e os critérios utilizados na avaliação.

CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS DA AVALIAÇÃO
Art.4º  A Avaliação de Desempenho Individual tem por objetivos:

I - valorizar e reconhecer o desempenho eficiente do servidor;

II - aferir o desempenho do servidor no exercício de cargo ocupado ou função exercida;

III - identificar necessidades de capacitação do servidor;

IV - fornecer subsídios à gestão da política de recursos humanos;

V - aprimorar o desempenho do servidor e dos Órgãos e Entidades do Poder Executivo;

VI - possibilitar o estreitamento das relações interpessoais e a cooperação dos servidores entre si e com suas chefias;

VII - promover a adequação funcional do servidor;

VIII - contribuir para o crescimento profissional do servidor e para o desenvolvimento de novas habilidades; e

IX - contribuir para a implementação do princípio da eficiência na Administração Pública do Poder Executivo;
X - identificar habilidades e talentos do servidor;

XI - estimular a reflexão e a conscientização do papel que cada servidor exerce no contexto organizacional; e

XII - ser instrumento de alinhamento das metas individuais com as institucionais definidas na forma da lei.

Art.5º  O resultado aferido na Avaliação de Desempenho Individual será utilizado exclusivamente para  os  fins  de  que trata  a  Lei Complementar Municipal n.110/06.

CAPÍTULO III

DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO
Art.6º  A Avaliação de Desempenho Individual obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, contraditório e ampla defesa e deverá observar os seguintes critérios:

I - qualidade do trabalho - grau de exatidão, correção e clareza dos trabalhos executados;

II - produtividade no trabalho - volume de trabalho executado em determinado espaço de tempo;

III - iniciativa - comportamento proativo no âmbito de atuação, buscando garantir eficiência e eficácia na execução dos trabalhos;

IV - presteza - disposição para agir prontamente no cumprimento das demandas de trabalho;

V - aproveitamento em programas de capacitação - aplicação dos conhecimentos adquiridos em atividades de capacitação na realização dos trabalhos;

VI - assiduidade - comparecimento regular e permanência no local de trabalho;

VII - pontualidade - observância do horário de trabalho e cumprimento da carga horária definida para o cargo ocupado;

VIII - administração do tempo e tempestividade - capacidade de cumprir as demandas de trabalho dentro dos prazos previamente estabelecidos;

IX - uso adequado dos equipamentos e instalações de serviço - cuidado e zelo na utilização e conservação dos equipamentos e instalações no exercício das atividades e tarefas;

X - aproveitamento dos recursos e racionalização de processos - melhor utilização dos recursos disponíveis, visando à melhoria dos fluxos dos processos de trabalho e a consecução de resultados eficientes; e

XI - capacidade de trabalho em equipe - capacidade de desenvolver as atividades e tarefas em equipe, valorizando o trabalho em conjunto na busca de resultados comuns.

§1º  A utilização do critério de que trata o inciso V deste artigo estará condicionada à participação do servidor em programas de capacitação disponibilizados pela Administração Pública, se houver disponibilidade orçamentária e financeira para implementação de tais programas, bem como à capacitação custeada pelo próprio servidor.

Art.7º  Na hipótese de não haver programas de capacitação disponibilizados pela Administração Pública ou custeados pelo servidor, será desconsiderado o critério de que trata o inciso V do artigo anterior, sendo os pontos a ele referentes redistribuídos entre os demais critérios estabelecidos neste Decreto.

CAPÍTULO IV

DA APLICAÇÃO DA AVALIAÇÃO

Art.8º  A Avaliação de Desempenho Individual na Administração Pública Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo será aplicada:

I - aos servidores estáveis ocupantes de cargo de provimento efetivo;

II - aos detentores de função pública.

Art.9º  O servidor público que estiver exercendo cargo de provimento em comissão ou função gratificada nos órgãos e entidades da administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo será submetido à Avaliação de Desempenho Individual na  forma  deste  Decreto, observadas as seguintes diretrizes:

I - o servidor de que trata este artigo que obtiver em sua Avaliação de Desempenho Individual resultado inferior a setenta por cento será exonerado do respectivo cargo comissionado ou dispensado da respectiva função gratificada, deverá reassumir o exercício de seu cargo de provimento efetivo e não poderá ser nomeado ou designado para exercer qualquer cargo de provimento em comissão ou função gratificada nos órgãos e entidades da administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo durante um período avaliatório e enquanto não obtiver um mínimo de sessenta por cento da pontuação total de Avaliação de Desempenho Individual em seu cargo de provimento efetivo; e

II – o resultado inferior a cinqüenta por cento obtido em Avaliação de Desempenho Individual do servidor de que trata este artigo não será considerado para a aplicação da pena de demissão do servidor ocupante de cargo efetivo e da dispensa do detentor de função pública.

§1º  O dirigente máximo do órgão ou entidade deverá tomar as providencias necessárias para publicação do ato de exoneração do servidor que incorrer na hipótese de que trata o inciso I.

§2º  A Avaliação de Desempenho Individual dos servidores de que trata este artigo será realizada pela chefia imediata do servidor, podendo ser avaliado por Comissão de Avaliação, hipótese em que o órgão ou entidade deverá editar regulamento próprio.

                   

Art.10  Não será submetido à Avaliação de Desempenho Individual de que trata este Decreto o servidor ocupante, exclusivamente, de cargo de provimento em comissão.

CAPÍTULO V

DAS COMISSÕES

 

Art.11  O Chefe do Poder Executivo deverá instituir Comissões de Avaliação para fins de implementação da Avaliação de Desempenho Individual.

§1º  As Comissões deverão ser instituídas até o mês que antecede o período de registro do desempenho

§2º  As Comissões deverão, sempre que necessário, contar com suplente, a fim de assegurar que os trabalhos sejam realizados com a presença mínima da maioria absoluta de seus membros.

§3º  Na hipótese de convocação e participação de suplente fica caracterizada a formação de nova Comissão.

Art.12 A avaliação anual de desempenho a que se refere o art. 2º será realizada por comissão de avaliação composta por, no mínimo, três e, no máximo, cinco servidores de nível hierárquico não inferior ao do avaliado, dos quais pelo menos dois contem, no mínimo,  três  anos  de exercício em cargo  efetivo no órgão  ou entidade a que esteja vinculado o servidor avaliado e  destes dois, pelo menos um atue  na  área  do  servidor avaliado.
§1º É de quatro anos  o mandato da  Comissão de  Avaliação, permitida  sua recondução por  igual período.

§2º O membro de Comissão de Avaliação não pode avaliar servidor que seja seu cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau, na forma da legislação vigente.

§3º O servidor não poderá ser avaliado por Comissão de Avaliação de que seja integrante.

§4º O servidor membro da Comissão de Avaliação, ao ser avaliado pela Comissão da qual faz parte, deverá ser substituído pelo respectivo suplente.

§5º  A Comissão de Avaliação deverá escolher, dentre seus membros, quem atuará como presidente.

§6º  Se houver empate na escolha de que trata o §5º, caberá à chefia imediata ou intitular-se presidente da Comissão ou escolher quem o será.

§7º.  Para fins de composição de cada Comissão de Avaliação, a definição de nível hierárquico, de que trata o caput deste artigo, deverá considerar pelo menos uma das seguintes regras:

I - a escolaridade exigida para o nível da carreira no qual o servidor que vai compor a Comissão de Avaliação estiver posicionado deverá ser igual ou superior àquela exigida para o nível da carreira no qual o servidor avaliado estiver posicionado; ou

II - o nível de escolaridade do servidor que vai compor as referidas Comissões, que deverá ser igual ou superior ao do servidor avaliado; ou

III - o posicionamento do servidor que vai compor a Comissão de Avaliação, na estrutura organizacional do órgão ou entidade, deverá ser igual ou superior ao do servidor avaliado.

§8º Os trabalhos das Comissões de Avaliação somente serão realizados quando estiverem presentes, no mínimo, a maioria absoluta dos membros que as compõem, da seguinte forma:

I - no caso de comissão composta por três membros, deverão estar presentes, no mínimo, o presidente e mais um membro; e

II - no caso de comissão composta por quatro ou cinco membros, deverão estar presentes, no mínimo, o presidente e mais dois membros.

§9º Na hipótese de servidor desenvolver atividade exclusiva de Estado, nos termos da legislação vigente, a Comissão de Avaliação será composta exclusivamente por servidores da mesma carreira ou categoria funcional do servidor a ser avaliado.

§10 Na impossibilidade de formação de Comissão de Avaliação de servidor que desenvolve atividade exclusiva de Estado com membros em exercício no órgão ou entidade, conforme disposto no caput, a referida Comissão deverá ser composta por servidores ocupantes de cargo efetivo da mesma carreira ou categoria funcional em exercício em outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, respeitados os requisitos estabelecidos neste Decreto.

Art.13  A Comissão de Recursos será composta sempre que o recorrente for cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau, na forma da legislação vigente do Chefe do  Poder Executivo, e será composta por três a cinco servidores, preferencialmente estáveis, lotados no mesmo órgão ou entidade de lotação do servidor a ser avaliado, para fins de análise do recurso hierárquico interposto, bem como do requerimento de reconsideração de que trata este Decreto.

§1º  O membro da Comissão de Recursos não poderá julgar o recurso interposto por ele próprio ou por servidor:

I - que ele tenha avaliado;

II - cuja avaliação tenha homologado; e

III - que seja seu cônjuge, parente, consangüíneo ou afim, em linha reta ou, na colateral, até o terceiro grau na forma da legislação vigente.

§2º  Os trabalhos das Comissões de Recursos serão realizados com a presença mínima da maioria absoluta de seus membros.

§3º  Nas hipóteses previstas no §1º, o membro da Comissão de Recursos deverá ser substituído pelo suplente.

CAPÍTULO VI

DO PROCESSO DE AVALIAÇÃO

Seção I

Disposições Gerais

Art.14 O processo de Avaliação de Desempenho Individual terá como parâmetro as atribuições do cargo ocupado e as competências do servidor, devendo ser formalizado e instruído contendo, no mínimo:

I - capa com número do sistema de protocolo, nome, órgão ou entidade de lotação e de exercício do servidor avaliado e período avaliatório;

II Termo de Entrevista; e

III - Termo Final de Avaliação.

§1º O Termo de Entrevista é o documento em que devem ser registradas as informações mais relevantes identificadas durante a entrevista de avaliação e deve conter as assinaturas do servidor e de quem o entrevistou.

§2º  O Termo Final de Avaliação será preenchido pela Comissão de Avaliação e conterá, essencialmente, o instrumento de Avaliação de Desempenho Individual.

§3º  O processo de avaliação deverá contar com numeração e rubrica em todas as suas páginas.

Art.15  Na Avaliação de Desempenho Individual serão adotados os seguintes conceitos:

I - excelente - igual ou superior a noventa por cento da pontuação máxima;

II - bom - igual ou superior a setenta por cento e inferior a noventa por cento da pontuação máxima;

III - regular - igual ou superior a cinqüenta por cento e inferior a setenta por cento da pontuação máxima;

IV - insatisfatório - inferior a cinqüenta por cento da pontuação máxima.

Seção II

Do Período Avaliatório
Art.16 Período avaliatório é o tempo compreendido entre o Termo Inicial de Avaliação e a conclusão do registro do desempenho.

§1º  O ato que marca o início do período avaliatório é o Termo Inicial de Avaliação que deverá ser publicado na forma da  Lei Ordinária  Municipal n.1.489/06.

§2º  O registro do desempenho dos servidores dar-se-á no último mês do respectivo período avaliatório.

§3º  O prazo para a conclusão do registro do desempenho dos servidores poderá ser prorrogado até o primeiro mês do período avaliatório seguinte, mediante aprovação do Chefe do  Poder Executivo.

§4º  Os dias referentes ao prazo de prorrogação de que trata o §3º não será considerado para fins de aferição do período avaliatório.

Art.17  Período avaliatório é o tempo compreendido entre o dia 1º de julho de cada ano e o dia 30 de junho do ano seguinte.

Art.18  Concluído o registro do processo de Avaliação de Desempenho Individual dos servidores avaliados deverá ser imediatamente encaminhado à autoridade homologadora ou à unidade setorial de recursos humanos para fins de homologação na forma deste Decreto.
Art.19  Os Órgãos e Entidades da Administração Pública que dispuserem de capacidade operacional, mediante aprovação do Chefe do Poder Executivo, poderão adotar a periodicidade semestral para a Avaliação de Desempenho, salvo para fins de perda de cargo público ou função pública.

§1º  Cada período avaliatório semestral deverá ocorrer entre o primeiro dia útil de julho e o último dia útil de dezembro e entre o primeiro dia útil de janeiro e o último dia útil de junho de cada ano.

§2º  Na hipótese prevista no caput o registro do desempenho deverá ocorrer nas seguintes datas:

I - para a avaliação do primeiro semestre, entre o primeiro e o último dia de junho de cada ano, e

II - para a avaliação do segundo semestre, entre o primeiro e o último dia de dezembro de cada ano.

§3°  Concluído o registro de que trata o §2°, o processo de Avaliação de Desempenho Individual dos servidores avaliados deverá ser imediatamente encaminhado à autoridade homologadora ou à unidade setorial de recursos humanos para fins de homologação na forma deste Decreto e no regulamento.

Art.20 Na hipótese de ocorrer, durante o período avaliatório, transferência, relotação, cessão ou outro tipo de movimentação do servidor para outro órgão ou entidade da administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, a avaliação será realizada no órgão ou entidade em que o servidor estiver em exercício na data prevista para avaliação.

Parágrafo único. O servidor cujo ato de movimentação para Órgão ou Entidade da Administração Direta, Autárquica ou Fundacional do Poder Executivo ainda não tenha sido formalizado, será avaliado nos termos do caput deste artigo.

Art.21  Na hipótese de servidor que for submetido a ajustamento funcional, nos termos da legislação vigente, deverão ser consideradas suas novas atribuições.

Art.22 Os servidores que, por interesse da Administração Pública, passarem a exercer suas atividades em órgão ou entidade que não pertença à administração pública direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, serão avaliados desde que a Avaliação de Desempenho Individual seja regulamentada:

I – pelo órgão ou entidade de origem do servidor, se estiver:

a) em órgão ou entidade da administração pública de outro ente da Federação, para atender a programas de governo firmados por convênio ou outro meio formal; e

b) em instituição de educação especializada, mediante ato formal de adjunção ou disposição, na forma da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional; e

II – pela Secretaria Municipal de da Fazenda, se estiver:

a) em Organização da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, que tenha firmado Termo de Parceria com o Estado, com atribuições similares às do seu cargo de provimento efetivo ou função pública; e

b) no Serviço Voluntário de Assistência Social - SERVAS.

§1º  Nas movimentações para atender programas de governo, de que trata a alínea “b” do inciso I, os procedimentos para a Avaliação de Desempenho Individual devem constar do ajuste formal entre as partes.

§2º  O servidor da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo em exercício contínuo e ininterrupto de mandato eletivo, não será submetido à Avaliação de Desempenho Individual e lhe será atribuída a pontuação de setenta pontos em cada período avaliatório, até que retorne ao exercício de suas atividades no seu órgão ou entidade de origem.

§3º  Na hipótese de retorno do servidor de que tratam os §§2º e 6º ao exercício de suas atividades no órgão ou entidade de origem, utilizar-se-á para os devidos fins o resultado da última Avaliação de Desempenho Individual obtido antes do afastamento para exercício de mandato eletivo ou da nomeação para os cargos comissionados.

§4º  Na hipótese de não haver resultado da última Avaliação de Desempenho Individual obtido antes do afastamento para o exercício de mandato eletivo será utilizada a pontuação atribuída nos termos do §2º.

§5º  Para fins do disposto na alínea “b” do inciso II deverá haver prévia manifestação do Chefe do Poder Executivo Municipal.

§6º Aplica-se o disposto no §2º ao servidor público efetivo ou detentor de função pública da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Poder Executivo ocupante dos cargos de Secretário, Agente de Controle  Interno e  Procurador Geral.

Seção III

Das Competências

Art.23 Compete à chefia imediata do servidor a ser avaliado:

I - acompanhar o desempenho do servidor durante o Processo de Avaliação de Desempenho Individual;

II - presidir e coordenar os trabalhos da Comissão de Avaliação, quando for o caso;

III - realizar entrevista de avaliação com cada servidor que esteja ocupando cargo de provimento em comissão ou exercendo função gratificada antes do registro do desempenho; e

IV - avaliar os servidores que estão ocupando cargo de provimento em comissão ou função gratificada, observado o disposto no §2º do art.9º.

Parágrafo único.  Considera-se chefia imediata, para fins do disposto neste Decreto, o servidor responsável por unidade administrativa ou aquele a quem for delegada, formalmente, pela autoridade máxima do órgão ou entidade, as competências previstas no caput.

Art.24.  Compete à Comissão de Avaliação:

I - avaliar com objetividade e imparcialidade o desempenho do servidor;

II - consultar, se necessário, servidores que conheçam efetivamente o trabalho desenvolvido pelo servidor avaliado;

III - considerar, para fins da avaliação, as condições de trabalho descritas pelo servidor avaliado;

IV - preencher o Termo Final de Avaliação;

V - apurar o resultado final de cada Avaliação de Desempenho Individual e registrá-lo no Termo Final de Avaliação;

VI - encaminhar os documentos devidamente preenchidos e assinados, à unidade setorial de recursos humanos do órgão ou entidade de exercício do servidor avaliado;

VII - emitir parecer para fundamentar a decisão da autoridade homologadora acerca do pedido de reconsideração.

VIII - realizar entrevista de avaliação com cada servidor antes do registro do desempenho, devendo seu conteúdo constar, de forma resumida, em termo a ser assinado pelo servidor, e

IX - considerar, para fins de avaliação, todos os elementos constantes do processo de Avaliação de Desempenho Individual do servidor avaliado.
X – cientificar o representante do respectivo Sindicato da  categoria do  avaliado, para que, querendo, em 24(vinte e  quatro) horas, indique  um representante para acompanhar o processo de  avaliação.
§1º.  A Comissão de Avaliação deverá comunicar ao servidor, com antecedência mínima de dez dias, a data, o local e o horário da entrevista de avaliação.
§2º. Não sendo indicado representante  de  que  menciona  o inciso X, ou sendo-o intempestivamente,  considerar-se  preclusa a  indicação.

§3º. O representante  indicado  deverá  acompanhar o processo  independentemente de  cientificação de  quaisquer atos processuais.
Art.25.  Compete à Comissão de Recursos emitir parecer para motivação da decisão do recurso hierárquico, bem como do requerimento de reconsideração.

Art.26.  Os procedimentos para a avaliação serão orientados e coordenados:

I - pela unidade setorial de recursos humanos à qual compete:

a) promover treinamento específico dos membros da Comissão de Avaliação;

b) prestar orientações, sempre que necessário, à Comissão de Avaliação e acompanhar o andamento dos trabalhos;

c) preparar e publicar os atos de homologação da Avaliação de Desempenho Individual; d) notificar o servidor, por escrito, acerca do resultado de sua Avaliação de Desempenho Individual;

e) notificar o servidor, por escrito, acerca da decisão referente ao pedido de reconsideração e quando da interposição de recurso hierárquico;

f) registrar os resultados obtidos na Avaliação de Desempenho Individual dos servidores;

g) permitir ao servidor avaliado, a qualquer tempo, a consulta a todos os documentos de seu processo administrativo de Avaliação de Desempenho Individual;

h) retificar o resultado da Avaliação de Desempenho Individual do servidor que interpuser pedido de reconsideração e tiver sua pontuação alterada; e

i) encaminhar à unidade setorial de recursos humanos do órgão ou entidade de lotação do servidor todos os documentos referentes ao seu processo de Avaliação de Desempenho Individual quando de seu retorno.

Art.27 Compete ao Chefe do Poder executivo:

I - instituir as Comissões de Avaliação e de Recursos;

II - solicitar, se for o caso, a prorrogação do período de registro do desempenho;

III - julgar o recurso hierárquico do servidor, com base em parecer a ser elaborado pela Comissão de Recursos, quando for o caso; e

IV - aplicar a pena de demissão ou dispensa do servidor, quando for o caso.

Parágrafo único.  A competência de que trata o inciso I poderá ser delegada.

 

Seção IV

Dos Direitos do Servidor Avaliado

Art.28 É assegurado ao servidor avaliado:

I - ter conhecimento prévio das normas, dos critérios e dos resultados da avaliação de desempenho;

II - acompanhar todos os atos de instrução do processo que tenham por objeto a avaliação de seu desempenho;

III - manifestar-se sobre as condições de trabalho oferecidas pelo Órgão ou Entidade de exercício;

IV - solicitar o acompanhamento do seu processo de avaliação por um representante do sindicato;
V - ser notificado do resultado de cada uma de suas avaliações,  das decisões relativas ao pedido de reconsideração, do recurso hierárquico, do requerimento de reconsideração e da publicação do ato de sua demissão ou de dispensa da função pública;

VI - consultar, a qualquer tempo, todos os documentos que compõem o seu processo de Avaliação de Desempenho Individual;

VII - interpor pedido de reconsideração e recurso hierárquico, em caso de discordância do resultado de sua avaliação;

VIII - ter consideradas e atendidas as necessidades de capacitação e treinamento, quando do desempenho insatisfatório, se houver disponibilidade orçamentária e financeira para implementação de tais atividades;

IX - ter consideradas e priorizadas as necessidades de capacitação e treinamento, quando do desempenho regular, se houver disponibilidade orçamentária e financeira para implementação de tais atividades;

X - interpor recurso da decisão de sua demissão;

XI - ser comunicado do início de sua Avaliação de Desempenho Individual; 
XII - ser entrevistado antes do registro do seu desempenho.

XIII - interpor requerimento de reconsideração, no caso do servidor que desenvolve atividade exclusiva de Estado, à autoridade máxima do órgão ou entidade em que estiver lotado.

§1º  Ao servidor que não comparecer à entrevista, mediante  justificativa  acatada  pela Comissão, é facultado o direito a ser submetido à entrevista antes da conclusão do respectivo registro de desempenho, desde que dentro do mesmo período avaliatório.

§2º  Na impossibilidade de atendimento ao disposto no §1º, fica assegurado o direito a ser submetido à entrevista antes da elaboração do parecer que subsidiará a decisão do pedido de reconsideração, se interposto.

Art.29  O processo de Avaliação de Desempenho Individual poderá ser acompanhado, mediante solicitação do servidor avaliado, por um representante do sindicato, que deverá ser membro do sindicato dos servidores públicos do Estado ou membro de sindicato de determinada categoria profissional, legalmente constituído há pelo menos um ano, ao qual o servidor avaliado seja filiado.

Art.30  A avaliação será realizada mesmo na impossibilidade de comparecimento do representante de que trata o artigo anterior e, independentemente de cientificação do mesmo quanto aos atos do processo.

Seção V

Da Homologação

Art.31 A avaliação será homologada pela autoridade imediatamente superior ao chefe imediato do servidor e terá como instância de homologação máxima o Chefe do Poder Executivo.

§1º  A homologação será a validação do Processo de Avaliação de Desempenho Individual pela autoridade competente, com exame restrito da legalidade e do cumprimento dos procedimentos estabelecidos.

Dos Recursos Contra o Resultado da Avaliação de Desempenho Individual
Art.32 Do resultado da Avaliação de Desempenho Individual caberá um pedido de reconsideração à autoridade homologadora, no prazo máximo de dez dias contados a partir da notificação do servidor, devendo o pedido ser julgado em igual prazo.

Parágrafo único.  Para fins de análise do pedido de reconsideração, a autoridade competente utilizará os elementos, as provas constantes do processo de avaliação e demais documentos porventura anexados ao processo.

Art.33 Contra a decisão que não conhecer ou julgar improcedente o pedido de reconsideração, caberá, no prazo de dez dias contados da notificação do servidor um recurso hierárquico com efeito suspensivo ao Chefe do Poder Executivo, que decidirá no prazo máximo de vinte dias e será, nesta matéria, a última instância em via administrativa.

Art.34 O pedido de reconsideração e o recurso hierárquico de que tratam os arts.32 e 33 serão interpostos por meio de requerimento fundamentado, facultado ao requerente a juntada dos documentos que julgar convenientes.

Art.35 O pedido de reconsideração e o recurso hierárquico interpostos pelo servidor avaliado deverão ser analisados e julgados imparcialmente.

CAPÍTULO VII

DA PENA DE DEMISSÃO E DA DISPENSA DE FUNÇÃO PÚBLICA

Art.36 Caberá pena de demissão ou dispensa da função pública ao servidor que receber na Avaliação de Desempenho Individual:

I - dois conceitos sucessivos de desempenho insatisfatório;

II - três conceitos interpolados de desempenho insatisfatório em cinco avaliações consecutivas; ou

III - quatro conceitos interpolados de desempenho insatisfatório em dez avaliações consecutivas.

Parágrafo único.  Para aplicação da pena de demissão e da dispensa da função pública, nos Órgãos e Entidades que adotarem a periodicidade semestral de avaliação, o conceito obtido pelo servidor será atribuído em função da média aritmética dos pontos nas duas avaliações semestrais.

Art.37 A autoridade responsável pela homologação da avaliação de desempenho verificará o resultado das avaliações anteriores para fins do disposto no artigo anterior e informará à autoridade responsável pela demissão do servidor e pela dispensa de função pública, a atribuição do segundo conceito de desempenho insatisfatório sucessivo, do terceiro interpolado em cinco avaliações consecutivas ou do quarto interpolado em dez avaliações consecutivas.

Art.38  Antes da aplicação da pena de demissão ou da dispensa de função pública deverá ser instaurado processo administrativo na forma  da Lei Complementar Municipal n.110/06

Art.39  Findo o processo administrativo de que trata o art.38 o responsável pela instauração do processo administrativo deverá encaminhar todo o processo de Avaliação de Desempenho Individual à unidade setorial de recursos humanos do Órgão ou Entidade de lotação do servidor para demais providências.

Art.40  Compete ao Chefe do Poder  Executivo a aplicação da pena de demissão ou da dispensa da função pública.

Art.41  Os atos de demissão do cargo efetivo e de dispensa de função pública serão publicados, de forma resumida na  forma da  Lei Ordinária  Municipal n.1489/06.
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.42 Para a contagem dos prazos  de que trata  esta  lei exlcuir-se-á  o dia de início e incluir-se-á o do vencimento.

Art.43 As Comissões de  Avaliação serão designadas por Portaria.

Art.44 Ficam estabelecidos, na forma  dos  Anexos I e II, respectivamente,  a  Ficha de  Avaliação de  Desempenho Funcional/Termo Final de  Avaliação e a Relatório da  Comissão/Termo de Entrevista.
Art.45 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as  disposições  em  contrário.
Rio dos Cedros, em 01 de AGOSTO de 2008.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER

Prefeito de Rio dos Cedros

Em exercício
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ANEXO I
FICHA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL
TERMO FINAL DE AVALIAÇÃO
NOME

DO FUNCIONÁRIO:___________________________________________________________________  MATRÍCULA: ____________________________
DATA ADMISSÃO: ____/_____/_________.       SITUAÇÃO: ____________________  FUNÇÃO: ___________________________ NÍVEL: __________

PERÍODO DE AVALIAÇÃO: ______________________________________   À  ___________________________________

	FATORES DE DESEMPENHO 


	CLASSIFICAÇÃO

(SIGLA)
	PONTOS

	Qualidade do Trabalho
	
	

	Produtividade no Trabalho
	
	

	Iniciativa
	
	

	Presteza
	
	

	Aproveitamento em Programas de Capacitação
	
	

	Assiduidade
	
	

	Pontualidade
	
	

	Administração do Tempo e Tempestividade
	
	

	Uso adequado dos equipamentos  e instalações
	
	

	Aproveitamento dos recursos e racionalização de processos
	
	

	Capacidade de trabalho em equipe
	
	

	SOMATÓRIO DOS PONTOS DOS ITENS AVALIADOS 
	
	

	CONCEITO GERAL DO AVALIADO
	
	


SUPERIOR IMEDIATO/AVALIADOR: __________________________________________________________________ NÍVEL: _________________

COMISSÃO DE AVALIAÇÃO: 1 - ______________________________________________________________________ NÍVEL: _________________




 2 - ______________________________________________________________________ NÍVEL: _________________




 3 - ______________________________________________________________________ NÍVEL: _________________

REPRESENTANTE SINDICAL: _________________________________________________________________________________________________

(Quando Solicitado)

MANIFESTAÇÃO DO AVALIADO:


CONCORDO TOTALMENTE


CONCORDO PARCIALMENTE (Justificar)


DISCORDO TOTALMENTE (Justificar)

Rio dos Cedros(SC), _______/ _______/ ________.

Avaliado:







Comissão de Avaliação:

________________________________________________
______________________________________________

Assinatura 






Assinatura

______________________________________________

Assinatura

_______________________________________________









Assinatura
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ANEXO II

RELATÓRIO DA  COMISSÃO

TERMO DE  ENTREVISTA
Nome  do Avaliado:____________________________

Considerações sobre  a AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO FUNCIONAL – CONCEITOS BÁSICOS DOS FATORES DE DESEMPENHO METAS , ANOTAÇÕES, AVALIAÇÕES PERIÓDICAS, COMENTÁRIOS DO AVALIADOR E DO AVALIADO (SE HOUVER).

Se necessário utilizar folha a parte.

	1 - QUALIDADE DE TRABALHO

Considera-se QUALIDADE DO TRABALHO  o serviços apresentado sem falhas, bem acabado e executados dentro do tempo e orçamento  previstos. 




	2 – PRODUTIVIDADE DE TRABALHO

Considera-se PRODUTIVIDADE NO TRABALHO o desempenho co-relacionado com tempo x serviço executado.




	3 - INICIATIVA

Considera-se INICIATIVA a atitude do servidor que demonstra interesse tanto na execução como no aprimoramento dos serviços. 




	4 - PRESTEZA

Considera-se como PRESTEZA as atitudes de estar sempre pronto ao trabalho, auxiliando na execução dos diversos serviços, no que competir as suas funções.




	5 – APROVEITAMENTO EM PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO 

Considera-se como APROVEITAMENTO EM PROGRAMAS DE CAPACITAÇÃO o desempenho na própria capacitação e a aplicação dos conhecimentos adquiridos nos trabalhos do dia-a-dia.




	6 - ASSIDUIDADE

Considera-se como ASSIDUIDADE o comparecimento ao serviços em todos os dias de trabalho, excetuando-se as faltas com justificativas legais.




	7 - PONTUALIDADE

Considera-se PONTUALIDADE a entrada e a saída nos horários estabelecidos no contrato de trabalho.




	8 – ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO E TEMPESTIVIDADE

Considera-se ADMINISTRAÇÃO DO TEMPO E TEMPESTIVIDADE as atitudes de aproveitamento racional do tempo na execução, do início à conclusão, dos trabalhos.




	9 – USO ADEQUADO DOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES

Considera-se USO ADEQUADO DOS EQUIPAMENTOS E INSTALAÇÕES a habilidade e os cuidados dispensados a estes itens, pelo servidor, tanto no uso em trabalho como nas suas guardas e manutenções. 




	10 –APROVEITAMENTO DOS RECURSOS E RACIONALIZAÇÃO DOS PROCESSOS

Considera-se APROVEITAMENTO DOS RECURSOS E RACIONALIZAÇÃO DOS PROCESSOS as atitudes de boas práticas de utilização dos recursos materiais e das rotinas de trabalho.




	11 – CAPACIDADE DE TRABALHAR EM EQUIPE

Considera-se CAPACIDADE DE TRABALHO EM EQUIPE a habilidade do servidor de se relacionar com os demais colegas e de se integrar aos grupos/equipes de trabalho.




DECRETO Nº2.387, DE 30 DE AGOSTO DE 2008.

PROCEDE A REVISÃO DAS  TARIFAS DO SERVIÇO  DE  TRANSPORTE  COLETIVO E  DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições 

DECRETA:

Art.1º. Ficam reajustadas as  tarifas  do  transporte  coletivo, de  acordo  com o apurado no processo  administrativo  instaurado pelo  protocolo n.421/2008, passando,  a  partir  de  01/11/08 (de  acordo com ajuste celebrado),  a  vigorar  as  seguintes  tarifas:

	LINHA
	RIO ADA - TERMINAL - CENTRO
	 FREQUENCIA 
	MATURINO/VESPERTINO/NOTURNO

	TRAJETO
	DE
	 VALOR R$ 
	PARA

	1
	RIO ADA
	R$2.30 
	RIO ASSIS

	 
	 
	R$2.30 
	GLÓRIA

	 
	 
	R$2.30
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$4,40 
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RIO ASSIS
	R$2.30
	GLÓRIA

	 
	 
	R$2.30
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	GLÓRIA
	R$2.30
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	CARAVAGIO
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	DOLORATA
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	
	
	
	

	LINHA
	ALTO PALMEIRAS - TERMINAL CENTRO
	 FREQUENCIA 
	MATURINO/VESPERTINO/NOTURNO

	TRAJETO
	DE
	 VALOR R$ 
	PARA

	2
	ALTO PALMEIRAS
	R$2.30
	RIO ROSINA

	 
	 
	R$2.30
	RIO HERTA

	 
	 
	R$2.30
	RIO ESPERANÇA

	 
	 
	R$4,40 
	CEDRO ALTO

	 
	 
	R$4,40 
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	 
	 
	R$4,40 
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	R$6,50 
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	R$6,50 
	GLÓRIA

	 
	 
	R$6,50 
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$6,50 
	DOLORATA

	 
	 
	R$6,50 
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RIO ROSINA
	R$2.30
	RIO HERTA

	 
	 
	R$2.30
	RIO ESPERANÇA

	 
	 
	R$4,40 
	CEDRO ALTO

	 
	 
	R$4,40 
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	 
	 
	R$4,40 
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	R$6,50 
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	R$6,50 
	GLÓRIA

	 
	 
	R$6,50 
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$6,50 
	DOLORATA

	 
	 
	R$6,50 
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RIO HERTA
	R$2.30
	RIO ESPERANÇA

	 
	 
	R$2.30
	CEDRO ALTO

	 
	 
	R$2.30
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	 
	 
	R$2.30
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	R$4,40 
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	R$4,40 
	GLÓRIA

	 
	 
	R$4,40 
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$4,40 
	DOLORATA

	 
	 
	R$4,40 
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RIO ESPERANÇA
	R$2.30
	CEDRO ALTO

	 
	 
	R$2.30
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	 
	 
	R$2.30
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	R$4,40 
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	R$4,40 
	GLÓRIA

	 
	 
	R$4,40 
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$4,40 
	DOLORATA

	 
	 
	R$4,40 
	TERMINAL - CENTRO

	 
	CEDRO ALTO
	R$2.30
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	 
	 
	R$2.30
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	R$2.30
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	R$2.30
	GLÓRIA

	 
	 
	R$2.30
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	CEDRO ALTO-SETEMBRO
	R$2.30
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	R$2.30
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	R$2.30
	GLÓRIA

	 
	 
	R$2.30
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RIO CUNHA BAIXO 
	R$2.30
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	R$2.30
	GLÓRIA

	 
	 
	R$2.30
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	SÃO JOSÉ
	R$2.30
	GLÓRIA

	 
	 
	R$2.30
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	GLÓRIA
	R$2.30
	CARAVAGIO

	 
	 
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	CARAVAGIO
	R$2.30
	DOLORATA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	DOLORATA
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	
	
	
	

	LINHA
	TIROLESES /DIVISA - TERMINAL - CENTRO
	 FREQUENCIA 
	MATURINO/VESPERTINO

	TRAJETO
	DE
	 VALOR R$ 
	PARA

	3
	TIROLESES DIVISA
	R$2.30
	RIBEIRÃO DO OURO 

	 
	 
	R$2.30
	7 DE SETEMBRO.

	 
	 
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	CENTRO

	 
	RIBEIRÃO DO OURO
	R$2.30
	7 DE SETEMBRO.

	 
	 
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	CENTRO

	 
	RUA 7 DE SETEMBRO - DALFOVO
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RUA JORGE LACERDA
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	
	
	
	

	LINHA
	RUA D. PEDRO II - DIVISA - TERMINAL CENTRO
	 FREQUENCIA 
	MATURINO/VESPERTINO

	TRAJETO
	DE
	 VALOR R$ 
	PARA

	4
	RUA D. PEDRO II - DIVISA
	R$2.30
	RUA 7 DE SETEMBRO - DALFOVO

	 
	 
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RUA 7 DE SETEMBRO - DALFOVO
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RUA JORGE LACERDA
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	
	
	
	

	LINHA
	RUA 1o MAIO  - INICIO - TERMINAL - CENTRO
	 FREQUENCIA 
	MATURINO/VESPERTINO

	TRAJETO
	DE
	 VALOR R$ 
	PARA

	5
	RUA 1o MAIO  - INICIO
	R$2.30
	TIFA UECKERT

	 
	 
	R$2.30
	ROD.  SC 417 STO. ANTONIO/SC 416 - DIVISAS

	 
	 
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	TIFA UECKERT
	R$2.30
	ROD.  SC 417 - STO. ANTONIO/SC 416 - DIVISAS

	 
	 
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	ROD. SC 417 STO. ANTONIO/SC416 - DIVISAS
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RUA JORGE LACERDA
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	
	
	
	

	LINHA
	SANTO ANTONIO - IGREJA - TERMINAL - CENTRO
	 FREQUENCIA 
	NOTURNO

	TRAJETO
	DE
	 VALOR R$ 
	PARA

	6
	SANTO ANTONIO - IGREJA
	R$2.30
	RUA JORGE LACERDA

	 
	 
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	 
	RUA JORGE LACERDA
	R$2.30
	TERMINAL - CENTRO

	
	
	
	

	LINHA
	ALTO PEDRA PRETA - RIO ROSINA
	 FREQUENCIA 
	VESPERTINO

	TRAJETO
	DE
	 VALOR R$ 
	PARA

	7
	ALTO PEDRA PRETA
	R$2.30
	BARRAGEM PINHAL

	 
	 
	R$2.30
	ALTO CEDROS - SANTA TEREZINHA

	 
	 
	 R$4,40 
	BARRO BRANCO

	 
	 
	 R$4,40 
	RIO HERTA

	 
	 
	 R$6,50 
	RIO ROSINA

	 
	BARRAGEM PINHAL
	R$2.30
	ALTO CEDROS - SANTA TEREZINHA

	 
	 
	R$2.30
	BARRO BRANCO

	 
	 
	 R$4,40 
	RIO HERTA

	 
	 
	 R$6,50 
	RIO ROSINA

	 
	ALTO CEDROS - SANTA TEREZINHA
	 R$2.30 
	BARRO BRANCO

	 
	 
	 R$4,40 
	RIO HERTA

	 
	 
	 R$4,40 
	RIO ROSINA

	 
	BARRO BRANCO
	 R$2.30 
	RIO HERTA

	 
	 
	 R$4,40 
	RIO ROSINA

	 
	RIO HERTA
	 R$2.30 
	RIO ROSINA

	
	
	 
	 

	7
	ALTO PEDRA PRETA
	 R$4,40 
	RIO ESPERANÇA

	complemento
	 
	 R$4,40 
	CEDRO ALTO

	conexão
	 
	 R$4,40 
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	com linha 2
	 
	 R$4,40 
	RIO CUNHA BAIXO

	a partir de
	 
	 R$6,50 
	SÃO JOSÉ

	Rio Herta
	 
	 R$6,50 
	GLÓRIA

	 
	 
	 R$6,50 
	CARAVAGIO

	 
	 
	 R$6,50 
	DOLORATA

	 
	 
	 R$6,50 
	TERMINAL - CENTRO

	 
	BARRAGEM PINHAL
	 R$4,40 
	RIO ESPERANÇA

	 
	 
	 R$4,40 
	CEDRO ALTO

	 
	 
	 R$4,40 
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	 
	 
	 R$4,40 
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	 R$6,50 
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	 R$6,50 
	GLÓRIA

	 
	 
	 R$6,50 
	CARAVAGIO

	 
	 
	 R$6,50 
	DOLORATA

	 
	 
	 R$6,50 
	TERMINAL - CENTRO

	 
	ALTO CEDROS - SANTA TEREZINHA
	 R$4,40 
	RIO ESPERANÇA

	 
	 
	 R$4,40 
	CEDRO ALTO

	 
	 
	 R$4,40 
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	 
	 
	 R$4,40 
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	 R$6,50 
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	 R$6,50 
	GLÓRIA

	 
	 
	 R$6,50 
	CARAVAGIO

	 
	 
	 R$6,50 
	DOLORATA

	 
	 
	 R$6,50 
	TERMINAL - CENTRO

	 
	BARRO BRANCO
	 R$2.30 
	RIO ESPERANÇA

	 
	 
	 R$4,40 
	CEDRO ALTO

	 
	 
	 R$4,40 
	CEDRO ALTO-SETEMBRO

	 
	 
	 R$4,40 
	RIO CUNHA BAIXO

	 
	 
	 R$6,50 
	SÃO JOSÉ

	 
	 
	 R$6,50 
	GLÓRIA

	 
	 
	 R$6,50 
	CARAVAGIO

	 
	 
	 R$6,50 
	DOLORATA

	 
	 
	 R$6,50 
	TERMINAL - CENTRO

	
	
	
	

	
	
	
	

	FREQUÊNCIAS
	
	

	TRAJETO
	FREQUÊNCIA
	
	

	1
	MATUTINO/VESPERTINO/NOTURNO
	
	

	2
	MATUTINO/VESPERTINO/NOTURNO
	
	

	3
	MATUTINO/VESPERTINO
	
	

	4
	MATUTINO/VESPERTINO
	
	

	5
	MATUTINO/VESPERTINO
	
	

	6
	NOTURNO
	
	

	7
	VESPERTINO
	
	

	
	
	
	

	
	
	
	


Art.2º. A tarifa única para transporte escolar passa, a  partir  de 01/11/08 (de acordo com ajuste  celebrado), a ser de R$1,37(um real e trinta e  sete centavos).

Art.3º. Ficam mantidas as demais disposições do Decreto n.2.067/2006. 

Art.4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, em 30 de Agosto de 2008.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER
Prefeito Municipal
Em exercício
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 30 de agosto de 2008.   

DECRETO Nº 2.388, DE 30 DE AGOSTO DE 2008.

DECRETA PONTO FACULTATIVO E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, em exercício, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições

DECRETA:

Art.1º. Fica declarado PONTO FACULTATIVO o  dia 27 DE OUTUBRO DE 2008, em comemoração ao  DIA  DO FUNCIONÁRIO PÚBLICO.

Parágrafo único – O período referente ao PONTO FACULTATIVO de que trata este Decreto deverá ser excluído, proporcionalmente, das verbas  rescisórias  dos  contratados  temporariamente pela  Administração.

Art.2º. Durante o ponto facultativo os serviços essenciais serão prestados normalmente.

§1º. Os agentes públicos cujas atividades envolvam a prestação de serviços essenciais deverão trabalhar em horário normal de atendimento, ou de acordo com escala padronizada, conforme instruções da Chefia Imediata, sem qualquer direito à indenização ou qualquer outra forma de remuneração extraordinária em virtude do labor no período mencionado no caput do artigo primeiro.

§2º. Especificamente quanto aos serviços de saúde, observadas as disposições do parágrafo anterior, a Secretaria de Saúde estabelecerá escala para plantão médico.

§3º. A Comissão de Licitações, durante o período de que trata o caput do artigo primeiro,deverá manter expediente normal no dia em que  houver  procedimento ou  fase de licitação  bem como  nos  imediatamente que antecederem as mesmas.

§4º. Todos os detentores de cargo de provimento em comissão deverão disponibilizar até o dia 16 de outubro do corrente ano, junto ao Gabinete do  Prefeito, meio de  contato a  fim de  que, em havendo necessidade, serem imediatamente convocados para  exercício de  suas  atribuições.

§5º. O ponto facultativo poderá ser interrompido ou suspenso em caso de  convocação de  servidor para exercício das  atribuições  de  seu  cargo,  aplicando-se  o  que  dispõe  o  §1º deste  artigo.

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, em 30 de agosto de 2008.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER

Prefeito Municipal
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 30 de agosto de 2008.   

DECRETO Nº. 2.389, DE 10 DE SETEMBRO DE 2008.
ALTERA O DECRETO Nº. 1.926, DE 18 DE JULHO DE 2005 QUE CONSTITUI A NOVA COMISSÃO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL  -   COMDEC, E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, em exercício, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas e de conformidade com o Decreto nº 155, de 17 de setembro de 1973;

DECRETA:
Art.1º. Ficam substituídas as pessoas  abaixo  mencionadas  nomeadas  pelo Decreto 1.926/05, para compor a Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC, sendo:

	Substituídos 
	Substitutos

	1º. DO GOVERNO MUNICIPAL:
	1º. DO GOVERNO MUNICIPAL:

	Margarida Lenzi: Diretora do Serviço de Saúde
	Marlene Tafner: Secretária Municipal de Saúde  e Bem Estar Social

	Carlos Luiz Zanella: Diretor de Agricultura, Fomento Agropecuário e Meio Ambiente.
	Jonas Jeremias Corrente: Agente de Defesa Civil.

	Walmor Lenzi: Secretário de Obras e Serviços Urbanos
	Elias Wisdaleck: Secretário de Obras e Serviços Urbanos

	Rosangela Pettersen: Diretora de Turismo
	Janete de Castilho: Diretora de Turismo



	2º. DO GOVERNO DO ESTADO:
	2º. DO GOVERNO DO ESTADO:

	Arnaldo da Costa: Delegacia de Polícia Civil
	Ponciano Pereira: Delegacia de Polícia Civil

	Carlos Alberto Campestrini: Sargento da Polícia Militar.
	Luiz Carlos Largura: Soldado da Polícia Militar.

	Dr. Henrique Ferreira Alvarez: Posto de Saúde
	Dr. Marcos Sanches: Posto de Saúde

	Atair Carioca dos Santos: Escritório da Celesc


	Sérgio Luiz Busarello: Escritório da Celesc



	Ordineli Dalmônico: Presidente da Associação dos Bombeiros Comunitários 


	Jucinei Ivan Vicenzi: Presidente da Associação dos Bombeiros Comunitários

	3º. DA COMUNIDADE:
	3º. DA COMUNIDADE:

	IGREJAS:
Católica - Pe. Adriano Cemin; 
	IGREJAS:
Católica - Pe. Roberto Cattoni

	BANCOS:

Edson Bernardes e Adalberto Bertoldo
	BANCOS:

Ana Lucia Baudo Fonseca Pereira e Thiago Raitz Laus

	ASSOCIAÇÕES E CLUBES DE SERVIÇOS:

Unions Clube: Adelir de Souza

Fundação Hospitalar: Luiz Balbone Munari


	ASSOCIAÇÕES E CLUBES DE SERVIÇOS:

Unions Clube: Gilson Dalmonico

Fundação Hospitalar: Nélio J. Seibel




Art.2º. O artigo 1º do Decreto Municipal n. 1.926/05, passa  a vigorar acrescido dos  seguintes  parágrafos:

“§1º.  Fica instituída  no âmbito da Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC a SUB-COMISSÃO: INFORMAÇÕES, a  qual será composta dos seguintes  membros:
Ivanor Baldasso
Orlando Formigari

Sérgio Busarello

Alcides Orestes Carlini
Luiz Carlos Largura, Soldado da Polícia Militar.

Humberto Luiz Lenzi 

Marlene Tafner
§2º. Constitui finalidade da Sub-comissão: Informações: Concentrar informações precisas e exatas de interesse comunitário, em caso de incidentes climáticos, epidêmicos, contaminações por tóxicos, incêndios, etc., que afetem a segurança e a vida das pessoas no Município de Rio dos Cedros - SC.

§3º. Fica instituída no âmbito da Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC a SUB-COMISSÃO: CENTRAL, a  qual será composta dos seguintes  membros:
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
JONAS JEREMIAS CORRENTE
AMARILDO AGOSTINHO CHISTE
JUCINEI IVAN VICENZI
ELIAS WISDALECK
§4º. Ficam estabelecidos os seguintes Postos de Apoio:

I – Prefeitura  de Rio dos  Cedros (47) 3386-1050

Coordenador – Hideraldo José  Giampiccolo

II - DALFOVO – (47) 3386-1021 e (47) 3386-1022

Coordenador - LAURO

Comunicação - IVONE

Colaboradores:

EDSON BUSARELLO

ALEIXO VOLANI (47) 3386-1445 

APOIO DA PREFEITURA:

01 CAMINHÃO

MOTORISTA – ALCIDES CRISTOFOLINI
FUNCIONÁRIOS: PEDRO BATISTA



      JAIME BUSARELLO

III - CONCRERIO – (47) 386-1295 / (47) 386-1444 / (47) 386-1521
Coordenador - DÉLCIO

Comunicação - DÉLCIO

Colaboradores:

JUVITO CAMPREGHER

JUVENAL CAMPREGHER

ERCI MENGARDA

DANIEL UBER

GALDINO AGOSTINI

JUVENAL TOMASELLI

APOIO DA PREFEITURA:

01 CAMINHÃO

MOTORISTA –  ERCIDES SANDRI
FUNCIONÁRIOS: NAIR RIEGEL (BAIO)



       ORDINELI DALMONICO 

  
       ADILSON KLITZKE

IV- SÃO JOSÉ – (47) 3386-1402
Coordenador – HUMBERTO LUIZ  LENZI
Comunicação – RENI LENZI
Colaboradores:

ZITO BONA (47) 3386-1227

MAURI LEITEMPERGHER (47) 3386-1592

VENICIO DEMARCHI (47) 3386-1203
APOIO DA PREFEITURA:

01 CAMINHÃO

MOTORISTA – ANTONIO ZOBOLI
FUNCIONÁRIOS: WILIMAR BUTZKE



       VALMOR FORMIGARI

V - RUA 1º DE MAIO - IGREJA EVANGÉLICA – (47) 3386 -1069

Coordenador - PASTOR ROMEU HOEFNER
Comunicação – PARTOR  ROMEU
Colaboradores:

ARNO CESAR MAIOLA (47) 3386-1060 

ARNO ITTNER

EGON SCHUETZE (47) 3386-1106
DANILO PORTO (47) 3386-1667
APOIO DA PREFEITURA:

01 CAMINHÃO

MOTORISTA –  FABIO STOLFI
FUNCIONÁRIOS: ALEXANDRE DALCANALLE


       JOSÉ JAIME MOLOIÉS

VI – LMC  - (47) 3386.1415

Coordenador - LARI CARLINI

Comunicação - LARI
Colaboradores:

JOSÉ CARLOS BONA
ELOI CARLINI

LAERCIO ZANGHELINI

FRANCISCO DALLABONA

ALCIDES ORESTES CARLINI
AMÉRICO CARLINI

APOIO DA PREFEITURA:

01 CAMINHÃO

MOTORISTA -  IDELFONSO NILTON STOLFI
FUNCIONÁRIOS: VALDIR AGOSTINI



       DILSON DALPIAZ

VII -  USINA PALMEIRAS – (47) 3386-1206

Coordenador - MIGUEL LAZZARINI

Comunicação - MIGUEL LAZZARINI

VIII -   USINA  CEDROS – (47) 3386-1206

Coordenador - MIGUEL LAZZARINI

Comunicação - MIGUEL LAZZARINI

IX -  POSTO TRENTINO – (47) 3386-1066

Coordenador - HORÁCIO LUIZ KIENEN

Comunicação - HORÁCIO

Colaboradores:

ORLANDO KANNEMBERG

NELSON FLORIANI
CIDO HETMANN

MARCOS HAERTEL

RALDI KLITZKE

APOIO DA PREFEITURA
01 CAMINHÀO

MOTORISTA  - AMARILDO CHISTE
FUNCIONÁRIOS - VALDIR VISENTAINER 


        CARLOS LUIZ ZANELLA”

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, em 10 de setembro de 2008.

TARCÍSIO JOSÉ MOSER
Prefeito Municipal

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 10 de setembro de 2008.   

DECRETO Nº2.390 DE 18 DE OUTUBRO DE 2008.

Declara em situação anormal, caracterizada como SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA as áreas do Município de RIO DOS CEDROS/SC, atingidas por enxurradas ou inundações bruscas (NE.HEX – 12.302), alagamentos (NE.HAL – 12.303), escorregamentos  ou deslizamentos (NI.GDZ – 13.301), quedas  de barreiras,  com interrupção de trânsito, corridas  de massa (NI.GCM – 13.302), quedas, tombamentos e/ou rolamentos  de  matacões e/ou rochas (NI.GQT – 13.304) (com base na Codificação de Desastres, Ameaças e Riscos - CODAR).


HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 50, inciso XVIII da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005 e na Resolução nº 3, de 02 de julho de 1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil.


Considerando que no Município de Rio dos Cedros encontram-se instaladas duas das  maiores  represas  do  Estado de Santa Catarina, sendo elas as localizadas na barragem do Pìnhal  e na barragem do  Rio Bonito;


Considerando que o Município de Rio dos Cedros tem território com relevo altamente acidentado, sendo constituído em  sua maior parte  de serras;


Considerando que grande parte da população encontra-se domiciliada nas  regiões  serranas de  Rio dos  Cedros sendo que o acesso a  tais localidades  se  dá  por meio de  Estradas  Gerais, as  quais  são, na quase totalidade das  vezes, as únicas vias  de acesso as  comunidades interioranas,  dada  a inexistência de  vias acessórias;


Considerando que mais de noventa e oito por cento da malha rodoviária municipal é constituída  de  estradas de  “chão”; 


Considerando que a interrupção das estradas gerais acarreta a inacessibilidade das populações do interior aos serviços essenciais, como saúde por exemplo,  bem como torna impossível o escoamento da produção das  empresas  estabelecidas em  tais localidades;


Considerando que nos dia 15 e 16 de outubro do  corrente  ano  Rio dos  Cedros foi castigada por fortes chuvas;


Considerando que no decorrer desta semana devido a alta precipitação e as  chuvas desta noite verificamos a  ocorrência de enxurradas e inundações bruscas principalmente  nas  localidades de Divinéia (entrada do Município de Rio dos Cedros via SC Tercíclio Marchetti) e São José (localidade  onde  as águas tomaram as duas laterias da pista e que é a principal  via  de acesso a região serrana) (NE.HEX -12.302), ocasionando alagamentos  nestas  mesmas  localidades  e  por todo o território  riocedrense (NE.HAL - 12.303);


Considerando que com o volume de água pluvial as duas barragens já encontram-se  com  seus reservatórios  próximos ao vertedouro e que, continuando neste  ritmo  logo haverá necessidade de  abrir  as comportas das barragens  de Pinhal (a barragem de Pinhal já  encontra-se cheia, com água transbordando pelo vertedouro e  por  suas comportas  que  já  estão abertas) e Rio Bonito o que acarretará prejuízos ainda maiores do  que os que já estão sendo  suportados  pela população;


Considerando que nas localidades do interior do município as estradas de “chão” encontram-se intransitáveis; 


Considerando que as  chuvas provocaram ainda  escorregamento e  deslizamentos de  terras (NI.GDZ -13.301), em  todas as  localidades serranas de Rio dos Cedros,  dentre as  quais, Pinhal, Rio Bonito, Rio Herta, Pedra Preta,  Milanês, Rio Rosina, Palmeiras, Alto Cedros, entre outras, bem como  corridas  de massa  
consistentes  em quedas de  barreiras e  rolamento de  rochas as  quais vem interrompendo o trânsito em vários  pontos do município (NI.GCM – 13.302 e  NI.GQT – 13.304); 


Considerando que o evento em 18 de outubro de  2008 apresenta-se com intensidade de nível III, tendendo a se agravar devido a previsão do tempo para os próximos dez dias;

Art. 1º Fica declarada a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como ESTADO DE EMERGÊNCIA, em razão da ocorrência de enxurradas ou inundações bruscas (NE.HEX – 12.302), alagamentos (NE.HAL – 12.303), escorregamentos  ou deslizamentos (NI.GDZ – 13.301), quedas  de barreiras,  com interrupção de trânsito, corridas  de massa (NI.GCM – 13.302), quedas, tombamentos e/ou rolamentos  de  matacões e/ou rochas (NI.GQT – 13.304) (conforme padronização estabelecida na Classificação Geral dos Desastres e na Codificação dos Desastres, Ameaça e Riscos - CODAR).

Parágrafo único: Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos - AVADAN e pelo Mapa ou Croqui da área afetada, anexos a este Decreto.


Art. 2º Fica o Poder Executivo autorizado a lançar mão da legislação vigente, para que possa atender às necessidades resultantes da situação declarada, dentro dos limites de competência da Administração Pública.


Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 30 dias.

Parágrafo único: O prazo de vigência deste Decreto pode ser prorrogado até, no máximo, 180 (cento e oitenta) dias. 

Rio dos Cedros, 18 de outubro  de 2008.

Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de  Rio dos Cedros/SC
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 18 de outubro de 2008.   

DECRETO Nº2.391 DE 22 DE OUTUBRO DE 2008.

ALTERA A   REDAÇÃO DO  DECRETO 2.390/08 QUE DECLARA EM SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO SITUAÇÃO DE EMERGÊNCIA AS ÁREAS DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS/SC E  DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.


HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo art. 50, inciso XVIII da Lei Orgânica do Município, nos termos do art. 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005 e na Resolução nº 3, de 02 de julho de 1999, do Conselho Nacional de Defesa Civil.


Art.1º - A  ementa do Decreto  2.390/08 passa  a vigorar com a  seguinte  redação:

“DECLARA EM SITUAÇÃO ANORMAL, CARACTERIZADA COMO  SITUAÇÃO DE  EMERGÊNCIA  A  ÁREA  DO  MUNICÍPIO AFETADA  POR  DESLIZAMENTOS.”



Art.2º.  Tendo em vista a normatização específica  para  Decretação de Situações  de  Emergência, passam a  vigorar como  considerandos do  DECRETO 2.390/08 as  seguintes justificativas:


“CONSIDERANDO  QUE:

 

 - os deslizamentos  de  solos, rochas e/ou vegetação, acompanhada de  enxurrada provocada  por  chuva intensa  e  localizada, no dia 18 de outubro de 2008, atingindo parte  do município, conforme  Mapa  das  áreas Afetadas, anexo ao presente Decreto;



- com conseqüência deste desastre, resultaram os danos e  os prejuízos constantes do  formulário de Avaliação de  Danos, anexo a este  Decreto;



- a recomendação da Coordenadoria Municipal de  defesa Civil, que avaliou  e  quantificou  o desastre  em acordo com a resolução n. 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC;



- concorrem como  critérios agravantes da  situação de anormalidade: o grau de vulnerabilidade do cenário, sendo o município constituído, em sua maior parte, de serras e  onde  encontra-se instaladas  duas  das  maiores  represas  do estado de Santa Catarina (barragens do Pinhal  e  do Rio Bonito), o grau de  vulnerabilidade da  população afetada, residente  nas localidades  cuja malha  viária  é constituída  de  estradas vicinais  e  o despreparo da  defesa Civil local, frente ao desastre.”


Art.3º. Os  artigos 1º  e  parágrafo único, 2º e  3º e parágrafo único   do Decreto 2.390/08 passam a vigorar com a seguinte  redação:



“Art.1º.Fica declarada  a  existência  de  situação anormal provocada  por desastre  e  caracterizada  Situação de  Emergência.



Parágrafo único – Esta  situação de anormalidade é  válida  apenas  para as  áreas  deste Município, comprovadamente  afetadas  pelo desastre, conforme prova  documental  estabelecida  pelo Formulário de Avaliação de Danos  e  pelo Croqui da  área Afetada, anexos a  este Decreto.


Art.2º.Confirma-se  a mobilização do Sistema  nacional de  defesa Civil, no âmbito do Município, sob a  coordenação da Comissão Municipal de  defesa  Civil – COMDEC e  autoriza-se  o desencadeamento do Plano Emergencial de  resposta  aos  desastres, após  adaptado à  situação  real desse desastre.



Art.3º. 
Autoriza-se  a  convocação de  voluntários, para reforçar as  ações  de  resposta  aos desastres, e  a  realização de campanhas  de  arrecadação de recursos, junto à  comunidade, com o objetivo de  facilitar as  ações de  assist~encia à  população afetada  pelo desastre.



Parágrafo único -  essas  atividades  serão coordenadas pela  Secretaria  Executiva  da  COMDEC.”



Art.4º. O Decreto 2.390/08 passa a vigorar acrescido dos  seguintes  artigos, incisos e  parágrafos:



“Art. 4º. De acordo com o estabelecido  nos  incisos XI e  XXV do art.5º da  Constituição da  república Federativa  do  Brasil de  1988, autoriza-se  as  autoridades  administrativas e  os  agentes  de  defesa  civil, diretamente  responsáveis  pelas  ações  de resposta  aos  desastres, em caso de  risco iminente:



I –  penetrar nas  casas, a qualquer hora  do dia  ou da noite, mesmo  sem o consentimento do morador, para prestar  socorro ou  para determinar a  pronta  evacuação das mesmas;



II – usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias  que possam provocar danos  ou  prejuízos  ou comprometer a  segurança de pessoas, instalações,  serviços  e outros  bens  públicos  ou particulares, assegurando-se  ao proprietário indenização ulterior, caso  o uso da propriedade  provoque  danos à  mesma.



Parágrafo único – Será  responsabilizado o agente  da  defesa  civil ou autoridade administrativa  que se omitir  de  suas  obrigações, relacionadas  com a  segurança  global da população.



Art.5º. De acordo com o estabelecido no art. 5º do decreto-lei 3.365, de  21 de  junho de  1941, autoriza-se que se  dê início  a  processos  de  desapropriação, por utilidade  pública, de propriedades  particulares comprovadamente  localizadas em áreas  de  risco intensificado de  desastres.



§1º - No processo de  desapropriação, deverão ser  consideradas a  depreciação e  a  desvalorização que  ocorrem em  propriedades  localizadas  em áreas  inseguras.



§2º - Sempre que possível, essas propriedades serão trocadas por outras  situadas em áreas  seguras, e  o processo  de  desmontagem das  edificações  e  de reconstrução das mesmas, em locais  seguros, será  apoiado pela  comunidade.



Art.6º. 
Este  decreto  entra  em vigora  na  data  de sua publicação, devendo viger por um prazo de 90(noventa) dias.



Parágrafo único – O prazo de  vigência  deste Decreto poderá ser  prorrogado até  completar  um máximo de  180 dias.”



Art.5º. Este  decreto entra  em vigor  na data de sua publicação revogadas as  disposições  em contrário.



Rio dos  Cedros, 22  de  outubro de 2008.





Hideraldo José  Giampiccolo





Prefeito de  Rio dos  Cedros

 O presente Decreto  foi  publicado na  forma  regulamentar em 22  de outubro de  2008.
DECRETO Nº2.392, DE 22 DE OUTUBRO DE 2008.

DISPÕE SOBRE A CONVOCAÇÃO DE SERVIDOR

PÚBLICO MUNICIPAL PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO EM REGIME EXTRAORDINÁRIO DE

TRABALHO NOS ÓRGÃOS E ENTIDADES DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA, AUTÁRQUICA E FUNDACIONAL DO MUNICÍPIO.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 70, I da Lei Orgânica do Município, e com suporte nos artigos 96 e seguintes da Lei Complementar n. 001/91,

DECRETA:
Art. 1.º Poderá haver convocação de servidor público municipal para prestação de serviço em regime extraordinário de trabalho nos órgãos e entidades da administração direta, autárquica e fundacional do Poder Executivo, para atender a situações excepcionais de trabalho.

Parágrafo único - Considera-se serviço extraordinário de trabalho, para efeito deste Decreto, aquele prestado em período que exceda a carga horária diária de trabalho definida em lei para o cargo e em fins de semana e feriados.

Art. 2.º A hora de trabalho realizada sob o regime extraordinário será:

I – paga no valor equivalente ao da hora normal, com os acréscimos fixados no art.96 e  seguintes da Lei Complementar n. 001/91;

II – compensada por meio de crédito no banco de horas, nas seguintes proporções:

a) uma por uma e meia, quando realizada durante os dias úteis de trabalho (segunda a sábado);

b) uma por uma e três quartos, quando realizada durante o horário considerado noturno;

c) uma por duas, quando realizada no dia consagrado ao repouso (domingo) ou nos feriados.

Parágrafo único. Adotar-se-á, prioritariamente, o sistema de compensação por meio de crédito no banco de horas, ficando o pagamento da hora extraordinária, nos moldes do inciso I deste artigo, sujeito à autorização prévia do Secretário Municipal de Administração ou dos Dirigentes Superiores das Autarquias e Fundações.

Art. 3.º O banco de horas será gerenciado pela Departamento de  Recursos Humanos, da Secretaria Municipal da Fazenda, e pelas unidades equivalentes nos órgãos e entidades da administração municipal indireta.

§1.º A apuração das horas extraordinárias será feita mensalmente pelas chefias imediatas e, depois de atestada pelo titular da unidade administrativa na qual o serviço foi prestado, encaminhada à unidade gerenciadora.

§2.º As horas extraordinárias apuradas deverão ser compensadas com a dispensa em dias de trabalho ou em horas fracionadas, a critério do Secretário titular da pasta ou dos Dirigentes Superiores das Autarquias e Fundações, observado o prazo máximo de 12 (doze) meses, contado do lançamento do crédito no banco de horas.

§3.º Cabe à chefia imediata do servidor decidir, com base em critérios de oportunidade e conveniência, o momento adequado para a compensação das horas creditadas no banco de horas, podendo ser  prorrogado o  prazo a que se  refere o parágrafo anterior em caso de impossibilidade  de  gozo.

§4.º O número de horas e o período em que ocorrerá a compensação serão registrados no Departamento de  Recursos Humanos.

§5.º A unidade gerenciadora do banco de horas manterá quadro atualizado com as horas extraordinárias realizadas, as horas compensadas e o saldo de horas a compensar por servidor.

Art. 4.º As horas não trabalhadas em virtude de afastamentos do exercício do cargo autorizados pela chefia imediata do servidor, poderão ser deduzidas do saldo de horas lançado no banco de horas, observada a proporção fixada na alínea “a” do inciso II do art. 2.º .

Parágrafo único. Em não sendo deduzidas, a pedido do servidor ou por não haver saldo positivo de horas, as horas deverão ser recuperadas no prazo de até 30 (trinta) dias, contado da falta, na proporção de uma por uma.
Art. 5.º Na hipótese de desligamento do servidor por motivo de demissão, exoneração ou de aposentadoria, serão pagas as horas creditadas no banco de horas e não compensadas.

Art. 6.º A inobservância das regras fixadas neste Decreto implica no descumprimento de dever funcional, sujeitando o infrator às penalidades disciplinares previstas no Estatuto dos Servidores Públicos Municipais.

Art. 7.º Os casos omissos serão resolvidos pelo Secretário Municipal da Fazenda e  pelos Dirigentes Superiores das Autarquias e Fundações.

Art. 8.º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, convalidados  os  atos  até  então praticados.

Rio dos Cedros, em 22 de outubro de 2008.





Hideraldo José Giampiccolo





Prefeito de  Rio dos  Cedros

O presente Decreto  foi  publicado na  forma  regulamentar em 22  de outubro de  2008.
DECRETO Nº2.393, DE 22 DE OUTUBRO DE 2008.

APROVA DESMEMBRAMENTO DE ÁREAS NO IMÓVEL URBANO DE PROPRIEDADE DE PEDRO REDLINSKI, SITUADO DO LADO PAR DA  RUA  ALMA  BONA, NESTA  CIDADE.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 50 inciso V, da Lei Orgânica do Município, Lei Municipal nº 236/1980, respeitada a Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979;

DECRETA:

Art.1º. Fica aprovado o desmembramento de áreas no imóvel urbano de propriedade de PEDRO REDLINSKI, situado do lado par da rua Alma Bona, designado sob área 02, nesta cidade, distando pelo lado esquerdo, 16,00metros do lado impar da  Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher, tendo como área  total alienável 1.672,43m2, conforme planta e  documentos  apresentados  pelo proprietário, acompanhado do requerimento n. L/D-006/2008 de 20 de outubro de  2008.

Art.2º. O desmembramento aprovado por este Decreto, provém de imóvel registrado junto ao 1º Ofício do Registro de Imóveis da Comarca de Timbó sob matrícula nº 17.390, livro n.02, e está  assim constituído:
§1º. 1.672,43m2 de área  alienável  esta  distribuída  em 03(três) áreas, assim constituídas:

I – LOTE 01 – terreno urbano, situado no lado par da rua Alma Bona, nesta cidade, com área  de  563,19m2, distando o lado esquerdo, 16metros  do lado impar da  Avenida Expedicionário Anselmo Leitempergher;

II – LOTE 02 – terreno urbano, situado no lado par da  rua Alma Bona, nesta cidade, com a  área  de  531,44m2, distando o lado esquerdo, 33,00metros do lado impar da  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher;

III – LOTE 03 – terreno urbano, situado no lado par da  rua  Alma  Bona, nesta cidade, com a área de 577,80m2, distando o lado esquerdo, 49,00metros  do lado impar da  Avenida  Expedicionário Anselmo Leitempergher.;

§2º.Não há  área  remanescente.

Art.3º. Em virtude do presente desmembramento, fica o proprietário do mesmo, sujeitos ao cumprimento de todas as exigências da Lei Federal nº 6.766, de 19 de dezembro de 1979 e demais Leis Municipais, bem como suas regularizações.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Rio dos Cedros, 22 de outubro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 22 de outubro de 2008.   
DECRETO Nº2.394, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.

DISPÕE SOBRE A ATUAÇÃO DOS ÓRGÃOS  E ENTIDADES  DA  ADMINSTRAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL DURANTE O PROCESSO DE TRANSIÇÃO GOVERNAMENTAL E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, no uso das atribuições que lhe conferem o artigo 70, I da Lei Orgânica do Município, e com suporte nos artigos 96 e seguintes da Lei Complementar n. 001/91,

CONSIDERANDO a eleição de novo Chefe do Poder Executivo Municipal, o qual deverá  tomar posse  no dia  1º de Janeiro de  2009, para o mandato 2009-2012;

CONSIDERANDO a aplicação e observância do princípio da  continuidade do serviço público e  da  supremacia do interesse público;

CONSIDERANDO, também, que as condutas dos  Administradores Públicos devem ser pautadas na  estrita obediência aos princípios constitucionais da legalidade, moralidade, impessoalidade, publicidade e  eficiência;

CONSIDERANDO, outrossim, a  necessidade  de  transparência na prática dos  atos  da Administração Pública;

CONSIDERANDO, ainda, ser extremamente necessário subsidiar o candidato eleito para o cargo de  Prefeito de  Rio dos  Cedros  com todos  os dados  e informações  necessárias à implementação do seu programa  de  governo;

DECRETA:
Art.1º. Transição governamental é o ato mediante o qual o atual Governo objetiva instrumentalizar condições  para que o candidato eleito para o cargo de Prefeito de  Rio dos Cedros possa  receber todos os  dados e informações necessárias à implementação do programa  da  nova Administração Municipal.

Parágrafo único – Caberá ao Sr. Pedro Claudino dos Santos Júnior, indicado pelo Prefeito eleito, Sr. Fernando Tomaselli e seu Vice Sr. Nelson Bagatolli, em reunião ocorrida em 28/10/08, às 14:00 horas, no  Gabinete no Chefe  do  Poder  Executivo de  Rio dos  Cedros,  a coordenação executiva da  Comissão dos  Trabalhos  de  transição governamental, sendo membros da  referida comissão os  Senhores Eduardo Osti, Ana  Clara Marquetti Campestrini e Osnildo dos Santos, estes indicados pelo Prefeito eleito e seu vice na reunião anteriormente  citada,  além dos  Senhores Valdinho Pellin, Edson André Lenzi e  Ricardo Augusto de Oliveira Xavier Araujo, estes  indicados pelo atual Prefeito de  Rio dos  Cedros.

Art.2º.O processo de transição tem início na  data de  publicação deste decreto e  se  encerra  coma  posse  do novo Prefeito de  Rio dos  Cedros.

§1º. As atividades da Comissão de  Transição  serão realizadas no recinto da  Câmara de Vereadores de Rio dos Cedros, após  autorização da  Edilidade.

§2º. As pessoas mencionadas no parágrafo único do artigo 1º deste Decreto, todas servidores efetivos do município de Rio dos Cedros, exercerão suas atividades sem prejuízo de seu vencimento, até 31 de  dezembro de 2008.

§3º. As decisões  da  Comissão de  Transição serão tomadas pela  maioria simples  mediante convocação, obrigatória, por  escrito, efetuada pelo Presidente da Comissão  a  todos os  integrantes  da  mesma.

§4º. O Presidente da Comissão somente terá voto no caso de  empate.

Art.3º. O candidato eleito para o cargo de Prefeito de Rio dos Cedros, terá  acesso às informações  relativas  às contas públicas, aos programas  e  aos projetos  do Governo Municipal.

Art.4º. Os pedidos de acesso às informações de  que trata o art.3º, qualquer que  seja  a sua natureza, deverão ser formulados  por  escrito e  encaminhados ao Presidente da  Comissão  de Transição, a  quem competirá requisitar dos órgãos e  entidades  da  Administração Pública Municipal os  dados solicitados.

§1º. O órgão ou entidade deverá se manifestar no prazo de 10(dez) dias, salvo justificativa ou, ainda, no caso de determinação diversa do Presidente da Comissão.

§2º. As informações serão prestadas por escrito no prazo máximo de quinze dias, contados da data do protocolo da solicitação.

§3º Informações de dados estatísticos de domínio público constantes de estudos já finalizados poderão ser prestados a qualquer tempo.

Art.5º. Sem prejuízo do disposto nos artigos antecedentes, o Presidente da Comissão solicitará informações circunstanciadas sobre:

I – programas  realizados  e em execução relativos ao período do mandato do Prefeito atual;

II – assuntos  que  demandarão ação ou decisão da  administração nos  cem primeiros  dias  do novo governo;

III – projetos  que aguardam implementação ou que  tenham sido interrompidos;

IV – glossários de projetos, termos  técnicos  e siglas  utilizadas pela Administração pública  Municipal.

Art.6º. As  reuniões de servidores  com integrantes da  equipe  de  transição devem ser  objeto de  agendamento e  registro sumário em atas que  indiquem os participante, os  assuntos tratados, as  informações  solicitadas e  o cronograma  de  atendimento das  demandas  apresentadas.

Art.7º. Os programas, projetos, contratos, convênios e o inventário  do patrimônio mobiliário, devidamente  especificados  em relatório, serão entregues  aos  membros  da  equipe  de  transição do Prefeito eleito ou aos  novos dirigentes, mediante  recibo.

Art.8º. Os bens móveis  de propriedade  do Município de Rio dos  Cedros, em posse  dos ocupantes de  cargos exclusivamente em comissão, tais como veículos, aparelhos celulares, notbooks, celulares e similares, deverão ser entregues aos respectivos órgãos  de  administração patrimonial até o dia 20 de  dezembro de  2008.

Art.9º. As  eventuais dúvidas  para execução deste Decreto serão dirimidas  pelo Presidente da  Comissão de  Transição, cabendo ao mesmo expedir normas complementares.

Art.10. Este  Decreto entra  em vigor  na  data de sua publicação revogadas as  disposições  em contrário.




Rio dos  Cedros, 30 de outubro de 2008.




HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO




Prefeito de  Rio dos  Cedros




Pedro Claudino dos  Santos Júnior




Presidente da  Comissão de  Transição

 O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 30 de outubro de 2008.   
DECRETO Nº 2.395, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.

EXTINGUE UNIDADE ESCOLAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município;

Considerando as razões da deliberação do Conselho Municipal de  Educação,  em  sessão  realizada no dia  30  de outubro de  2008;

DECRETA

Art.1º. Fica extinta, a partir desta data (30/10/08), a unidade de ensino denominada  Centro de Educação Infantil Amor  Perfeito.

Art.2º. Os educandos das duas turmas existentes serão incorporados a  Escola Municipal Expedicionário Servino Mengarda e, caso necessitem,  farão uso  do  sistema  de  transporte  escolar.

Art.3º. Considerando a cessação das atividades no imóvel onde estava  estabelecida a  unidade escolar extinta, fica o  bem desafetado tendo em vista  as  razões  constantes  da  deliberação  do  Conselho Municipal de  Educação de  Rio dos  Cedros.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 30 de outubro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

 O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 30 de outubro de 2008.   
DECRETO Nº 2.396, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.

EXTINGUE UNIDADE ESCOLAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município;

Considerando as razões da deliberação do Conselho Municipal de Educação,  em  sessão  realizada no dia  30  de outubro de  2008;

DECRETA

Art.1º. Fica extinta, a partir desta data (30/10/08), a unidade de ensino denominada  Centro de Educação Infantil Dom Bosco.

Art.2º. Os educandos das duas turmas existentes serão incorporados a Escola Municipal de Ensino Fundamental Prefeito João Floriani e, caso necessitem,  farão uso  do  sistema  de  transporte  escolar.

Art.3º. Considerando a cessação das atividades no imóvel onde estava  estabelecida a  unidade escolar extinta, fica o  bem desafetado tendo em vista  as  razões  constantes  da  deliberação  do  Conselho Municipal de  Educação de  Rio dos  Cedros.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 30 de outubro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

 O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 30 de outubro de 2008.   
DECRETO Nº 2.397, DE 30 DE OUTUBRO DE 2008.

EXTINGUE UNIDADE ESCOLAR E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições legais que lhe são conferidas pela Lei Orgânica do Município;

Considerando as razões da deliberação do Conselho Municipal de  Educação,  em  sessão  realizada no dia  30  de outubro de  2008;

DECRETA

Art.1º. Fica extinta, a partir desta data (30/10/08), a unidade de ensino denominada Centro de Educação Professor Nelson Beyer.

Art.2º. Os educandos das duas turmas existentes serão incorporados a  Escola Municipal Professor Nelson Beyer e, caso necessitem,  farão uso  do  sistema  de  transporte  escolar.

Art.3º. Considerando a cessação das atividades no imóvel onde estava  estabelecida a  unidade escolar extinta, fica o  bem desafetado tendo em vista  as  razões  constantes  da  deliberação  do  Conselho Municipal de  Educação de  Rio dos  Cedros.

Art.4º. O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 30 de outubro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

 O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 30 de outubro de 2008.   
DECRETO Nº 2.398, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008.

Declara em Situação anormal, caracterizada como Situação de Emergência a área do município afetada por Enxurradas. 

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Ro dos Cedros,  Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais conferidas 50, inciso XVIII da Lei Orgânica do Município, pelo Art. 17 do Decreto Federal nº 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, pela Lei Estadual nº 10.925, de 22 de setembro de 1998, pelo Decreto Estadual nº 3.924, de 11 de janeiro de 2006 e pela Resolução nº 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil, 

CONSIDERANDO QUE:

- A ocorrência de enxurradas, provocadas por chuva intensa e localizada, no dia 12 de novembro de 2008, atingindo parte do município, conforme Mapa das áreas afetadas, anexo a este Decreto;

- Como conseqüências deste desastre, resultaram danos e prejuízos, constantes do Formulário de Avaliação de Danos, anexo a este Decreto;

  - A recomendação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, que avaliou e quantificou os efeitos do desastre, em acordo com a Resolução nº 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil - CONDEC;

- Concorrem como critérios agravantes da situação de anormalidade, o grau de vulnerabilidade do cenário, da população e o despreparo da Defesa Civil local frente ao desastre.

DECRETA:

Art.1º Fica declarado a existência de Situação Anormal, provocada por desastre e caracterizada como Situação de Emergência.

Parágrafo único: Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área Afetada, anexo a este Decreto.

Art. 2º Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no âmbito do Município sob a coordenação da Comissão Municipal de Defesa Civil – COMDEC e autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta aos Desastres, após adaptado à situação real desse desastre.

Art 3º Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de resposta aos desastres e a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre.
Parágrafo único: Essas atividades serão coordenadas pela Secretaria da COMDEC.

Art. 4º De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do Art 5º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de Defesa Civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco eminente:

I – Penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação das mesmas;

II – Usar da propriedade inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma.

Parágrafo único: Será responsabilizado o agente de Defesa Civil ou a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art. 5º De acordo com o estabelecido no art. 5º do Decreto-Lei nº 3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se que se dê início ao processo de desapropriação, por utilidade pública de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de desastre.

§ 1º - No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.

§ 2º - Sempre que possível, essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem das edificações e de construção das mesmas, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único: O prazo de validade deste Decreto poderá ser prorrogado até completar um máximo de 180 (cento e oitenta) dias. 

Rio dos Cedros, 12 de Novembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

 O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 12 de novembro de 2008.   

DECRETO Nº 2.399, DE 12 DE NOVEMBRO DE 2008.

Institui a Declaração de Informações Fiscais – DIF, relativa a escrituração fiscal pela Internet do ISSQN por prestadores e tomadores de serviços, regulamenta a emissão eletrônica da guia de recolhimento do imposto, estabelece obrigações acessórias relativas ao ISSQN e dá outras providências.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, no uso das atribuições e com fundamento no artigo 11, Lei Complementar nº 39, de 29 de Dezembro de 2003,
CONSIDERANDO o previsto na Lei Complementar nº 39 de 29/12/2003 relativa a sujeição passiva do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN) a terceiros vinculados ao fato gerador da obrigação tributária, introduzindo as figuras da substituição tributária e da responsabilidade por retenção na fonte do imposto;

CONSIDERANDO o novo regime diferenciado de tratamento tributário dispensado às ME e EPP promovido pela LC 123/06 (Lei do Simples Nacional);

CONSIDERANDO a necessidade de regulamentação do uso de novo sistema web denominado “Fiscal Web” para emissão de Declaração de informações fiscais, DIF,

CONSIDERANDO a nova modalidade de emissão de notas fiscais de prestação de serviços oferecido pela Prefeitura Municipal de Rio dos Cedros;

DECRETA:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Os prestadores de serviços e contribuintes do Imposto Sobre Serviço de Qualquer Natureza (ISSQN) do município de Rio dos Cedros, inclusive os imunes e isentos deste imposto, salvo disposições em contrário, ficam sujeitos às normas previstas na legislação tributária e neste regulamento.
Art. 2º É da competência da Secretaria Municipal de Finanças instituir guias de recolhimento de ISSQN, além da sistematização das informações fiscais a serem transmitidas pela internet bem como da escrituração de livros fiscais que o contribuinte esteja obrigado a utilizar.

CAPÍTULO II

DA DECLARAÇÃO DE INFORMAÇÃO FISCAL - DIF

Art. 3º As pessoas jurídicas de direito público e privado, ainda que imunes ou isentas, inclusive os órgãos da Administração direta ou indireta da União, do Estado e do Município, bem como suas respectivas Autarquias, Empresas Públicas, Sociedades de Economia Mista sob seu controle e as Fundações instituídas pelo Poder Público, estabelecidos ou sediados no Município, tomadores ou intermediários de serviços, ficam obrigados a adotar a ferramenta "Fiscal Web" para envio de declarações fiscais, mensalmente, via Internet, dos serviços contratados e/ou prestados.

§ 1º As obrigações previstas no "caput" do artigo só se aplicam quando as fontes tomadoras dos serviços forem estabelecidas no Município, sendo irrelevantes, para este fim, as denominações de sede, filial, agência, sucursal, escritório de representação, contato ou quaisquer outras que venham a ser utilizadas.

§ 2º As ME e EPP optantes do Simples Nacional estabelecidas no município, também estão obrigadas a adotar o programa a que se refere o caput do artigo, que servirá para a escrituração mensal de todos os documentos fiscais emitidos e documentos recebidos referente serviços prestados, tomados ou intermediados de terceiros.

§ 3º As retenções do ISSQN de prestadores de serviços enquadrados no Simples Nacional deverão ser efetuadas na forma da legislação municipal e será definitiva, devendo ser deduzida pelo prestador do serviço tomando-se por base as receitas de prestação de serviços que sofreram tal retenção sendo recolhido seu montante aos cofres públicos na forma da lei municipal. 

Seção I

Declarações normais

Art. 4º Fica criada a DIF - Declaração de Informações Fiscais - que deverá ser enviada à Secretaria Municipal de Finanças através do site www.riodoscedros.sc.gov.br.

§ 1º No caso de contribuintes de ISSQN próprio e as pessoas jurídicas ou entidades obrigadas a efetuar a retenção na fonte prevista no Código Tributário Municipal, até o décimo quinto dia  do mês subseqüente ao da prestação do serviço:

§ 2º A entrega da Declaração de Informações Fiscais, prevista no "caput" do artigo, poderá ser realizada pelo contador ou empresa contábil, credenciada pela Secretaria Municipal de Finanças, observadas as disposições estabelecidas na legislação tributária.

§ 3º Os estabelecimentos de caráter temporário onde houver a antecipação do pagamento do imposto, ficam dispensados da entrega da Declaração de Informações Fiscais.

§ 4º Os servidores públicos municipais responsáveis pelo pagamento e contabilização dos serviços tomados pela municipalidade também estão obrigados a enviarem a Declaração de Informações Fiscais dos serviços contratados pela Prefeitura através do aplicativo “Fiscal Web.

§ 5º A DIF deverá ser enviada pelo prestador e pelo tomador do serviço, mesmo que no mês em questão não haja prestação ou contratação de serviços, enviando tão somente o protocolo “sem movimento” pela própria ferramenta emissora.

Art. 5º A Declaração de Informações Fiscais poderá conter, dentre outras, as seguintes informações:
I - nos casos de contribuinte pessoa jurídica ou entidade obrigada:

a) tipo do documento fiscal emitido;

b) número do documento fiscal emitido;

c) nome do tomador do serviço (recebedor);

d) data da emissão do documento fiscal;

e) valor contábil do documento fiscal;

f) situação de validade do documento fiscal;

g) item da lista de serviços;

h) local onde o serviço foi prestado;

i) dedução na base de cálculo do imposto se for o caso;

j) situação tributária a que está submetido conforme tabela em anexo deste decreto.

II - nos casos de responsável por retenção:



a) competência/mês a que se refere a informação fiscal;



b) tipo do documento fiscal objeto da retenção;



c) número do documento fiscal objeto da retenção;



d) nome do prestador do serviço que foi efetuado a retenção;



e) data da emissão do documento fiscal pelo prestador do serviço;



f) valor do serviço contratado;



g) item da lista de serviços;



h) local onde o serviço tomado foi prestado;



i) dedução da base de cálculo do imposto se for o caso;
j) situação tributária a que está submetido conforme tabela em anexo a este decreto.

Seção II

Declarações Especiais

Art. 6º As Instituições Financeiras estão desobrigadas da emissão de documento fiscal, devendo efetuar a declaração de informação fiscal de serviços prestados em módulo específico da ferramenta “Fiscal Web”.

§ 1º Os estabelecimentos mencionados no "caput" deverão manter arquivados na agência local, para exibição ao Fisco, os balancetes analíticos padronizados pelo Banco Central e o plano de contas analítico descritivo da instituição.

§ 2º O serviços tomados pelas instituições financeiras deverão ser informados na escrituração fiscal específica da ferramenta “Fiscal Web”.

Art. 7º A Secretaria de Finanças poderá, a qualquer tempo, se assim for necessário, estabelecer declarações especiais para outras atividades ou para situações em que a apuração da base de cálculo do ISSQN não seja mensurada de forma coerente ou impedida de se verificar o correto montante do preço dos serviços.

CAPÍTULO III

DAS GUIAS DE APURAÇÃO DO ISS

Art. 8º. A apuração do imposto a pagar será feita, salvo disposição em contrário, na data de vencimento de cada competência, pelo aplicativo “Fiscal Web” conforme documentos fiscais declarados pelo contribuinte, sendo o documento de arrecadação (DAM) gerado pela própria ferramenta.

§ 1º O prestador de serviços deverá escriturar por meio eletrônico, disponibilizado via Internet, mensalmente, os documentos fiscais emitidos, com seus respectivos valores, emitindo ao final do processamento o boleto bancário para pagamento do imposto devido.

§ 2º O responsável tomador dos serviços sujeitos ao imposto deverão escriturar por meio eletrônico, disponibilizado via Internet, mensalmente, os documentos fiscais comprobatórios dos serviços tomados, efetuando as retenções de ISSQN devidas, emitindo ao final do processamento o boleto bancário para pagamento do imposto devido, inclusive dos serviços tomados de contribuintes do Simples Nacional e, neste caso:

I – As alíquotas praticadas deverão ser aquelas constantes da Legislação municipal;

II – O envio da DIF e a emissão da guia de recolhimento deverá ser efetuada pela ferramenta “Fiscal Web.”

§ 3º Ficam substituídas as antigas guias de recolhimento mensal e os carnês de recolhimento do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISSQN, regime de Faturamento e Estimativa, pela guia de recolhimento do ISSQN, emitida através do sistema "Fiscal Web."

§ 4º Os contribuintes prestadores de serviços optantes e autorizados ao pagamento do ISSQN pelo regime favorecido de tributação instituído pela LC nº 123 de 14/12/2006 (Simples Nacional), ficam desobrigados a efetuar o recolhimento do imposto pelo sistema “Fiscal Web”, devendo apenas informar os documentos fiscais emitidos e recebidos de terceiros à Fazenda Municipal e efetuar o recolhimento do ISSQN próprio através de aplicativo PGDAS (Programa Gerador do Documento de Arrecadação do Simples Nacional) da Receita Federal.

CAPÍTULO IV

DO RECIBO DE SUBSTITUTO TRIBUTÁRIO E DE RESPONSÁVEL POR RETENÇÃO DO IMPOSTO NA FONTE

Art. 9º Os responsáveis tributários, quando efetuarem a retenção do imposto na fonte, deverão emitir o Recibo de Retenção na Fonte, segundo a forma disponibilizada pela própria ferramenta de envio de declarações (Fiscal Web).

Parágrafo único. O recibo discriminado no "caput" do artigo será emitido eletronicamente em 02 (duas) vias com informações legíveis em todas as vias, sem emendas ou rasuras, tendo a seguinte destinação:

I - primeira via: entregue ao prestador do serviço no ato do pagamento dos serviços;

II - segunda via: arquivo do responsável tributário.

CAPÍTULO V

DA NOTA FISCAL ELETRÔNICA DE SERVIÇOS

Art. 10. Fica Instituída a Nota Fiscal Eletrônica de Serviços, Nf-e, a ser emitida pela ferramenta “fiscal web” disponibilizada pelo site da prefeitura na internet.

Parágrafo único. Considera-se Nota Fiscal Eletrônica de Serviços – NF-e, o documento emitido e armazenado eletronicamente em sistema próprio da Prefeitura, com o objetivo de registrar as operações relativas à prestação de serviços.

Art. 11. A NF-e conterá as seguintes informações:

I - número seqüencial;
II - código de verificação de autenticidade;

III - data e hora da emissão;

IV - identificação do prestador de serviços, com:

a) nome ou razão social;

b) endereço;

c) “e-mail”;

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

V - identificação do tomador de serviços, com:

a) nome ou razão social;

b) endereço;

c) “e-mail”;

d) inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas – CPF ou no Cadastro

Nacional da Pessoa Jurídica – CNPJ;

VI - discriminação do serviço;

VII – Local da Prestação do Serviço;

VIII - valor total da NF-e;

IX - valor da dedução, se houver;

X - valor da base de cálculo;

XI – Código de situação tributária;

XII - código do serviço;

XIII - alíquota e valor do ISS;

XIV - indicação de isenção ou imunidade relativas ao ISS, quando for o caso;

XV - indicação de retenção de ISS na fonte ou substituição, quando for o caso;

§ 1º A NF-e conterá, as expressões “Prefeitura do Município de Rio dos Cedros” e “Nota Fiscal Eletrônica de Serviços”.

§ 2º O número da NF-e será gerado pelo sistema, em ordem crescente seqüencial, sendo específico por série e por estabelecimento do prestador do serviço.

§ 3º A NF-e de contribuinte optante do Simples Nacional, constará no campo destinado às informações complementares, as expressões:

a)  “DOCUMENTO EMITIDO POR ME OU EPP OPTANTE DO SIMPLES NACIONAL.”

b) “NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO FISCAL DE ICMS, DE ISSQN E DE IPI.”

§ 4º Caso a ME ou EPP optante do Simples Nacional estiver impedida de recolher o ISS na forma desse regime, a expressão a que se refere a alínea “b”, do inciso II do parágrafo anterior será a seguinte: “NÃO GERA DIREITO A CRÉDITO DE IPI”.

Art. 12. Poderão emitir Nota Fiscal Eletrônica de Serviços todos os contribuintes devidamente inscritos e licenciados no município, exceto:

I - os profissionais autônomos;

II - as sociedades de Profissionais Liberais na forma do Código Tributário Municipal.

Art. 13. Para emitir a NF-e o contribuinte deverá solicitar Autorização de Emissão de Documento Fiscal Eletrônico – AEDF, através da ferramenta “fiscal web” no site da Prefeitura Municipal.
§ 1º. Sendo o pedido autorizado a Secretaria de Finanças liberará a emissão de NF-e pelo próprio aplicativo “fiscal web”.

§ 2º. Os prestadores de serviços que optarem pela NF-e poderão iniciar sua emissão após a liberação on line do pedido.

§ 3º. O uso da NF-e não impede o uso dos demais documentos fiscais autorizados pelo município.

Art. 14. No caso de eventual impedimento da emissão “on line” da NF-e, o prestador de serviços deverá substituí-la por outro modelo autorizado pelo município.

Art. 15. As notas fiscais eletrônicas de prestação de serviços emitidas pelos contribuintes do ISSQN, inclusive os optantes do Simples Nacional, serão automaticamente declaradas pela ferramenta emissora, sendo necessário apenas o procedimento de envio (protocolo).

Art. 16. A NF-e poderá ser cancelada pelo emitente, por meio do aplicativo/web, até a data limite de entrega do protocolo no prazo da declaração das informações fiscais da competência em que foi emitida.

Parágrafo único. Após o protocolo da declaração de informações fiscais, a NF-e somente poderá ser cancelada por meio de processo administrativo.

Art. 17. As NF-e emitidas poderão ser consultadas no site da Prefeitura do Município de Rio dos Cedros para fins de se verificar a autenticidade do documento emitido onde o contribuinte deve informar o “código de verificação de autenticidade”.

Art. 18. As NF-e ficarão armazenadas em meio magnético na Prefeitura de Rio dos Cedros pelo prazo de 10 (dez) anos.

CAPÍTULO VI

DAS PENALIDADES PELO DESCUMPRIMENTO DAS OBRIGAÇÕES ACESSÓRIAS

Art. 19. O descumprimento ao disposto neste Decreto sujeita o infrator às penalidades previstas no Código Tributário Municipal.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 20. Integra este decreto o Anexo Único que trata dos Códigos de Situação Tributária a serem usados na ferramenta “Fiscal Web”.

Art. 21. As situações que ocasionem o impedimento do cumprimento deste decreto em virtude de quaisquer problemas relativos ao envio das declarações eletrônicas serão objeto de análise e despacho da autoridade administrativa para afastamento da punibilidade por infração à legislação tributária.

Parágrafo único. As situações previstas neste artigo serão consideradas somente durante o prazo de 180 (cento e oitenta) dias a contar do início da vigência deste regulamento.

Art. 22. Os contribuintes poderão escriturar suas receitas através do sistema FISCAL WEB a partir da competência janeiro 2009.


Art. 23. Este Decreto entra em vigor na  data  de sua publicação. 

MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS/SC, 12 de novembro de  2008.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito do Município

Este Decreto foi publicado na forma regulamentar em 12 de novembro de 2008.

Anexo Único

Códigos de Situação Tributária usados pela DIF
Códigos de Situação Tributária utilizados pelo FISCAL WEB

	
	
	
	TIPO DA DECLARAÇÃO

	Nº
	Código
	Descrição do Código
	Serviços Prestados

(homologados, estimados, isentos, imunes e fixos)

PRESTADORES
	Serviços tomados

TOMADORES

	0
	TI
	Tributada Integralmente
	Usar em todas as declarações cuja operação não sofreu retenção na fonte do ISSQN, exceto para aquelas emitidas para tomadores de outros municípios cujo serviço deve ser recolhido no local da prestação dos serviços (outro município) de acordo com o art. 3º da LC 116/03. O sistema gerará o ISSQN da respectiva operação para a data de vencimento do imposto juntamente com as demais notas da mesma competência.
	NÃO DISPONÍVEL PARA O TOMADOR DO SERVIÇO

	1
	TIRF
	Tributada Integralmente com Retenção na Fonte
	Usar em todas as declarações cuja operação sofreu retenção na fonte por órgão público municipal, estadual ou federal. Neste caso o sistema não calculará o ISSQN para o prestador que será recolhido pelo tomador.
	ÓRGÃO PÚBLICO - Usar em todas as declarações cuja operação envolve a contratação de serviços e o ISSQN fora retido conforme legislação municipal, inclusive de empresas de outros municípios. Neste caso deverá ser observado o tipo do serviço prestado de acordo com o art. 3º da LC 116/03.  Neste caso o sistema calculará o imposto e gerará a guia de recolhimento.

	2
	TIST
	Tributada Integralmente com Substituição Tributária
	Usar em todas as declarações cuja operação sofreu retenção na fonte por empresas em geral. Neste caso o sistema não calculará o ISSQN para o prestador que será recolhido pelo tomador. (empresa substituta tributária)
	EMPRESAS EM GERAL - Usar em todas as declarações cuja operação envolve a contratação de serviços e o ISSQN fora retido conforme legislação municipal, inclusive de empresas de outros municípios. Neste caso deverá ser observado o tipo do serviço prestado de acordo com o art. 3º da LC 116/03.  O sistema calculará o imposto e gerará a guia de recolhimento.

	3
	TRBC


	Tributada com Redução na Base de Cálculo (Redução de salários e encargos sociais)
	Usar este código quando o contribuinte estabelecido no município prestar um serviço previsto no subitem 17.05 da Lista de Serviços no território do município onde está domiciliado e haja dedução na base de cálculo (salários e encargos sociais). O sistema gerará o ISSQN respectivo para o prestador.
	Usar na declaração de toda operação que envolva a contratação de serviços previstos no subitem 17.05 e o prestador for domiciliado no mesmo município. Com este código o sistema não gerará o ISSQN para pagar. Deve ser pago pelo prestador. (observar os valores referentes salários e encargos sociais que devem ser deduzidos da base de cálculo)

	4
	TRBCRF
	Tributada com Redução na Base de Cálculo nos casos de Retenção na Fonte

(Redução de salários e encargos sociais)
	Quando o contribuinte estabelecido no município prestar um serviço previsto no subitem 17.05 da Lista de Serviços em outro município e haja dedução na base de cálculo no caso de serviço com ISSQN Retido na fonte. Neste caso o serviço deverá ter sido efetuado para órgãos públicos. O sistema não gerará ISSQN para o prestador. Ele será recolhido pelo tomador.
	ÓRGÃO PÚBLICO: usar na declaração de toda operação que envolva a contratação de serviços previstos no subitem 17.05, inclusive se o prestador for de outro município. Com este código o imposto é de responsabilidade do tomador.  (observar o valores referentes salários e encargos sociais que devem ser deduzidos da base de cálculo)

	5
	TRBCST
	Tributada com Redução na Base de Cálculo nos casos de Substituição Tributária

(Redução de salários e encargos sociais)
	Quando o contribuinte estabelecido no município prestar um serviço previsto no subitem 17.05 da Lista de Serviços em outro município e haja dedução na base de cálculo no caso de serviço com ISSQN Retido na fonte. Neste caso o serviço deverá ter sido efetuado para empresas em geral. O sistema não gerará ISSQN para o prestador. Ele será recolhido pelo tomador. (empresa contratante)
	EMPRESAS EM GERAL: usar na declaração de toda operação que envolva a contratação de serviços previstos no subitem 17.05, inclusive se o prestador for de outro município. Com este código o imposto é de responsabilidade do tomador.  (observar os valores referentes salários e encargos sociais que devem ser deduzidos da base de cálculo)

	6


	ISE
	Isenta
	Prestador deve usar este código quando estiver isento do ISSQN por lei municipal. Para todas as operações efetuadas (notas emitidas) dentro do seu município e fora do seu município nos casos em que o imposto deve ser recolhido no local da sede da empresa conforme art. 3º da LC 116/03.
	O tomador deve usar este código se o prestador do serviço estiver isento do ISSQN por lei municipal, sendo ele (o prestador) estabelecido no mesmo município do tomador. A isenção só vale para os serviços prestados no município que concedeu tal benefício. Caso o prestador for de outro município, ou o código será TIST ou será NTREP (casos em não se pode efetuar a retenção)

	7
	IMU
	Imune
	Para todos os casos em que o contribuinte tiver imunidade constitucional de impostos de acordo com o Art. 150, IV da CF/88. O prestador com imunidade tem seu ISS extinto em todas as unidades da federação, ou seja, usará este código mesmo que o serviço for efetuado em outro município.
	O tomador deve usar este código se o prestador do serviço for entidade imune de impostos de acordo com o Art. 150, IV da CF/88 (jornais, entidades sem fins lucrativos, templos, partidos políticos, etc.), seja o prestador de onde for. O ISSQN não será calculado, nem para o tomador, nem para o prestador.

	8
	NTIFx
	Não Tributada – ISS Fixo
	Quando o contribuinte estabelecido no município prestar serviço em seu município, mas estiver enquadrado como contribuinte de ISS/Fixo. Caso o serviço for prestado em outro município e o imposto for retido, deve usar o código TIST ou TIRF se o tomador for órgão público.
	Usar para todos os serviços contratados cujo contribuinte for profissional autônomo estabelecido e cadastrado no mesmo município. (O ISS não será calculado). Caso o autônomo seja de outro município, ou será TIST se o tomador for empresas em geral ou será TIRF se o tomador for órgão público.

	9
	NTIEs
	Não Tributada – ISS Estimado
	Usar este código quando o prestador estiver lançado no cadastra da Prefeitura com ISS por estimativa para todos os serviços prestados dentro do município. Caso o serviço for prestado em outro município e tenha sido alvo de retenção, o código será TIRF ou TIST.
	Usar este código para todos os serviços tomados de prestadores de serviço enquadrados no ISS do seu município como estimados. (sistema não calculará o ISS). Se o prestador for de outro município e o serviço seja alvo de retenção na fonte, o código é TIRF ou TIST. Neste caso o ISS será calculado para o tomador. 

	10
	NTICc
	Não Tributada – ISS Construção Civil recolhido antecipadamente
	Usar este código quando a prestação do serviço for alvo de recolhimento antecipado no casos de serviços de construção civil (obrigação exigida pela municipalidade). Sistema não gerará ISS à recolher.
	Usar este código quando o serviço contratado já foi alvo de retenção antecipada pela municipalidade no ato do registro da obra. O tomador deve, neste caso, exigir o comprovante de recolhimento do ISSQN para comprovar o recolhimento. 

	11
	NTINa
	Não Tributada – ISS recolhido por Nota Avulsa
	Para todos os serviços efetuados cuja operação foi registrada por nota avulsa fornecida pela municipalidade, sendo, neste caso, o ISSQN retido antecipadamente. Operação não tributada. 
	Para todos os serviços tomados cujo documento fiscal se apresente nota fiscal avulsa oficial fornecida pelo órgão público municipal. Caso o prestador seja de outro município e o serviço deve ser retido na sede do tomador, o código será TIST, mesmo que o documento fiscal seja nota fiscal avulsa.

	12
	NTPEM
	Não Tributada – Prestador estabelecido no município
	NÃO DISPONÍVEL PARA O PRESTADOR DO SERVIÇO
	Usar este código para todos os serviços tomados de prestador estabelecido no mesmo município (nos casos que a lei assim exigir a não-retenção). Neste caso o sistema não calculará ISSQN para o tomador. Se o prestador for de outro município, ou será NTREP – nos casos em que o ISS não pode ser retido, ou será TIST – nos casos em que o ISS pode ser retido.

	13
	NTREP
	Não Tributada – Prestador estabelecido fora do município
	NÃO DISPONÍVEL PARA O PRESTADOR DO SERVIÇO
	Usar este código para todos os serviços tomados de prestadores estabelecidos em outros municípios e o ISSQN não pode ser retido por causa da atividade exercida pelo prestador do serviço de acordo com o Art. 3º da LC 116/03)

	14
	NTAC
	Não Tributada – Ato Cooperado
	Usar este código para todos os serviços prestados para cooperados. (não tributado)
	Usar este código para todos os serviços tomados de prestadores de serviços cooperados. (não tributado)


Códigos Especiais (situações específicas) - Comentários

1. TRBC, TRBCRF e TRBCST – Estes códigos foram criados especificamente para a atividade constante no subitem 17.05 da lista de serviços da LC 116/03. Este serviço exige, na maioria dos casos, que o valor remuneratório da mão-de-obra e os respectivos encargos sociais sejam deduzidos da base de cálculo, extraindo-se assim, o real valor do serviço prestado. Outro fato importante deste subitem é o critério espacial de recolhimento, ou seja, de acordo com o Art. 3º, XX da LC 116/03, o ISSQN para estes casos são recolhidos no local do estabelecimento do tomador da mão-de-obra.

2. NTIFx, NTIEs, NTICc e NTINa – Estes códigos foram criados para situações onde o ISSQN, ou foi lançado de ofício antecipadamente, antes da ocorrência do fato gerador (NTIfx e NTIEs), ou foi recolhido antecipadamente pelo ente federativo (NTICc e NTINa). Notem que nestes códigos o sistema não vai gerar guia de recolhimento da operação tributária, nem para o prestador, nem para o tomador, ou seja, ou ele será pago posteriormente devido o instituto da estimativa da base de cálculo onde o contribuinte já sabe quando terá de pagar antes do fato (estimativa e ISS fixo), ou a própria municipalidade já ter se encarregado de efetuar a devida retenção do imposto, caso da nota fiscal avulsa e do ISS recolhido pelo órgão responsável pela liberação da obra nos casos de atividade de construção Civil.

3. NTAC – este código está disponível no sistema especialmente para os serviços prestados ou tomados de cooperativas, ou seja, para as cooperativas quando realiza serviço para sócio cooperado, fato este não tributado pelo ISSQN. Para o Cooperado, da mesma forma estará disponível quando recebe documento fiscal emitido por Cooperativa (ou outro documento autorizado pela municipalidade). Neste caso, o cooperado na qualidade de tomador do serviço vai realizar a devida declaração de serviços tomados com este código.

DECRETO Nº 2.400, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2008.

Declara em situação anormal, caracterizada como Estado de Calamidade Pública a área do Município afetada por ENXURRADAS. 

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito Municipal de Rio dos Cedros, no uso das atribuições legais conferidas pelo inciso XVIII, do artigo 50, da Lei Orgânica do Município, pelo Art. 17 do Decreto Federal no 5.376, de 17 de fevereiro de 2005, pela Lei Estadual nº 10.925, de 22 de setembro de 1998, pelo Decreto Estadual nº 3.924, de 11 de janeiro de 2006 e pela Resolução no 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil.

CONSIDERANDO QUE:

- as enxurradas, provocadas por chuvas intensas e concentradas, ocorridas nos dias 22 e 23 de novembro de 2008, atingindo parte do município de, conforme Mapa das Áreas Afetadas, anexo ao presente Decreto;

- como conseqüência deste desastre, resultaram os danos e prejuízos, constantes do Formulário de Avaliação de Danos, anexo a este Decreto;

- a recomendação da Coordenadoria Municipal de Defesa Civil, que avaliou e quantificou o desastre em acordo com a Resolução nº 3 do Conselho Nacional de Defesa Civil – CONDEC; 

- concorrem como critérios agravantes da situação de anormalidade: o grau de vulnerabilidade do cenário e da população afetada, o despreparo da Defesa Civil local frente ao desastre violento, agravado pela ocorrência de deslizamentos e alagamentos nas áreas atingidas e pela previsão da continuidade de chuvas, nos próximos dias. 

DECRETA:

Art. 1o Fica declarada a existência de situação anormal provocada por desastre e caracterizada como Estado de Calamidade Pública.

Parágrafo único.  Esta situação de anormalidade é válida apenas para as áreas deste Município, comprovadamente afetadas pelo desastre, conforme prova documental estabelecida pelo Formulário de Avaliação de Danos e pelo Croqui da Área Afetada, anexos a este Decreto.

Art. 2o Confirma-se a mobilização do Sistema Nacional de Defesa Civil, no âmbito do Município, sob a coordenação da Comissão Municipal de Defesa Civil - COMDEC e autoriza-se o desencadeamento do Plano Emergencial de Resposta aos Desastres, após adaptado à situação real desse desastre.

Art. 3o Autoriza-se a convocação de voluntários, para reforçar as ações de resposta aos desastres, e a realização de campanhas de arrecadação de recursos, junto à comunidade, com o objetivo de facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desastre.

Parágrafo único.  Essas atividades serão coordenadas pela Secretaria Executiva da COMDEC.

Art. 4o De acordo com o estabelecido nos incisos XI e XXV do artigo 5o da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, autoriza-se as autoridades administrativas e os agentes de defesa civil, diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres, em caso de risco iminente:

I - penetrar nas casas, a qualquer hora do dia ou da noite, mesmo sem o consentimento do morador, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação das mesmas;

II - usar da propriedade, inclusive particular, em circunstâncias que possam provocar danos ou prejuízos ou comprometer a segurança de pessoas, instalações, serviços e outros bens públicos ou particulares, assegurando-se ao proprietário indenização ulterior, caso o uso da propriedade provoque danos à mesma.

Parágrafo único.  Será responsabilizado o agente da defesa civil ou a autoridade administrativa que se omitir de suas obrigações, relacionadas com a segurança global da população.

Art. 5o De acordo com o estabelecido no artigo 5o do  Decreto-lei no 3.365, de 21 de junho de 1941, autoriza-se que se dê início a processos de desapropriação, por utilidade pública, de propriedades particulares comprovadamente localizadas em áreas de risco intensificado de desastres.

§ 1o - No processo de desapropriação, deverão ser consideradas a depreciação e a desvalorização que ocorrem em propriedades localizadas em áreas inseguras.

§ 2o - Sempre que possível, essas propriedades serão trocadas por outras situadas em áreas seguras, e o processo de desmontagem das edificações e de reconstrução das mesmas, em locais seguros, será apoiado pela comunidade.

Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, devendo viger por um prazo de 90 (noventa) dias.

Parágrafo único.  O prazo de vigência deste Decreto pode ser prorrogado até completar um máximo de 180 dias.

Rio dos Cedros, 23 de Novembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

 O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 23 de novembro de 2008.   

DECRETO Nº 2.401, DE 23 DE NOVEMBRO DE 2008.

“APROVA O REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL-FUMDEC ."
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que são previstas na Lei Orgânica do Município, bem como nas instituídas na Lei Municipal n.395, de 16 de março de  1989, que criou  o Conselho Municipal de  Defesa Civil, e  na Medida Provisória  n.002, de  23  de novembro de 2008;
DECRETA:

Artigo 1º- Fica aprovado o Regulamento do Fundo Municipal de Defesa Civil -    FUMDEC, que é parte integrante deste Decreto.

Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação.

Artigo 3º - Revogam-se as disposições em contrário.  

Rio dos Cedros, 23 de Novembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 23 de novembro de 2008.   

REGULAMENTO DO FUNDO MUNICIPAL DE DEFESA CIVIL DO MUNICÍPIO DE RIO DOS CEDROS - FUMDEC
                                                       Capítulo I

                                           DISPOSIÇÃO INICIAL

Art. 1º - O Fundo Municipal de Defesa Civil – FUMDEC, reger-se-á pelo presente Regulamento e demais normas aplicáveis.

                                                               Capítulo II

                                         DAS FINALIDADES DO FUMDEC
Art. 2º - O FUMDEC destina-se a captar, controlar e aplicar recursos financeiros de modo a garantir a execução das ações preventivas, de socorro e assistência emergenciais às populações atingidas por desastres.

                §1º - As ações preventivas compreendem:

I   - projetos educativos e de divulgação;

II  - capacitação de recursos humanos;

III –elaboração de trabalhos técnicos;

IV –proteção de áreas de risco;

V   -aquisição de materiais e equipamentos;

VI  -aquisição de meios de transporte.

§2º - As ações de socorro e assistência emergenciais compreendem as despe-     sas de custeio operacional, respaldando providências básicas para atendimento durante e após a fase de impacto, inclusive a recuperação de áreas de risco.

                                                                Capítulo III

                                            DOS RECURSOS DO FUMDEC
Art. 3º - Constituem receitas do FUMDEC:

I  - as dotações orçamentárias consignadas anualmente no orçamento geral do Município e os créditos adicionais que lhe forem atribuídos:

II   - os recursos transferidos da União, Estado ou do Município:

III - os auxílios dotações, subvenções e contribuições de entidades públicas ou privadas nacionais ou internacionais, destinadas à prevenção de desastres, preparação para emergências e desastres, respostas aos desastres e reconstrução;

IV  - os recursos provenientes de dotação e contribuição de pessoas físicas e jurídicas;

V    - a remuneração decorrente de aplicações no mercado financeiro;

VI  -  os saldos dos créditos extraordinários especiais aberto por motivo de calamidade pública não aplicados e ainda disponíveis;

VII – outros recursos que legalmente lhe forem atribuídos.

                                                                Capítulo IV

                                        DA ADMINISTRAÇÃO DO FUMDEC
Art. 4º - O FUMDEC, vinculado ao Gabinete do Prefeito, será administrado por uma Comissão Gestora constituída por um Presidente, Secretário, Tesoureiro  e fiscalizado por um Conselho.

§1º  - O Presidente da comissão será escolhido através de indicação do Chefe                                                                                                                          do Poder Executivo Municipal.

§2º -  O Secretário e o Tesoureiro serão escolhidos, pelo Presidente da comissão  dentre os membros da COMDEC.

  §3º -  Os Conselheiros serão escolhidos pelo Presidente dentre os membros da COMDEC nas áreas específicas da Secretaria da Fazenda do Município, Secretaria da Administração do Município, Sindicato Patronal e União das Associações de Bairros.

Art. 5º - Compete á Comissão Gestora do FUMDEC:

I   - administrar os recursos financeiros;

II - cumprir as instruções e executar as diretrizes estabelecidas pela COMDEC;

III– preparar e encaminhar a documentação necessária para efetivação dos pagamentos a serem efetuados;

IV - prestar conta da gestão financeira;

V  - desenvolver outras atividades estabelecidas pelo Chefe do Executivo Municipal, compatível com os objetivos do FUMDEC.

               §1º - Os recursos financeiros que constituem a receita do Fundo serão   

          depositados em estabelecimento bancário oficial, em conta   

intitulada Fundo Municipal de Defesa Civil de Rio do Sul-             FUMDEC.

§2º -  Os cheques de movimentação da conta bancária serão assinados 

           pelo Presidente e Tesoureiro do Fundo, ou, na ausência de um deste, 

 pelo Secretário.

§3º -  A contabilidade do Fundo será efetuada pelo Órgão Municipal 

                         competente.

                                                                Capítulo V

                                             DA COMPETENCIA DA COMDEC

Art. 6º -  Compete à COMDEC:

I    - supervisionar e fiscalizar o emprego dos recursos do FUMDEC;

II  - fixar as diretrizes operacionais do FUMDEC;

III – baixar normas e instruções complementares disciplinadoras da aplicação        dos recursos financeiros disponíveis;

IV  - sugerir o plano de aplicação dos recursos para o exercício seguinte;

V   - disciplinar e fiscalizar o ingresso de receita;

VI  - decidir sobre a aplicação dos recursos;

VII – analisar e aprovar mensalmente as contas;

VIII – promover o desenvolvimento do FUMDEC e exercer ações para que       seus objetivos sejam alcançados;

IX    - apresentar, anualmente, relatório de suas atividades;

X     - definir critério para aplicação de recursos nas ações preventivas.

                                                                Capítulo VI

                                                        DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 7º - É vedada a concessão de adicional, gratificações ou qualquer outro tipo de  vantagem ou remuneração aos membros da Comissão Gestora do Fundo.

Art. 8º - Os bens adquiridos com o produto da receita do Fundo incorporar-se-ão ao patrimônio do Município e destinar-se-ão, exclusivamente, ao uso da COMDEC.

Art. 9º - Os saldos financeiros do FUMDEC existentes no final de cada exercício, se- rão automaticamente transferidos para o exercício seguinte.
Art. 10 -  Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação.

Rio dos Cedros, 23 de Novembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 23 de novembro de 2008.   

DECRETO Nº 2.402, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2008.

DISPÕE SOBRE A OPÇÃO DA ADMINISTRAÇÃO NA CONVOCAÇÃO DE CANDIDATOS APROVADOS EM PROCESSO SELETIVO SIMPLIFICADO E  DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso das atribuições que são previstas na Lei Orgânica do Município, 

DECRETA
Art.1º. Para os processos seletivos simplificados, instaurados visando a formação de  reserva para  contratações temporárias  no âmbito da  Administração  Municipal de  Rio dos Cedros, cujos editais consignem expressamente  possibilidade  de  a  Administração optar pelo aproveitamento da  classificação dos  candidatos  que; chamados  para  contratação, não compareçam tempestivamente  ou não tenham interesse na mesma, passarem o mesmo  a  ocupar a  última colocação dos classificados, ficam  valendo as  disposições  do  presente  decreto.

Art.2º. Os processos seletivos simplificados de que trata este ato normativo são os  que foram lançados  anteriormente a data  de  publicação deste Decreto.

Art.3º. Para todos os fins, a Administração opta por, mediante aceite do candidato, a aproveitar àqueles que não compareceram tempestivamente ou não demonstraram interesse na mesma, remetendo-os a ocupar a última colocação dos classificados, respectivamente.

Art.4º. Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições  em contrário, convalidados  os  atos até  então praticados.
Rio dos Cedros, 25 de Novembro de 2008.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO
Prefeito de Rio dos Cedros

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 25 de novembro de 2008.   

DECRETO Nº 2.403, DE 25 DE NOVEMBRO DE 2008.

 
DISPÕE SOBRE FÉRIAS COLETIVAS (2008/2009) E DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
 
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições
 
DECRETA:
 
 
Art.1º. Apenas os servidores públicos municipais gozarão “FÉRIAS COLETIVAS”, no período de 15 DE DEZEMBRO DE 2008 à 11 DE JANEIRO DE 2009.
Parágrafo único – O período referente  às férias  coletivas  de que trata  este  Decreto deverá  ser excluído, proporcionalmente, das verbas  rescisórias  dos  contratados  temporariamente pela  Administração.
 
Art.2º. Durante os dias de férias coletivas os serviços essenciais serão prestados normalmente.
§1º. Os agentes públicos cujas atividades envolvam a prestação de serviços essenciais deverão trabalhar em horário normal de atendimento, ou de acordo com escala padronizada, conforme instruções da Chefia Imediata, sem qualquer direito à indenização ou qualquer outra forma de remuneração extraordinária em virtude do labor no período mencionado no caput do artigo primeiro, ficando eventual período  remanescente de  férias  para  gozo  em  época  oportuna..
§2º. Especificamente quanto aos serviços de saúde, observadas as disposições do parágrafo anterior, a Secretaria de Saúde estabelecerá escala para plantão médico.
§3º. A Comissão de Licitações, durante o período de que trata o caput do artigo primeiro,deverá manter expediente normal nos dias em que  houver  procedimento ou  fase de licitação  bem como  nos  imediatamente que antecederem as mesmas.
§4º. Todos os detentores de cargo de provimento em comissão deverão disponibilizar até  o dia 15 de  dezembro do corrente ano, junto ao Gabinete do  Prefeito, meio de  contato a  fim de  que, em havendo necessidade, serem imediatamente convocados para  exercício de  suas  atribuições.
§5º. As presentes férias coletivas poderão ser interrompidas ou suspensas em caso de  convocação de  servidor para exercício das  atribuições  de  seu  cargo,  aplicando-se  o  que  dispõe  o  §1º deste  artigo, ficando o período  remanescente de  férias para ser gozado em momento posterior.
 
Art.3º. Do período das “Férias Coletivas”, os dias, 24, 25 e 31/12/2008 e 01/01/2009, não serão computados para efeito das mesmas, considerando-se os mesmos como feriado.
 
Art.4º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Rio dos  Cedros, 25 de NOVEMBRO de 2008.
 
 
 
Hideraldo José Giampiccolo
Prefeito de  Rio dos  Cedros
 
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 25 de NOVEMBRO de 2008.   
DECRETO Nº 2.404, DE 26 DE NOVEMBRO DE 2008.

 
DISPÕE SOBRE A DESTINAÇÃO E APLICAÇÃO DE RECURSOS ORIUNDOS DE TRIBUTAÇÃO QUE MENCIONA E DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
 
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições
 
DECRETA:
 
 Art.1º. Todos os recursos originários das contribuições de melhoria a  que  se  refere o  Edital de Contribuição de Melhoria 002/2008 ficam destinados a aplicação no custeio das  obras de que tratam os certames licitatórios deflagrados pelos Editais de n.004/2008, 013/2008 e  014/2008.

Art.2º. O saldo remanescente da contribuição de  melhoria poderá ser utilizado no  custeio de outras  despesas.

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Rio dos  Cedros, 26 de NOVEMBRO de 2008.
 
 
 
Hideraldo José Giampiccolo
Prefeito de  Rio dos  Cedros
 
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 26 de NOVEMBRO de 2008.   
DECRETO Nº 2.405, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008.

 
DISPÕE SOBRE A AUTORIZAÇÃO EXECUTIVA NA FORMA DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DE REGÊNCIA SOBRE BENS PÚBLICOS E DÁ  OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.
 
HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições
 
DECRETA:
Art.1º. Na forma da legislação de regência, ficam convalidados os atos  de utilização dos  imóveis, valendo este ato normativo como  autorização executiva pelo tempo que houve posse, na forma  que segue:

	Nome do Beneficiário
	Legislação de Regência

	Circolo Trentino de Rio dos Cedros
	Lei Complementar Municipal 70/05

	Reciclagem Cristelli Ltda Me
	Lei Complementar Municipal 86/05

	Conselho Comunitário de Comunidades Reunidas
	Lei Complementar Municipal 89/06

	Arte Rio Cooperativa dos Artesãos de Rio dos Cedros
	Lei Complementar Municipal 90/06

	Indústria e Comércio de  Sorvetes  do Vale  Ltda
	Lei Complementar Municipal 97/06

	Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN
	Lei Complementar Municipal 114/06

	Casa de Repouso Rio dos Cedros Ltda
	Lei Complementar Municipal 115/06

	Companhia Catarinense de Águas e Saneamento – CASAN
	Lei Complementar Municipal 117/06

	Associação Esportiva e Recreatva Duque
	Lei Complementar Municipal 155/08

	Associação de Produtores Rurais do Município de Rio dos Cedros
	Lei Complementar Municipal 139/08

	Rotary Club  de Rio dos Cedros
	Lei Complementar Municipal 139/08

	Associação Cultural Colibri -ASCOL
	Lei Complementar Municipal 139/08

	Circolo Trentino de Rio dos Cedros
	Lei Complementar Municipal 139/08

	SUPLA – Supletivo Classe “A” - Centro Educacional Ltda
	Lei Complementar Municipal 139/08

	SUPLA – Supletivo Classe “A” - Centro Educacional Ltda
	Lei Complementar Municipal 143/08

	Câmara de Dirigentes Lojistas de Rio dos Cedros
	Lei Complementar Municipal 151/08

	Circolo Trentino de Rio dos Cedros
	Lei Complementar Municipal 151/08

	Clube de Mães Maria Auxiliadora
	Lei Complementar Municipal 151/08


Art.2º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
 
Rio dos  Cedros, 19 de DEZEMBRO de 2008.
 
 
 
Hideraldo José Giampiccolo
Prefeito de  Rio dos Cedros
 
O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 19 de DEZEMBRO de 2008.   
DECRETO Nº 2.406, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2008.

RELACIONA OS CONTRIBUINTES QUE  ADERIRAM AO SISTEMA  DE  MUTIRÃO QUE MENCIONA E DÁ OUTRAS  PROVIDÊNCIAS.

HIDERALDO JOSÉ GIAMPICCOLO, Prefeito de Rio dos Cedros, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições

DECRETA:

Art.1º. Na forma da Lei Municipal n.786/05, aderiram ao sistema de mutirão para fins  de  cooperação na  efetivação da  obra de pavimentação asfáltica e  infra-estrutura  das Avenidas  Tiradentes  e Anselmo Leitempergher, nesta  cidade, os seguintes contribuintes:

Aderente ao Sistema  de  Mutirão

Silvano Panini / Herdeiros de Silvano Panini

Meike Slomp Micheli

Nair Riegel

Araujo Tomaselli

Leni Gaulke

José  Carlos  Lenzi

Gilberto Busarello

Ricardo Paulo Cubas

Cláudio Busarello

Evair  Busarello

Edson Miguel  Busarello

Aclides Busarello

Têxtil Rio dos Cedros Ltda

Rubens  Zumach

Gilmar Purin

Maria Valandro

Mauri Luiz Leitempergher

Gian Carlos  Felipi

Paulo Paternolli

Alumínios Rio dos  Cedros  Industria  e  Comércio de  Metais  Ltda

Luzia Demarchi Stein

Celma Vicente

Odemar Viebrantz

Michele Bona

Renato Luiz Busarello

Humberto Luiz Lenzi

Maria Lucia Venturi Bertoldi

Francisco Demarchi

Leandro Cristofoletti

Dorval de  Souza

Arnolda Fistarol

Euclides Lenzi

Lorides Cattoni

Juvêncio Poffo

Geraldino Busarello

Valentino Panini

Liberio Panini

Artino Felipi

Diocese  de  Blumenau/Paróquia Nossa  Senhora da  Conceição/ Capela  de  São José

Art.2º. A listagem acima deverá ser observada para os fins de que trata o edital de  contribuição de melhoria relativo a valorização imobiliária  havida em decorrência da  obra de pavimentação asfáltica nas  Avenidas  Anselmo Leitempergher  e Tiradentes, nesta cidade, especialmente  no concernente  ao lançamento de tributação.

Art.3º. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Rio dos Cedros, 19 de DEZEMBRO de 2008.
Hideraldo José Giampiccolo

Prefeito de  Rio dos Cedros

O presente Decreto foi devidamente registrado e publicado na forma regulamentar em 19 de DEZEMBRO de 2008.   
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